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Ata da 62ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 3 de maio de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Gerson Camata,  
Flexa Ribeiro, Pedro Simon e Gilvam Borges

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 42 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – O tempo destinado aos oradores do Período do 
Expediente da presente sessão será dedicado à come-
moração dos 142 anos do Marechal Cândido Mariano 
da Silva Rondon, como forma de homenageá-lo neste 
ano em que se completa o centenário da constituição 
do grupo de trabalho destinado a construir a primeira 
linha telegráfica da região amazônica conhecido como 
a Comissão Rondon, marco determinante no processo 
de integração nacional, nos termos do Requerimento 
nº 267, de 2007, do Senador Jayme Campos e outros 
Srs. Senadores.

Em nome do Presidente Renan Calheiros, convi-
do as seguintes autoridades aqui presentes que mui-
to honram esta Casa para compor a Mesa: Deputado 
Sérgio Ricardo, Presidente da Assembléia Legislativa 
de Mato Grosso; Deputado Professor Dantas, repre-
sentante do Presidente da Assembléia Legislativa do 
Estado de Rondônia; S. Exª o Sr. Desembargador Pau-
lo Lessa, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
de Mato Grosso.

Formada a Mesa, a Presidência vai conceder a pa-
lavra ao primeiro orador inscrito, na qualidade de autor 
do requerimento pelo qual se presta esta homenagem 
ao Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon.

Com a palavra V. Exª, Senador Jayme Campos, 
por dez minutos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente querido Senador Gerson Camata; ilustre Desem-
bargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso, meu amigo particular, Paulo 
Lessa; ilustre Presidente da Assembléia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso, meu amigo Deputado Sérgio 
Ricardo, em nome de quem cumprimento e saúdo os 
demais Deputados de Mato Grosso aqui presentes; 
representante da Assembléia Legislativa do Estado 
de Rondônia Deputado Professor Dantas; convidados 
especiais para esta solenidade; Prefeito Gilberto Mello, 
da maravilhosa cidade de Chapada dos Guimarães, 
na pessoa de quem cumprimento os Srs. Prefeitos; 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, não se medem os 
heróis pelo tamanho de seus feitos, mas, sim, pelo 
significado de suas façanhas. Cândido Mariano da 
Silva Rondon se enquadra numa seleta categoria de 
personagens que é reconhecida tanto pela importân-
cia de suas ações quanto pela transcendência histó-

rica de sua luta. Um exemplo singular de soldado que 
impôs sua liderança em tempo de paz, redescobrindo 
os caminhos do Brasil. 

Rondon reinventou uma nação a partir da inte-
gração do seu território com as linhas telegráficas e 
retemperou o vigor da cultura do País, resgatando os 
valores artísticos e éticos das comunidades que habi-
tam o interior do Brasil. Com senso de dever apurado 
e extremo amor à pátria, ele foi um pioneiro na defesa 
dos índios, nos estudos, na conservação da fauna e 
da flora amazônica.

No início do século XX, Rondon enxergava com 
clareza messiânica os destinos do nosso País. E a li-
nha tênue que diferencia o homem comum do herói 
é justamente a capacidade de antever nas brumas 
do cotidiano, o momento decisivo que se avizinha no 
horizonte.

Bravura e inteligência eram, portanto, predica-
dos que nunca faltaram àquele menino nascido em 
Mimoso, às margens das límpidas águas pantaneiras, 
que, logo aos 2 anos, ficou órfão e viu-se confronta-
do ao seu destino. Viveu com os avós até os 7 anos, 
quando foi morar em Cuiabá, aos cuidados do seu tio. 
Já aos 16 anos, estava diplomado professor primário 
pelo Liceu Cuiabano. Em seguida, mudou-se para o 
Rio de Janeiro, onde ingressou na Escola Militar. Em 
1890, formou-se bacharel em Matemática e Ciências 
Físicas e Naturais. 

Essa trajetória brilhante tem representatividade 
ainda maior quando se sabe que o jovem Cândido Ron-
don, órfão e pobre, teve de se alistar, como soldado, 
no 3º Regimento de Artilharia a Cavalo para custear 
sua educação. Só essa demonstração de esforço e 
tenacidade já lhe valeria a marca de grande homem. 
Mas, para Rondon, era pouco. 

Ainda estudante, participou ativamente de dois 
movimentos políticos vitais para o reconhecimento do 
Brasil como uma nação moderna e civilizada: a abo-
lição da escravatura e a proclamação da República. 
Em 1890, já era promovido a 1º Tenente do Exército 
Brasileiro. 

Muito moço, ainda em 1890, professor de As-
tronomia, Mecânica Racional e Matemática Superior 
abandona a vida acadêmica e passa a servir no se-
tor de linhas telegráficas do Exército Nacional. Neste 
momento, desaparece o homem e surge a lenda. Nos 
quatro anos seguintes, Rondon participa da implantação 
da rede telegráfica entre Mato Grosso e o Estado de 
Goiás. Mais tarde, ajuda a estender as mesmas linhas 
até as fronteiras da Bolívia e do Paraguai, fundando o 
telégrafo em Corumbá.

Em 1907, portanto há cem anos, o então major 
Rondon era nomeado para a missão que escreveria 
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seu nome na história universal, quando foi nomeado 
para chefiar a comissão responsável por levar as vias 
telegráficas de Cuiabá até Santo Antônio do Madeira, 
hoje Porto Velho, no Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, ilustres 
convidados – também saúdo o Secretário de Cultura 
do Mato Grosso, Professor João Carlos, que, neste ato, 
representa o Governador Blairo Maggi –, olhando para 
aquela região nos dias atuais já nos parece uma visão 
heróica. Imaginem, então, palmilhar aqueles espaços 
há um século. Era tarefa de titãs! Pois, Rondon, franzi-
no em seu físico, mas gigante no temperamento, agiu 
com tal distinção e coragem que a comissão foi bati-
zada com seu nome. Em oito anos, o militar alcançou 
seu destino deixando para trás um rastro de exemplos 
e de altivez, disciplina, generosidade e vigor. 

Até chegar a Santo Antônio do Madeira, em plena 
Amazônia, Rondon pacificou conflitos entre brancos e 
várias nações indígenas e plantou sementes de de-
zenas de povoados, hoje cidades importantes como 
Pimenta Bueno, Ariquemes e Ji-Paraná.

Nesse meio tempo, o militar brasileiro associou-se 
ao ex-presidente americano Theodore Roosevelt numa 
expedição de um ano pelos sertões mato-grossenses 
e amazônicos, catalogando rios, escrevendo mapas 
e levantando espécimes da fauna e da flora daquela 
região. Tal expedição ficou consagrada como a última 
grande epopéia da raça humana. A Expedição Roo-
sevelt-Rondon é um marco na antropologia mundial, 
tanto pelo tamanho da empreitada como pelo alcance 
biológico e social dessa tarefa.

Senador Expedito Júnior, nobre parceiro nesta 
justa homenagem, nascia aí o Marechal da Paz, pois 
foi dessas andanças pelo Brasil interior, pelo Brasil ca-
boclo, pelo Brasil natural que Rondon tirou a inspiração 
para criar o Serviço de Proteção ao Índio, base filosófica 
da atual Funai (Fundação Nacional do Índio). Antes de 
tudo, ele foi um patriota que procurou atalhos entre o 
país ancestral e a nação do futuro, no exato momento 
em que o Brasil começava a enxergar o oeste não mais 
como desafio, mas, sim, como promessa.

Os passos de Rondon foram mais que uma mera 
jornada. Eles redirecionaram nossa vocação interiorana 
e reinventaram nossa história. Completaram o trabalho 
dos bandeirantes e prepararam a estrada para novos 
desbravadores, como Israel Pinheiro, Ariosto da Riva, 
Juscelino Kubitschek e tantos outros brasileiros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ilustres 
convidados, mas a vida desse grande brasileiro não foi 
feita apenas de louros e glórias. Houve provocações e 
muitas. Ele resistiu a todas com dignidade e firmeza. 
Não existiu barreira que não pudesse transpor; com 
exceção de uma: sua prisão, após o golpe que derru-

bou o Presidente Washington Luís, em 1930. Naque-
les instantes de solidão e tristeza, Rondon deixou as 
Armas, mas não renunciou ao dever de patriotismo. 
Pouco tempo depois, presidiu a missão diplomática 
do Governo brasileiro que mediou conflito entre a Co-
lômbia e o Peru pelo Porto de Letícia. 

Naquela ocasião, quase cego, o militar ainda re-
assume o Serviço de Proteção ao Índio e, anos mais 
tarde, propõe a criação do Parque Nacional do Xingu 
e inaugura o Museu do Índio. O órfão descendente 
de bororos e terenas, por parte de mãe, e guanás, do 
lado paterno, fez mais por seus irmãos silvícolas do 
que qualquer outro brasileiro. 

Em 1955, o Congresso Nacional, num ato de 
absoluto reconhecimento ao valor desse homem pan-
taneiro, desse verdadeiro herói do sertão, concedeu-
lhe o título de Marechal, patente oferecida em tempo 
de guerra. Aos 90 anos, Rondon torna-se o Marechal 
da Paz; o soldado que fez reluzir a estrela do Exérci-
to inspecionando as fronteiras do Brasil, da Guiana à 
Argentina, e demarcou os contornos do nosso mapa, 
orientando os pontos geográficos mais importantes 
do Brasil. 

Um ano depois de ser consagrado Marechal, o 
velho militar vê seu nome gravado para sempre na 
cartografia nacional com o batismo do antigo Território 
do Guaporé em Território Federal de Rondônia. Antes 
de morrer, ainda recebeu uma última homenagem ao 
ser indicado ao Prêmio Nobel da Paz. 

Sr. Presidente, caros colegas Senadoras e Sena-
dores, prezados convidados para esta sessão especial, 
lembrar de Cândido Rondon é também enaltecer a 
bravura e a coragem dos mato-grossenses, dos rondo-
nienses, dos acreanos e dos amazônidas; pois a fibra 
e a têmpera que moveu esse grande herói nacional 
é a mesma que este povo valente demonstra no seu 
cotidiano. Um heroísmo feito de braços que cultivam 
a lavoura, de mãos firmes que retiram o látex das se-
ringueiras, do sonho comovente dos garimpeiros, da 
esperança inocente dos pescadores e do colo generoso 
das mulheres que alimentam as novas gerações. 

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Se-
nador Jayme Campos, V. Exª me concede um breve 
aparte? 

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Concedo-
o com muita honra, Senador Marco Maciel 

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão 
do orador.) – Nobre Senador Jayme Campos, inicio o 
meu aparte cumprimentando V. Exª pela iniciativa, ao 
lado de outros ilustres colegas, entre os quais gos-
taria de mencionar a adesão do Senador Expedido 
Júnior, representante de Rondônia, nome que é uma 
homenagem a Rondon. O Congresso Nacional, de 
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modo especial o Senado Federal, não poderia deixar 
de se manifestar, neste momento, para exaltar esse 
grande vulto brasileiro. V. Exª, numa síntese, destaca 
pontos muito positivos da sua biografia. O Marechal 
Rondon foi um dos integradores do País, semelhante 
a Rio Branco. Aliás, foram mais ou menos da mesma 
geração – creio que Rio Branco nasceu vinte anos an-
tes dele. E semelhante também a José Bonifácio, que 
antecedeu a ambos. O que une essas três biografias 
é a preocupação com a integração nacional, com a 
vertebração do País, com a unidade nacional. José 
Bonifácio teve a preocupação com a questão indíge-
na, com a integração étnica, de modo geral, que hoje 
constitui o melting pot brasileiro extremamente rico. José 
Bonifácio também se preocupou com as questões de 
integração nacional, o que, de alguma forma, marcou 
a vida de Rondon. Rio Branco conseguiu deixar defi-
nidas as fronteiras brasileiras, fato sem precedentes 
porque, se fizermos uma comparação com os nossos 
vizinhos sul-americanos, obtivemos o milagre de pos-
suir um grande território. Temos muitos vizinhos – dez, 
se não estou equivocado –, e fronteiras definidas com 
todos eles, sem nenhum tipo de fricção, a não ser no 
futebol. Mereceu justamente o título de Marechal da 
Paz porque se doou ao trabalho pela causa indígena, 
e também ao trabalho de integrar o País. Atribuem a 
Washington Luiz uma frase, que, aliás, está em men-
sagem que encaminhou ao Congresso Nacional, em 
1927 ou 1928, não estou bem certo, em que diz: “Go-
vernar é construir estradas”. Geralmente, essa frase é 
interpretada no sentido estrito, como se fosse construir 
rodovias. Na realidade, o que Washington Luiz diz que 
governar é construir estradas de todos os tipos, inclusive 
– e ele menciona – o telégrafo, causa a que Rondon se 
dedicou de maneira magistral, ajudando não somente 
a fazer as linhas telegráficas, mas também rodovias, 
pois esse trabalho não podia ser desenvolvido sem 
que houvesse o mínimo de estradas que tornassem 
possível colocar as torres que levavam a telegrafia. E 
ele fez isso também ajudando países vizinhos, numa 
demonstração de grande altruísmo. Não foi por outra 
razão que V. Exª lembrou ser ele o único brasileiro até 
agora indicado ao Prêmio Nobel da Paz, e por insti-
tuições não brasileiras, com o apoio de monarcas de 
outros países. E se tal reconhecimento ele não obteve, 
foi porque faleceu, infelizmente, quando se antevia ser 
agraciado com o Prêmio. .

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O tempo de aparte está esgotado.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Pois não, Sr. 
Presidente. Vou citar apenas um fato importante: o 

Prêmio Nobel da Paz não é atribuído post mortem, o 
que significa dizer que, com seu falecimento, fomos 
frustrados em ter o primeiro brasileiro agraciado com 
o Prêmio Nobel da Paz. Teria muito ainda a falar so-
bre a figura magistral de Rondon, mas cumprimento 
V. Exª pela iniciativa da homenagem. Desta maneira, 
damos o nosso tributo a uma figura que tanto contri-
buiu para o desenvolvimento do País, sua integração 
e sua unidade.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Presi-
dente, Senador Gerson Camata, gostaria de conceder 
um aparte à Senadora Marisa Serrano, do Estado de 
Mato Grosso do Sul.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Há outros oradores inscritos que poderão ser 
aparteados. O tempo de V. Exª está esgotado.

O SR. JAYME CAMPOS(PFL – MT) – Pelo me-
nos dois minutos. A mulher mato-grossense tem de 
ser representada pela Senadora.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Apenas 
dois minutos, Sr. Presidente. Parabéns, Senador Jayme 
Campos. Eu, em Mato Grosso, hoje Mato Grosso do 
Sul, cresci e me formei trabalhando na mesma ótica de 
pessoas sérias, de pessoas comprometidas, pessoas 
que desbravaram nossas fronteiras. Sinto-me muito 
orgulhosa de ser uma cidadã conterrânea de Rondon. 
Quando Albert Einstein, um nome mundialmente fa-
moso, indicou Rondon para o Prêmio Nobel da Paz, 
para nós foi um orgulho máximo. E não apenas para o 
povo brasileiro, mas para todos aqueles que vêem em 
Rondon uma pessoa que falava de integração, de hu-
manidade e, principalmente, de amor a esta terra. Faço 
este aparte de maneira breve, parabenizando V. Exª 
pela fala e pela idéia de estarmos aqui reunidos, repre-
sentantes de Mato Grosso do Sul, de Rondônia,...

(Interrupção do som.)

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – ... todos 
em prol de um mesmo objetivo: reverenciar uma pes-
soa que é símbolo de humanidade. Isso para nós hoje 
é muito caro. Parabéns.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Senadora Marisa Serrano. 

Concluindo minha fala, Sr. Presidente, lembrar 
de Cândido Rondon é lembrar de gente que vive da 
bondade da terra, com sabedoria e respeito. Ou, como 
escreveu o próprio Rondon, num credo ao equilíbrio 
entre desenvolvimento e natureza: “Creio que a ciência, 
a arte e a indústria hão de transformar a terra em pa-
raíso, para todos os homens, sem distinção de raças, 
credos ou nações; banindo os espectros da guerra, da 
miséria e da moléstia”.



12422  Sexta-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

Rondon fez de sua missão mais que um ato de 
heroísmo; construiu com ela uma catedral de exemplos 
para as futuras gerações. 

Sr. Presidente, era essa a minha fala. Agradeço 
a oportunidade em que esta Casa me permite fazer 
uma homenagem a um dos homens mais honrados e 
que contribuiu muito para a Nação brasileira.

Muito obrigado a todos os convidados.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência registra a presença do Sr. João 
Carlos Vicente Ferreira, Secretário de Cultura do Es-
tado de Mato Grosso, que neste ato representa S. Exª 
o Sr. Governador de Mato Grosso. Registra, ainda, a 
presença de nosso companheiro, ex-Senador Márcio 
Lacerda, que se encontra entre nós para participar 
deste ato.

O próximo orador inscrito é o nobre Senador 
Cristovam Buarque, que permutou seu tempo com o 
Senador Expedito Júnior, que tem a palavra como um 
dos co-autores do requerimento.

Com a palavra, S. Exª o Senador Expedito Jú-
nior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, em 
nome da Senadora Marisa Serrano, que muito orgulha 
a representação de Mato Grosso nesta Casa, gostaria 
de cumprimentar todas as Senadoras e dizer que é 
um orgulho participar, como co-autor, como Senador 
e como brasileiro, juntamente com o Senador Jayme 
Campos, desta solenidade, desta homenagem justa 
que fazemos ao Marechal Rondon.

Outro orgulho muito grande para nós é o fato de 
que está presidindo a sessão nada mais nada menos 
que o quarto Senador de Rondônia, o Senador Gerson 
Camata, que tem familiares que moram no Estado de 
Rondônia. É orgulho para nós termos o quarto Sena-
dor do Estado de Rondônia.

Em nome do representante do nosso Estado, 
Deputado Estadual, companheiro Dantas, gostaria de 
cumprimentar toda a Mesa.

O Estado de Rondônia não poderia deixar de es-
tar presente a esta justa homenagem que o Senado 
Federal presta ao Marechal Rondon. Afinal, a maior 
homenagem que o Brasil deu a esse grande huma-
nista foi dar ao então Território do Guaporé o nome de 
“Rondônia” – Estado que hoje represento com muito 
orgulho nesta Casa.

O exemplo de integração e harmonia entre cul-
turas e civilizações que Rondon construiu pelo inte-
rior do Brasil é modelo imperecível de construção da 
brasilidade. E é esse modelo de brasilidade que quero 

enaltecer, sobretudo para que as gerações mais jovens 
o tenham como exemplo a ser seguido.

Cândido Mariano da Silva Rondon não negava 
suas origens, nem na pele, nem nos traços firmes do 
rosto severo, mas de olhar suave e penetrante. Descen-
dente de índios, nele tudo se somou, nada se perdeu: 
pelo lado paterno, recebeu o sangue de portugueses, 
espanhóis e também de índios guaná; pelo lado ma-
terno, sangue de índios Terena e Bororo. Talvez essa 
singular miscigenação tenha influenciado para que ele 
trilhasse caminhos que o fizeram tornar-se um dos mais 
importantes pacificadores de tribos indígenas do inte-
rior do Brasil e que o levaram a construir as primeiras 
“pontes” com os índios brasileiros.

Ainda jovem, Rondon concluiu com distinção o 
curso secundário e se revelou um fora-de-série em ma-
temática. Mas, sem perspectiva de avançar em estudos 
universitários no Estado de Cuiabá, Rondon ambicio-
nou continuar os estudos no Rio de Janeiro. 

É verdade que, para um menino pobre de sua 
época, só duas saídas eram possíveis: escola militar 
ou seminário. A opção de Rondon foi firme: antes mo-
rubixaba do que pajé, ou seja, antes chefe guerreiro 
do que padre. Assim, aos 24 anos, tornando-se alfe-
res, Rondon auxiliou Benjamin Constant a implantar 
o regime republicano.

No ano seguinte, em 1890, graduou-se bacharel 
em Ciências Físicas e Naturais, foi promovido a tenente 
e passou a lecionar astronomia, mecânica nacional e 
matemática superior na escola militar. 

Logo recebeu o convite para participar de um dos 
mais árduos serviços do Exército, da virada do século: 
a construção de linhas telegráficas no interior do Bra-
sil. Empreendedor e desbravador, Rondon não hesitou 
em abandonar a promissora carreira de magistério. 
Passou, então, com sua tropa, a abrir picadas, abater 
árvores, levantar postes e instalar fios, atravessando 
as matas de Goiás até Mato Grosso, sua terra natal. 
No meio da selva, apavorados, os soldados reagiam 
com violência às sucessivas ameaças dos bugres, 
os índios ditos selvagens no linguajar dos brancos. 
Havia, naquela época, o bugreiro, caçador de índios, 
normalmente um mestiço que, por meio da violência 
contra os seus parentes indígenas, tentavam cativar 
o favor dos brancos.

Os índios que se opunham ao avanço dos usurpa-
dores eram dizimados, e suas tabas e malocas, incen-
diadas. Para isso é que serviam os bugreiros, muitos 
deles pagos pelos próprios governos estaduais. 

Na verdade, o objetivo de Rondon não foi matar, 
antes pacificar, integrar os nativos aos europeus e a 
seus descendentes que chegavam. 
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Srªs e Srs. Senadores, a grandeza de Rondon 
foi ser sempre rigoroso na aplicação da sua máxima: 
“Morrer, se for preciso; matar nunca!”

Dezenas de oficiais e mais de centena e meia de 
soldados e trabalhadores civis foram mortos, porque 
desistiram de matar. Neles a força de uma idéia suplan-
tou o instinto de conservação. O humanismo levado a 
sério tem custos altos. Rondon compreendeu que os 
índios brasileiros eram homens vivendo no neolítico, 
mas que, como todos seres humanos, ambicionavam 
viver melhor. E ele acreditava que súbitas e maravilho-
sas ferramentas de metal postas à disposição – facas, 
facões, cunhas, alavancas, anzóis, tesouras, macha-
dos e machetes – poderiam ser o chamariz, para que 
os índios se decidissem à caminhada da pré-história 
à civilização. 

Toda vez em que era cercado e atacado, Rondon 
deixava os presentes numa clareira e tratava de recuar 
com sua tropa. Era um sinal evidente de que desejava 
ali, nobre Senador Teotônio Vilela, repetindo o gesto, 
até que os índios se dispusessem à conversa.

Mesmo com toda a paciência humanista que o 
animava, Rondon não lograva aproximação certa com 
todos, já que alguns grupos eram muitos remitentes. 

Certa vez, só para ilustrar, um dos indígenas da 
tribo nambikuára quase o matou à flechada; uma das 
setas raspou-lhe o rosto, a outra se cravou na ban-
doleira da carabina. E Rondon se limitou a disparar 
dois tiros para o alto, para atestar para os Nambiku-
áras que aquele “guerreiro” da tribo dos brancos não 
queria matar. 

A palavra de Rondon para coibir os ímpetos agres-
sivos das tropas explica bem o ideal rondoniano, du-
rante a expedição por volta de 1907: 

“Quem representa aqui o Exército sou eu, e o 
Exército não veio aqui para fazer guerras. Os Nambi-
kuára não sabem que a nossa missão é de paz. Se 
esta terra fosse vossa e alguém viesse roubá-la e, ain-
da por cima, vos desse tiro, o que é que os senhores 
fariam, apesar de civilizados?”

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, que não foi fácil 
para Cândido Rondon empreender a sua tarefa de in-
tegração entre índios e brancos. 

Ele exigia que cada tribo pacificada ficasse sob 
a proteção do Exército, e, depois, sob a proteção do 
Estado. Demarcou cada território tribal e tentou regis-
trá-lo como propriedade coletiva da tribo. E tratou de 
garantir-lhes o direito de viver suas próprias vidas, de 
professar suas próprias crenças e de evoluir segundo 
o ritmo que fossem capazes de alcançar, sem nunca 
estarem sujeitos a qualquer açoite ideológico. 

Foram mais de 57 anos dedicados à defesa dos 
direitos dos povos indígenas do Brasil.

A construção de linhas telegráficas foi o motivo 
primeiro para as entradas de Rondon pelos sertões bra-
sileiros. Inúmeras expedições permitiram a ele instalar, 
já em 1891, 1.574 quilômetros de linhas telegráficas, 
que alcançaram cerca de 7 mil quilômetros ao final de 
sua longa vida de desbravador.

Até 1898, Rondon foi o responsável pela ma-
nutenção de linhas telegráficas de Mato Grosso. Em 
1899, chefiou a comissão que estendeu as linhas de 
Cuiabá a Corumbá, também para a Bolívia e o Para-
guai, como já disse aqui o Senador Jayme Campos. Em 
1906, atravessou 250 léguas dos sertões do noroeste 
de Mato Grosso e 300 léguas da floresta Amazônica, 
para levar os fios de Cuiabá ao território do Acre, fe-
chando assim o circuito telegráfico nacional.

Em cada expedição, Rondon levava, além da tro-
pa, duas equipes: uma, a dos construtores das linhas 
telegráficas; outra, a de cientistas: geólogos... Enfim, 
geógrafo era o próprio Rondon, que fez o levantamento 
de milhares de quilômetros lineares de terras e águas, 
determinou as coordenadas (longitude e latitude) de 
mais de 200 localidades, inscreveu no mapa do Bra-
sil 12 rios, até então desconhecidos, e corrigiu erros 
grosseiros sobre o curso de outros tantos. 

Os cientistas das suas equipes recolheram mais 
de 3 mil artefatos indígenas, mais de 8 mil espécimes 
da flora, mais de 5 mil espécimes da fauna e um nú-
mero incontável de amostras minerais. Foi a maior 
contribuição de sempre para o Museu Nacional.

Já em 1952, Rondon conseguiu da Presidência 
da República a criação do Parque Indígena do Xingu, 
cujo usufruto pertence aos índios que ali vivem. 

O Museu do Índio, no Rio de Janeiro, foi por ele 
inaugurado em 1953.

Com 90 anos, em 1956, este Congresso Nacio-
nal o promoveu a Marechal e, em sua homenagem, 
deu o nome de Rondônia ao Território do Guaporé por 
iniciativa do então Deputado Áureo Mello. 

Nessa época, o seu auxiliar, General Jaguaribe 
de Matos, já havia estimado que ele tinha percorrido 
o equivalente ao perímetro da Terra. Ou seja, mais ou 
menos 40 mil quilômetros. Dentro do Brasil , ele deu 
a volta ao mundo. 

Sem nenhuma dúvida, Rondon foi o último dos 
grandes exploradores do nosso Planeta. 

Sr. Presidente, Sr. Convidados, Srªs e Srs. Sena-
dores, olhemos para a longa vida do Marechal Cândido 
Rondon e tiremos dela o exemplo máximo do amor pelo 
Brasil, por sua gente, que os indígenas representam 
com precedência sobre todos os outros que depois 
por aqui vieram habitar.

O exemplo de Cândido Rondon é muito oportuno 
para lançar luzes sobre o comportamento que nossas 
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lideranças devem ter com relação à cidadania de todos 
os que vivem neste País, sejam eles indígenas, sejam 
eles descendentes dos imigrantes.

Sr. Presidente, gostaria de informar também que 
dei entrada em um Projeto de Lei do Senado, que 
trata:

Art. 1º Será inscrito o nome de Cândido 
Mariano da Silva Rondon, o Marechal Rondon, 
no Livro dos Heróis da Pátria, depositado no 
Panteão da Liberdade e da Democracia, em 
Brasília.

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
dar-se-á em 19 de janeiro de 2008, data do cin-
qüentenário da morte do Marechal Rondon.

O objetivo dessa proposição é manter viva, atra-
vés de um justo reconhecimento, a memória do herói 
brasileiro e grande humanista Cândido Mariano da 
Silva Rondon, o Marechal Rondon, sobretudo para 
que seu exemplo máximo, de amor ao Brasil e por 
sua gente, fique para sempre registrado no Livro dos 
Heróis da Pátria, como um exemplo de integração e 
harmonia entre culturas e civilizações na construção 
da brasilidade.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Agradeço a V. Exª pelo cumprimento do tempo.

A Presidência, com muita satisfação, registra a 
presença do Sr. Almazor Rondon, neto do Exmº Ma-
rechal Cândido Rondon, e o convida a fazer parte da 
Mesa.

O próximo orador inscrito é o ilustre Senador Ro-
meu Tuma, que tem a palavra pelo tempo regimental 
de dez minutos. Tem a palavra S. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Cumpri-
mento o Sr. Presidente; as Srªs Senadoras e os Srs. 
Senadores; o caro Desembargador-Presidente do Tri-
bunal de Justiça de Mato Grosso, Dr. Paulo Lessa; o 
Deputado Sérgio Ricardo, Presidente da Assembléia 
de Mato Grosso; o Deputado Estadual de Rondônia, 
Professor Dantas; o neto do Marechal Rondon, Almazor 
Rondon, cuja presença aqui engrandece esta homena-
gem, projetada pelo ilustre Senador Jayme Campos, 
que tenho a honra de cumprimentar, pois é histórica 
e brilhante a iniciativa de prestarmos homenagem a 
um grande homem.

Presidente Gerson Camata, poderíamos apro-
veitar a oportunidade para prestar uma homenagem 
aos taquígrafos desta Casa, pois hoje é o Dia do Ta-
quígrafo. Ao reverenciarmos Rondon, eles serão ho-
menageados ao registrarem a homenagem histórica 
que, hoje, o Senado presta ao grande brasileiro Ma-
rechal Rondon.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência se associa à homenagem e 
presta também homenagem aos taquígrafos da Casa 
e a todos os taquígrafos de todas as instituições bra-
sileiras.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Senador 
Jayme Campos, ilustre mato-grossense, homem de 
luta e desbravador de sertão também, digo sempre 
que é difícil mudar a história. Não temos a capacidade 
inventiva de criar fatos. A história só pode ser distor-
cida, não pode ser modificada. Os Senadores que me 
antecederam – um representa o Mato Grosso; o outro, 
Rondônia – fizeram a interligação e traduziram, com o 
aparte do Senador Marco Maciel, praticamente toda a 
história de Marechal Rondon.

A Senadora Serys Slhessarenko pediu que eu 
falasse apenas por 10% do meu tempo, porque, como 
mato-grossense, também quer falar. É difícil, Senadora. 
Os fatos que foram relatados aqui estavam registrados 
no meu discurso. Peço ao Sr. Presidente que dê como 
lido todo o discurso.

O Diretor do Arquivo lembrou-me de um fato 
importante que usou o nome de Rondon: o Projeto 
Rondon. Durante minha vida profissional na Polícia, 
aprendi a respeitar, por acompanhar de perto, o tra-
balho desenvolvido pelo Marechal Rondon no decor-
rer das suas atividades, em busca de um Brasil maior, 
quebrando o Tratado de Tordesilhas, aumentando esse 
coração maravilhoso que geograficamente representa 
o Brasil e estendendo milhares de quilômetros de fios, 
para facilitar a comunicação.

Falou-me o Dr. Osmar que ele trouxe a comunica-
ção pelas distâncias que o Brasil apresentava à época, 
para que se comunicassem entre si aqueles que aqui 
viviam sem contato com a civilização. Diariamente, ele 
escrevia uma carta para sua esposa, o que mostra o 
amor que tinha pela sua família. Dizia o Dr. Osmar que 
ele juntava essas cartas; na primeira oportunidade, ele 
as enviava. Imagino que a esposa, quando as recebia, 
tinha de ler um livro de amor. Ela lhe devotava grande 
respeito. Quanto tempo ele devia ficar longe da família 
para servir ao povo brasileiro e às comunidades indí-
genas! Uma vez, flechado de raspão no rosto e no seu 
bacamarte, atirou para cima, para não ferir o índio que 
tentou matá-lo. Ele disse que era preferível morrer a 
matar. Foi essa a expressão que ficou registrada na 
boca do índio, que fez referências a ele.

Peço licença para ler a memorável entrevista que 
o índio Diaí Nambikuára, citado pelo Senador Expedito 
Júnior, concedeu à jornalista portuguesa Aurora Ma-
tos – que não conhecia bem Rondon –, para mostrar 
quem era o velho Marechal Rondon e todo o serviço 
que prestou.
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O povo nhambiquara espalha-se por aldeias às 
margens de afluentes do Guaporé e do Juruena. Os se-
nhores devem conhecê-las, mas eu não. Quem sabe o 
Senador Jayme ou o Senador Expedito levam-me para 
lá um dia! Aquele povo vive em reservas federais com 
aproximadamente 50 mil quilômetros quadrados e com 
conformação que atinge os Estados de Mato Grosso e 
Rondônia. Apesar de haver documentos que atestam 
algumas incursões em território nhambiquara no sécu-
lo XVIII, os contatos realmente se estabeleceram em 
1907, por intermédio da Comissão Rondon.

Não sei se V. Exª, Senador Expedito Júnior, já fa-
lou nisso. Prestei atenção, mas não ouvi esse trecho. 
Do contrário, não iria sacrificá-los de me ouvirem. Mas 
isto é tão bonito: um índio, prestando um depoimento 
na Europa, conseguir relatar quem era Rondon.

Na época, existiam mais de 10 mil nhambiquaras, 
dizimados por moléstias importadas das décadas de 
30 e 40 até ficarem reduzidos a pouco mais de mil.

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, Diaí Nambi-
kuára mostrou-se inconformado com o desconheci-
mento da entrevistadora com relação à figura de Ron-
don. Proporcionou-lhe verdadeira aula sobre o que o 
Marechal foi e representou. Chegou a compará-lo a 
Ghandi, ao dizer:

Rondon e Ghandi viveram na mesma época. Mas, 
distanciados por milhares de quilômetros, ignoravam-
se um ao outro. E, afinal, tinham missão idêntica, vi-
ver para outrem, altruísmo. Um na América do Sul e 
o outro na Ásia. Ghandi é o mais conhecido porque 
sacudiu a Coroa Britânica. Rondon sacudiu apenas as 
consciências [Rondon sacudiu nossas consciências e 
as daqueles que viveram naquela época].

Para o índio Diaí, a grandeza de Rondon está 
justamente na rigorosa aplicação da sua máxima: 
“Morrer se for preciso; matar nunca!”. Diaí lembrou que 
oficiais e soldados do Exército, assim como trabalhado-
res civis, foram mortos às dezenas porque desistiram 
de matar. E ressaltou: “Melhor dizendo, deixaram-se 
matar. Neles, a força de uma idéia suplantou o instin-
to de conservação. O humanismo, levado a sério, tem 
custos altos”.

Foi praticamente parte do discurso. E arrematou: 
“Aurora [a jornalista portuguesa], antes compreenda, 
como Rondon compreendeu, que os índios são homens 
ainda vivendo no neolítico. Mas somos homens e, como 
todos os homens, ambicionamos viver melhor”.

Súbitas e maravilhosas ferramentas, como disse 
o Senador Expedito, foram distribuídas, para que eles 
pudessem trabalhar e progredir, na sua história da ci-
vilização, sendo possível caminhar da pré-história para 
nosso mundo contemporâneo. Foram distribuídos anzóis 
e tudo aquilo que S. Exª tão bem descreveu.

E terminou dizendo: “Assim, nós, os nhambiquara, 
estávamos vendo que aquele guerreiro, da tribo dos 
brancos, não queria matar”.

Isso ficou registrado na História. Era um huma-
nista, um homem de bem. Um militar aprende a ma-
tar, um soldado aprende a defender o Exército, e sua 
única missão é matar o inimigo. E Rondon deu um 
exemplo contrário a tudo isso. O senhor, que é neto 
dele, deve sentir orgulho de toda essa fase da História 
brasileira, vivida por um dos mais brilhantes homens 
da nossa História.

Sr. Presidente, para encerrar, peço a V. Exª que 
registre meu discurso na íntegra.

Foi dessa maneira que se ergueu um dos maiores 
vultos da nossa História. O nome de Cândido Rondon 
permanecerá perpetuamente ligado ao processo de 
integração nacional. É por isso que, hoje, com justi-
ça, o Senado da República, por iniciativa do Senador 
Jayme Campos, reverencia sua memória. Agradeço 
profundamente esta oportunidade e espero que ele 
esteja, neste momento, sorrindo lá no Céu, porque 
está sendo bem lembrado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMEU TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, em boa hora o Senado da República decidiu 
reverenciar com esta sessão especial a memória do 
Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, em co-
memoração ao 142º aniversário de nascimento desse 
brasileiro, que o devotamento à integração nacional e à 
preservação das comunidades indígenas transformou 
em personagem ímpar da história pátria.

Louvar o Marechal Rondon, ao se completar o 
centenário da comissão que recebeu o seu nome, é 
também celebrar o desbravamento da Amazônia, a 
região brasileira sobre a qual continuam a recair os 
mais escandalosos olhares da cobiça internacional. É 
reafirmar a decisão nacional de mantê-la íntegra sob 
o pendão verde-amarelo, como sinalizou Rondon, há 
um século, ao implantar a primeira linha telegráfica 
naquela região. 

A obra de Rondon constitui marco determinante 
no processo de integração nacional, em seguimento à 
obra dos legendários bandeirantes, que derrubaram os 
limites impostos pelo Tratado de Tordesilhas para nos 
legar este Brasil imenso e belo. Com absoluta proprie-
dade, costuma-se qualificá-la de ciclópica. 

No sentido figurado, nossos dicionários definem 
o termo “ciclópico” como síntese de “extraordinário, 
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colossal, gigantesco”. Foi isso o que fez Rondon ao 
interligar os sertões interiores aos grandes centros, 
numa realização reconhecida internacionalmente como 
conquista da humanidade no início do século XX.

Desbravou mais de 50.000 quilômetros de sertão 
e estendeu mais de 2.000 quilômetros de fios de co-
bre pelas regiões do País, ligando as mais longínquas 
paragens brasileiras pela comunicação do telégrafo. 
Colocou-se, assim, entre os maiores vultos de nossa 
história, perfilado com os militares que honram e eno-
brecem a imagem do Exército Brasileiro.

De estatura moral e intelectual patenteada duran-
te toda a carreira militar, Rondon transformou-se em 
indigenista incomparável. Pacificou tribos e estudou 
seus usos e costumes até se transformar em peça-
chave da criação de medidas legais para proteger os 
silvícolas, a ponto de, em 7 de setembro de 1910, ser 
nomeado diretor da Fundação do Serviço de Proteção 
aos Índios, precursora da atual Fundação Nacional de 
Assistência ao Índio.

Resta muito a escrever biograficamente para di-
fundir tudo o que Rondon inspira e o reconhecimento 
que merece. Todavia, já existem registros históricos 
suficientes para demonstrar quão importante foi ele 
como exemplo de afirmação nacional e de portento na 
defesa de princípios filosóficos que deveriam nortear 
a ação de todos os governos.

As palavras do índio Diaí Nambikuára traduzem 
incomparavelmente o quanto de admiração e respeito 
o nome Rondon continua a invocar entre seus maiores 
admiradores, os silvícolas. 

Índio brasileiro licenciado em Sociologia, culto e 
fisicamente avantajado, Diaí percorreu a Europa, há 
alguns anos, durante meses, para mobilizar a opinião 
pública do Velho Continente contra o extermínio dos 
povos indígenas da América Latina. Concedeu memo-
rável entrevista à jornalista portuguesa Aurora Matos, 
com sabor de ode ao velho Marechal.

Como se sabe, o povo nhambiquara espalha-se 
por aldeias às margens de afluentes do Guaporé e 
Juruena. Vive em reservas federais com aproximada-
mente 50 mil quilômetros quadrados e conformação 
que atinge os Estados de Mato Grosso e Rondônia. 
Apesar de haver documentos que atestam algumas in-
cursões em território nhambiquara no século XVIII, os 
contatos realmente se estabeleceram em 1907 através 
da Comissão Rondon. Na época, existiam mais de 10 
mil nhambiquaras, dizimados por moléstias importa-
das nas décadas de 30 e 40 até ficarem reduzidos a 
pouco mais de mil. 

Pois bem, Sras. e Srs. Senadores, Diaí Nambiku-
ára mostrou-se inconformado com o desconhecimen-
to da entrevistadora com relação à figura de Rondon. 

Proporcionou-lhe verdadeira uma aula sobre o que o 
Marechal foi e representou. Chegou a compará-lo a 
Ghandi, ao dizer: 

“Rondon e Ghandi viveram na mesma 
época. Mas, distanciados por milhares de qui-
lômetros, ignoravam-se um ao outro. E afinal 
tinham missão idêntica, viver para outrem, 
altruísmo. Um na América do Sul e o outro 
na Ásia. Ghandi é o mais conhecido porque 
sacudiu a Coroa Britânica. Rondou sacudiu 
apenas as consciências.”

Para o índio Diaí, a grandeza de Rondon está 
justamente na rigorosa aplicação da sua máxima: 
“Morrer, se for preciso; matar nunca!”. Diaí lembrou que 
oficiais e soldados do Exército, assim como trabalhado-
res civis, foram mortos às dezenas porque desistiram 
de matar. E ressaltou: “Melhor dizendo, deixaram-se 
matar. Neles, a força de uma idéia suplantou o instin-
to de conservação. O humanismo, levado a sério, tem 
custos altos.”

Ante o espanto e incredulidade da repórter, Diaí 
arrematou: 

“Aurora, antes compreenda, como Ron-
don compreendeu, que os índios são homens 
ainda vivendo no neolítico. Mas, somos homens 
e, como todos os homens, ambicionamos viver 
melhor. Súbitas e maravilhosas ferramentas 
de metal postas à nossa disposição, facas, 
facões, cunhas, alavancas, anzóis, tesouras, 
machados e machetes, podem ser o chamariz 
que nos faça caminhar da pré-história para a 
civilização. Quando cercado e atacado, Ron-
don deixava presentes numa clareira e tratava 
de recuar com a sua tropa. Sinal evidente de 
que deseja a paz e, no dia seguinte, retorna-
va. Uma, duas, três vezes, as que fossem ne-
cessárias até que os índios se dispusessem a 
falar. Nem todos aceitavam o diálogo. Alguns 
eram muito renitentes. Rondon explicava por-
quê: ‘Eles nos evitam; não nos proporcionam 
ocasião para uma conferência, com certeza 
por causa da desconfiança provocada pelos 
primeiros invasores que profanaram seus la-
res. Talvez nos odeiem também porque, do seu 
ponto de vista, todos nós fazemos parte dessa 
grande tribo guerreira que, desde tempos ime-
moriais, lhes vem causando tantas desgraças, 
das quais as mais antigas revivem nas tradi-
ções conservadas pelos anciãos.’ Foi assim 
que um dos meus antepassados, da tribo dos 
Nambikuára, quase o matou à flechada. Uma 
das setas raspou-lhe o rosto, a outra cravou-
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se na bandoleira da carabina. E, no entanto, 
ele se limitou a disparar dois tiros para o ar. 
Assim nós, os nhambiquara, estávamos ven-
do que aquele guerreiro, da tribo dos brancos, 
não queria matar.”

Cândido Mariano da Silva Rondon nasceu em 
Mimoso, Mato Grosso, em 5 de maio de 1865. 

Órfão desde os dois anos, viveu com os avós até 
os sete, quando se mudou para Cuiabá onde passou a 
viver com um tio e iniciou os estudos. Aos 16 anos foi 
diplomado professor primário pelo Liceu Cuiabano. 

Em seguida ingressou na carreira militar como 
soldado do 3.º Regimento de Artilharia a Cavalo. Mu-
dou-se, pouco depois, para o Rio de Janeiro onde, em 
1883, se matriculou na Escola Militar. Em 1890, rece-
beu o diploma de bacharel em Matemática e Ciências 
Físicas e Naturais. Ainda estudante, teve participação 
nos movimentos abolicionista e republicano.

Formado, foi nomeado professor de Astronomia 
e Mecânica da Escola Militar, cargo do qual se afas-
tou em 1892.

Ainda em 1892, a 1.º de fevereiro, casou-se com 
D. Francisca Xavier, com quem teve sete filhos. Nome-
ado chefe do Distrito Telegráfico de Mato Grosso, foi 
designado para a Comissão de Construção da linha 
telegráfica que ligaria Mato Grosso e Goiás. 

Esta primeira missão marcaria para sempre a 
vida do jovem oficial e de todo o País, que ele serviu 
com amor, serenidade e senso de justiça.

O novo governo republicano estava preocupado 
com o grande isolamento das nossas regiões mais 
ocidentais, particularmente nas fronteiras com o Pa-
raguai e Bolívia. Decidira, por isso, construir linhas 
telegráficas que melhorassem as comunicações com 
o centro-oeste e o longínquo norte. Rondon foi o mais 
importante dos sertanista a desbravarem esses rincões. 
Abriu caminhos, lançou linhas telegráficas, registrou 
sua topografia, descobriu rios, estudou a flora e a fauna. 
Mas, principalmente, estabeleceu relações respeitosas 
e desmistificou a imagem de violentos, assassinos e 
até antropófagos que se construíra em torno dos pri-
mitivos habitantes destas terras, os índios.

Entre outras nações indígenas, Rondon manteve 
contatos pacíficos com os Bororo, Nhambiquara, Urupá, 
Jaru, Karipuna, Ariqueme, Boca Negra, Pacaás Novo, 
Macuporé, Guaraya e Macurape. Nesta imensa e des-
conhecida região, realizou sua grande obra de militar, 
estudioso, sertanista e grande ser humano. Ou seja:

– Entre 1892 e 1898 ajudou a construir 
as linhas telegráficas de Mato Grosso a Goiás, 
entre Cuiabá e o Araguaia, e uma estrada de 
Cuiabá a Goiás.

– Entre 1900 e 1906 dirigiu a construção 
de mais uma linha telegráfica, entre Cuiabá e 
Corumbá, alcançando as fronteiras de Para-
guai e Bolívia.

– Em 1906 encontrou as ruínas do Real 
Forte do Príncipe da Beira, a maior relíquia 
histórica de Rondônia.

– Em 1907, no posto de major do Corpo 
de Engenheiros Militares, foi nomeado chefe 
da comissão que deveria construir a linha tele-
gráfica de Cuiabá a Santo Antonio do Madeira, 
a primeira a alcançar a região amazônica, e 
que foi denominada “Comissão Rondon”. Seus 
trabalhos desenvolveram-se de 1907 a 1915. 

Assim, simultaneamente, já que a construção da 
Estrada de Ferro Madeira Mamoré ocorreu entre 1907 
e 1912, aconteciam dois dos fatos mais importantes 
para o conhecimento e ocupação econômica do espa-
ço físico que à época era parte do Mato Grosso e hoje 
constitui o Estado de Rondônia: a estrada de ferro, no 
sentido leste-oeste, e a linha do telégrafo, no sentido 
sul-norte. É difícil dizer qual o feito mais grandioso. 

Os trabalhos exploratórios da Comissão Rondon, 
aos estudar e registrar fatos novos nos ramos da ge-
ografia, biologia e antropologia, dividiram-se em três 
expedições:

– A 1ª expedição, entre setembro e no-
vembro de 1907, reconheceu 1.781 km entre 
Cuiabá e o rio Juruena.

– A 2ª expedição ocorreu em 1908 e foi 
a mais numerosa, envolvendo 127 membros. 
Encerrou-se às margens de um rio denomina-
do 12 de Outubro (data de encerramento da 
expedição), tendo reconhecido 1.653 km entre 
o rio Juruena e a Serra do Norte.

– A 3ª expedição, com 42 homens, foi 
realizada de maio a dezembro 1909, vindo 
da serra do Norte ao rio Madeira, que alcan-
çou em 25 de dezembro, atravessando toda 
a atual Rondônia.

Cabe registrar ainda que:

– Em 1908, Rondon foi promovido a te-
nente-coronel, por mérito.

– Em 1910, organizou e passou a dirigir 
o Serviço de Proteção aos Índios (SPI), criado 
em 7 de setembro de 1910.

– Em 12 de outubro de 1911, inaugurou a 
estação telegráfica de Vilhena, na fronteira dos 
atuais estados de Mato Grosso e Rondônia.
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– Em 13 de junho de 1912, inaugurou 
nova estação telegráfica, a 80 km de Vilhena, 
que recebeu seu nome.

– De maio de 1913 a maio de 1914, par-
ticipou da denominada expedição Roosevelt-
Rondon, junto com o ex-presidente dos Esta-
dos Unidos da América, Theodore Roosevelt, 
realizando novos estudos e descobertas na 
região.

– Durante o ano de 1914, a Comissão 
Rondon construiu em oito meses, no espaço 
físico de Rondônia, 372 km de linhas e cinco 
estações telegráficas: Pimenta Bueno, Presi-
dente Hermes, Presidente Pena (mais tarde 
Vila de Rondônia, atualmente Ji-Paraná), Jaru 
e Ariquemes (a 200km de porto Velho).

– Em 1º de janeiro de 1915, inaugurou a 
estação telegráfica de Santo Antonio do Ma-
deira, concluindo a gigantesca missão que lhe 
fora conferida.

Já General de Brigada, em 20 de setembro de 
1919, Rondon foi nomeado Diretor de Engenharia do 
Exército, cargo que ocupou até 1924.

Em 1930, preso no Rio Grande do Sul pelos revo-
lucionários que destituíram Washington Luís e levaram 
Getúlio Vargas ao poder, pediu reforma do exército. 

Entre julho de 1934 e julho de 1938, presidiu mis-
são diplomática que lhe fora confiada pelo Governo do 
Brasil, mediando e arbitrando o conflito que se esta-
belecera entre o Peru e a Colômbia pela posse porto 
de Letícia. Ao encerrar sua missão, tendo estabelecido 
um acordo de paz, estava quase cego. 

Em 5 de maio de 1955, data de seu aniversário 
de 90 anos, recebeu o título de Marechal do Exército 
Brasileiro concedido pelo Congresso Nacional.

Como homenagem ao velho Marechal, em 17 
de fevereiro de 1956, o Território Federal do Guapo-
ré teve seu nome alterado para Território Federal de 
Rondônia.

Em 1957, o Explorer’s Club, de New York, indicou 
Rondon para o prêmio Nobel da Paz.

O Marechal morreu no Rio de Janeiro, aos 92 
anos, em 19 de janeiro de 1958.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi dessa 
maneira que se ergueu um dos maiores vultos da nos-
sa história. O nome de Cândido Rondon permanecerá 
perpetuamente ligado ao processo de integração na-
cional e é por isso que hoje, com justiça, o Senado da 
República reverencia a sua memória.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Mesa agradece ao Senador Romeu Tuma o 
estrito cumprimento do horário regimental.

Seu requerimento está atendido, e a íntegra do 
seu pronunciamento será publicada.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Eduardo Suplicy. S. Exª dispõe do tempo re-
gimental de dez minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Gerson Camata, Srªs e Srs. 
Senadores; Presidente do Tribunal de Justiça do Mato 
Grosso, Desembargador Paulo Lessa; Presidente da 
Assembléia Legislativa de Mato Grosso, Deputado Sér-
gio Ricardo; Presidente da Assembléia Legislativa de 
Rondônia, Deputado Francisco Galdino Dantas; meu 
caro Almazor Rondon, neto do Marechal Rondon, é 
com muita alegria que podemos hoje conhecer melhor 
a trajetória deste extraordinário brasileiro a quem deve-
mos tantos exemplos. Ele viveu ao tempo de Mahatma 
Gandhi e antes de Martin Luther King Júnior, mas pode 
ser considerado um dos pioneiros da mesma filosofia, 
de procurar sempre fazer com que nunca se use a vio-
lência, a guerra, para atingir os propósitos. Eis por que 
o seu mote – “Morrer, se preciso for; matar nunca.” – é 
algo que tanto se destacou nas palavras de todos os 
oradores hoje à tarde.

Batizado com o nome de Cândido Mariano da 
Silva, preferiu dar um nome a si próprio, o sobrenome 
Rondon, para não ser confundido com algum homô-
nimo, cuja reputação não gostaria de ver associada à 
sua própria pessoa.

Em 1955, promovido ao posto de Marechal por 
aprovação unânime do Congresso Nacional, passou a 
ser considerado Patrono das Comunicações no Brasil, 
especialmente por tudo aquilo que realizou ao percor-
rer as mais longínquas distâncias de nosso País. Re-
alizou missões demarcatórias de fronteiras, percorreu 
mais de 100 mil quilômetros pelos sertões, pelos rios, 
pelas picadas nas florestas, caminhos toscos ou es-
tradas primitivas. Descobriu serras, planaltos, monta-
nhas e rios e elaborou as primeiras cartas geográficas, 
abrangendo mais de 500 mil quilômetros quadrados, 
até então desconhecidos do território brasileiro, uma 
área equivalente à da França. 

Organizador e diretor do Serviço de Proteção 
ao Índio, antigo SPI e hoje Funai (Fundação Nacional 
do Índio), nunca permitiu que se cometesse qualquer 
tipo de violência ou injustiça contra os mais legítimos 
proprietários das terras descobertas por Pedro Álva-
res Cabral. 

Rondon era um descendente dos índios. Ele 
dizia: “Os índios do Brasil, arrancados à voraz explo-
ração dos impiedosos seringueiros, amparados pelo 
SPI em seu próprio habitat, não ficarão em reduções, 
nem em aldeamentos adrede preparados. Assistidos e 
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protegidos pelo governo republicano, respeitados em 
sua liberdade e independência, nas suas instituições 
sociais e religiosas, civilizar-se-ão espontaneamente, 
evolutivamente, mediante educação prática que, por 
imitação, recebem”. 

Trata-se, portanto, de uma pessoa com extraor-
dinário caráter humanista, e é importante que todos 
os brasileiros possam conhecer melhor a sua traje-
tória. Sendo assim, gostaria de saudar a decisão de 
todos aqueles que tornaram possível a apresentação 
da minissérie sobre Rondon na Rede TV!, entre eles 
o produtor Luiz Carlos Barreto e os diretores Fábio 
Barreto e Rodrigo Piovezan, que inclusive se encontra 
aqui presente. Na minissérie denominada “Rondon, o 
Pagmejera (O Grande Chefe)”, que será apresentada 
no final do ano, o ator Marcos Palmeira fará o papel 
do Marechal Rondon.

Essa iniciativa é importante, e espero que ela 
tenha audiência tão significativa quanto a que teve a 
minissérie recém-transmitida pela TV Globo sobre o 
Amazonas, sobre a história do Acre e que chegou até 
Chico Mendes. É importante que a população brasi-
leira possa conhecer melhor a história do Marechal 
Rondon. 

Rondon era também uma pessoa extremamente 
preocupada com o meio ambiente. Há hoje uma pre-
ocupação bastante significativa por parte da Ministra 
Marina Silva no sentido de tomar providências para 
que o Ministério do Meio Ambiente possa, por meio 
de suas instituições, como o Ibama, realizar o melhor 
trabalho possível. 

Hoje à tarde, a propósito, recebi a visita de al-
guns servidores do Ibama, que vieram manifestar a 
sua preocupação com respeito à medida provisória 
que nesta semana foi divulgada pela Ministra Marina 
Silva. Eles querem ter a convicção de que o Ibama, 
agora dividido em duas instituições, o próprio Ibama e 
o Instituto Chico Mendes, poderá realizar um trabalho 
que, de maneira alguma, prejudique o que eles pre-
sentemente fazem.

Então, eles me pediram a oportunidade de dia-
logar com a Ministra Marina Silva, com o novo presi-
dente interino, ainda Chefe de Gabinete da Ministra, 
Bazileu Alves Margarido Neto, e outros dirigentes 
dessas instituições. Quero até ressaltar que fui hoje 
positivamente surpreendido por sua designação, no 
Diário Oficial, para assumir essa função. Trata-se de 
pessoa que por anos colaborou comigo, inclusive 
quando fui presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo. Certo dia, quando ainda trabalhava comigo 
em meu primeiro mandato, a Ministra Marina Silva 
me disse: “Eduardo, se você não achar inconvenien-
te, eu gostaria muito de ter o Bazileu Alves Marga-

rido como meu assessor”. Eu falei: “Olha, estando 
com você, é como se estivesse comigo”. Tenho toda 
confiança nele.

Quero hoje reiterar essa confiança, mas tam-
bém transmitir ao Bazileu, meu querido amigo, essa 
preocupação dos servidores do Ibama, que inclusive 
estão aqui presentes, e que dizem que também foram 
surpreendidos e que querem pelo menos ter a con-
vicção de que essa modificação será para melhor e 
não para pior. Aos servidores do Ibama que têm vindo 
ao Congresso manifestar sua preocupação com essa 
medida provisória, sugiro que aceitem a disposição 
da Ministra Marina Silva – e certamente do próprio 
Bazileu Alves Margarido – para lhes dar explicações 
e inclusive acolher sugestões se for essa a disposi-
ção deles.

Tenho convicção de que a Ministra Marina, nossa 
colega no Senado, tem os melhores propósitos em re-
lação à proteção e à melhoria do meio ambiente, que 
eram uma das principais preocupações de seu avô, o 
Marechal Rondon.

Muito obrigado e meus cumprimentos ao Senador 
Jayme Campos pela iniciativa de aqui homenagear um 
dos mais ilustres brasileiros, um homem da estatura 
de Gandhi, de Martin Luther King Jr. Não foi à toa que 
Rondon foi indicado para o Prêmio Nobel da Paz: ele 
merecia, sim, estar entre os homens brasileiros que 
mais dignificaram o nosso Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência agradece ao Senador Eduardo 
Suplicy o estrito cumprimento do tempo determinado 
pelo Regimento Interno.

O próximo orador inscrito é o ilustre Senador 
Cristovam Buarque, em razão de permuta com o Se-
nador Expedito Júnior.

S. Exª tem a palavra pelo tempo regimental de 
dez minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Gerson Camata, senhores que compõem 
a Mesa, creio que foi muito feliz a troca de horário de 
apresentação que fiz com o Senador Expedito Júnior, 
o que me permite iniciar esta fala dando todo o meu 
apoio à idéia de colocar o nome de Rondon entre os 
heróis da Pátria.

Conte com o meu apoio. Estou seguro de que 
todos nós, liderados por vocês, Senador Jayme Cam-
pos, sem dúvida alguma, podemos chegar a fazer isso. 
Contem com o meu apoio, porque será bom para o 
Brasil e, sobretudo, para a nossa juventude.

Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores pre-
sentes, os que desbravaram o Brasil territorialmente 
podem ser divididos em dois tipos: os desbravadores 
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comerciantes e os desbravadores humanistas. Entre 
estes está, praticamente como único nome firme, Cân-
dido Rondon, o Marechal do Brasil.

Todos aqui já falaram e vão falar sobre a vida de-
les, mas quero falar como podemos seguir o exemplo 
deles no Brasil de hoje. Já não se trata mais de desbra-
var território. Ao contrário: hoje, no Brasil, precisamos 
dar uma desacelarada na maneira como a gente vem 
desbravando e destruindo o território. Hoje, o Rondon 
tem de ser o desbravador do futuro. É isto o que Cân-
dido Rondon faria hoje: tentar nos ajudar a desbravar 
o futuro do Brasil, como fez Juscelino e como está fal-
tando ser feito desde então.

De lá para cá, conseguimos recuperar a demo-
cracia, fizemos o milagre econômico, fizemos a estabi-
lidade monetária que muitos não acreditavam possível, 
mas o futuro não chegou. E é isto que precisamos tra-
balhar hoje: como desbravar o futuro do Brasil. Insisto, 
com a nota só de que sempre falo: o futuro se escreve 
com “e” de educação.

Até há algum tempo, o futuro era com homens 
como Marechal Rondon se embrenhando nas matas; 
depois, com os imensos tratores fazendo estradas. 
Era assim que se desbravava. Hoje, o único jeito de 
se desbravar para construir o futuro é garantir que a 
mais remota cidade do Brasil tenha escolas tão boas 
quanto aquelas das centrais cidades do Brasil.

Eu não tenho a menor dúvida de que, se vivo hoje, 
o Marechal Rondon seria um construtor de escolas pelo 
Brasil afora. Não apenas o construtor de escolas do 
ponto de vista da construção civil, mas o construtor da 
escola com alma e não apenas com o corpo; e a alma 
da escola – dentro do corpo, que é um prédio bonito 
– são os equipamentos e os professores bem remune-
rados, muito bem remunerados, desde que dedicados 
e bem preparados. Porque pagar bem a um professor 
que não dá aula não melhora a educação; pode até 
aumentar a demanda na cidade onde ele mora, mas 
não muda a educação.

Hoje, desbravar este País significa proteger o 
meio ambiente e educar a nossa juventude e infância. 
Estas, as duas pernas que permitem construir um fu-
turo garantindo a mesma chance para todos. É o meio 
ambiente equilibrado que assegura a mesma chance 
entre as gerações; e são escolas de qualidade igual 
entre si é que fazem com que haja a possibilidade das 
mesmas chances entre classes sociais.

Este é o nosso desafio: como fazer um Brasil em 
que as próximas gerações terão a mesma chance da 
atual? E como fazer um País em que a criança terá a 
mesma chance independentemente da família onde 
nasça e da cidade onde vive?

O exemplo de Rondon pode parecer extemporâ-
neo, falando aqui da educação. Mas não! É que cada 
coisa tem o seu momento. Aquele momento era o tem-
po de embrenhar-se nas matas para fazer o desbrava-
mento territorial que os desbravadores anteriores não 
tinham conseguido fazer. Hoje, o território está ocupado. 
Hoje, precisamos ocupar o futuro. E o futuro não vai 
ser feito mais com máquinas, mas com cérebros. Não 
vai ser feito mais com o capital-máquina, mas com o 
capital-conhecimento.

A meu ver, esse é um exemplo que eu gostaria 
de trazer, aqui, do Marechal Rondon para os políticos 
de hoje, para os militares de hoje, para os professores 
e para a juventude. Depois de todo o desbravamen-
to que fizeram no território, o Brasil continua um País 
vulnerável e desigual, com uma violência generalizada 
nas cidades. É hora de reescrevermos o futuro do País, 
diferente do futuro que estava escrito antes em que se 
dizia: “O futuro são máquinas, são indústrias. O futuro 
são estradas”. Tudo isso é preciso, mas tudo isso é o 
corpo. Esquecemos da alma, e a alma é a cabeça bem 
formada da nossa juventude; é a cabeça bem formada 
da nossa população. E não apenas bem formada para 
poucos, mas igualmente bem formada para todos. A 
escola do condomínio, tão boa quanto a escola da 
favela. Quando isso acontecer, a favela deixa de ser 
favela e os condomínios vão poder derrubar os muros 
que os protegem, aprisionando-os ali dentro.

Gostaria de aproveitar esta data em que queremos 
homenagear o Marechal Cândido Rondon dizendo que 
ele deixou uma obra para ser continuada. Ele não pôde 
fazer toda a obra no seu tempo, mas fez tudo o que era 
possível fazer por uma pessoa naquele momento, por 
um desbravador humanista, diferentemente dos desbra-
vadores comerciantes, ou também os desbravadores 
para conversão religiosa dos nossos índios.

Ele fez um desbravar humanista à altura do seu 
tempo. Cabe a nós não parar e continuar a desbravar 
este País que tanto precisa de desbravamento, mas 
desbravamento de um futuro que derrube o muro da 
desigualdade do nosso País em relação aos desen-
volvidos e derrube o muro da desigualdade que nos 
separa entre nós, dentro do nosso território.

O desbravamento, hoje, é derrubar o muro da 
desigualdade; é derrubar o muro do atraso, o que só 
se faz por meio de uma revolução, uma revolução na 
educação, como ele fez uma revolução na ocupação 
territorial.

Feliz o País que tem um exemplo como ele a nos 
orientar. Mas feliz também o país em que as pessoas 
que seguem depois os grandes exemplos não se dei-
xam intimidar, não se deixam paralisar e levam adiante 
o que foi feito antes.
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Senador Expedito Júnior, conte com o meu nome 
para colocarmos o nome de Rondon no altar da Pá-
tria.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência agradece ao Senador Cristo-
vam Buarque o estrito cumprimento do tempo que o 
Regimento destina.

Dando continuidade à lista de oradores, a pró-
xima inscrita é a Senadora Serys Slhessarenko, por 
permuta com o Senador Pedro Simon.

Com a palavra V. Exª pelo tempo regimental de 
dez minutos.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores aqui 
presentes, especialmente os que vieram de Mato Gros-
so e de Rondônia. Quero aqui saudar o Presidente da 
Assembléia Legislativa do nosso Estado, Deputado 
Sérgio Ricardo; quero saudar o nosso Desembarga-
dor-Presidente do Tribunal de Justiça; quero saudar o 
Deputado de Rondônia, aqui na Mesa; e quero saudar 
o neto de Rondon.

Senador Jayme Campos, nossa saudação es-
pecial pelo seu requerimento para a realização desta 
sessão. É um momento extremamente importante para 
a história do nosso País, com certeza, e muito espe-
cialmente para o nosso Estado de Mato Grosso.

Antes de começar a minha fala, que hoje trouxe 
por escrito, apesar de dizer que tenho uma dificuldade 
enorme de ler, queria dizer que um dos primeiros atos 
do Presidente Lula no início do seu primeiro manda-
to foi reativar o Projeto Rondon. Então, não podemos 
esquecer isso porque é história, faz parte da nossa 
história. Os nossos jovens têm a oportunidade de vi-
venciar experiências muito importantes – é claro que 
diferenciadas daquelas de então – por intermédio do 
Projeto Rondon.

Senhoras e senhores, o Senado Federal presta 
uma justa homenagem a um dos maiores filhos desta 
terra: o Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon. 
Celebramos os 142 anos de seu nascimento e o cen-
tenário da Comissão de Linhas Telegráficas Estraté-
gicas de Mato Grosso ao Amazonas, mais conhecida 
como Comissão Rondon.

Como representante do Estado de Mato Grosso 
nesta Casa, não poderia deixar de juntar-me também 
àqueles que, hoje, saúdam os feitos desse heróico e 
inesquecível mato-grossense em prol do progresso e do 
desenvolvimento de Mato Grosso e do nosso País.

As gerações de hoje, senhoras e senhores, acos-
tumadas aos confortos da vida moderna, à velocidade 
das comunicações e dos transportes, não podem se-

quer imaginar as dificuldades enfrentadas por esse ho-
mem, no final do século XIX e início do século XX, para 
promover a integração de Mato Grosso ao restante do 
Brasil e, ao mesmo tempo, defender o nosso território 
dos inimigos com que, então, nos defrontávamos.

Contudo, naquela época, a então Província de 
Mato Grosso contava com uma extensão de quase 
1,5 milhão de quilômetros quadrados e, apesar de 
corresponder a aproximadamente um quinto do terri-
tório nacional, possuía apenas 90 mil habitantes. Isso 
é história. Uma viagem do Rio de Janeiro a Cuiabá, 
senhoras e senhores, levava mais de 30 dias, em cima 
do lombo de burro e, mesmo assim, era necessário 
passar pelo território de três países: Uruguai, Argen-
tina e Paraguai.

Como, então, explorar adequadamente as imen-
sas riquezas da região, defendê-las dos inimigos e per-
mitir seu escoamento seguro até os maiores centros 
consumidores? Quem imaginaria isso? Quem de nós 
é capaz de fazer esse retrocesso e imaginar tamanhas 
dificuldades vivenciadas então?

A saída encontrada pelos governantes à época 
foi construir linhas telegráficas que possibilitassem in-
crementar as comunicações, incorporar os territórios 
indígenas à economia brasileira, construir estradas e 
criar núcleos populacionais de fundamental importân-
cia para colonizar a região. 

Ninguém melhor do que Cândido Rondon para 
realizar essa tarefa. Ele já havia passado mais de dez 
anos no comando de comissões de linhas telegráficas 
em Mato Grosso. Por esse motivo, foi convidado pelo 
Governo Federal para chefiar a Comissão de Linhas 
Telegráficas Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas, 
mais tarde conhecida como Comissão Rondon.

A Comissão realizou uma tarefa hercúlea: de 1907 
a 1915 foram instalados 2.268 quilômetros de linhas 
telegráficas, e 25 estações foram inauguradas.

No desempenho das missões que lhe foram con-
fiadas, Rondon manteve estreito contato com os índios, 
chegando mesmo a aprender a falar seus idiomas. 
Fazendo laços de amizade com os indígenas, conse-
guiu incorporar, de forma pacífica, a mão de obra dos 
Parecis e dos Bororos aos trabalhos de instalação das 
linhas telegráficas.

Há um século, senhoras e senhores, no come-
ço do século passado, Rondon conseguia pacifica-
mente trabalhar com os índios. E hoje nós sentimos 
tanta dificuldade para conseguir demarcar as terras 
indígenas. 

Foi sua solidariedade, sua generosidade e frater-
nidade que, com certeza, conseguiram fazer esse tipo 
de trabalho; foi sua visão humanista que permitiu que as 
missões de desbravamento e construção fossem realiza-
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das em paz, sem combates fratricidas. Naquela vasta e 
então desconhecida região realizou sua grande obra de 
militar, estudioso, sertanista e grande ser humano. 

Essas relações amistosas com os índios e os 
resultados obtidos serviram de inspiração para que, 
em 1910, o Presidente Nilo Peçanha criasse o Serviço 
de Proteção ao Índio e Localização de Trabalhadores 
Nacionais, que, mais tarde, seria transformado na Fun-
dação Nacional do Índio, a nossa Funai.

Convém deixar claro, Sr. Presidente, que, naquele 
momento, o que se pretendia era racionalizar o processo 
de incorporação dos territórios e das populações indígenas 
à sociedade brasileira. Sem dúvida, Rondon foi um dos 
principais articuladores da política indigenista republicana. 
Seu lema: “Morrer, se preciso for; matar, nunca”. 

No entanto, até hoje, os problemas com os nos-
sos indígenas se dão por conta dos maus tratos que 
recebem, especialmente com relação às terras, que 
são deles na origem.

Graças às expedições do grande Marechal foi 
possível determinar geograficamente o exato local 
onde se situa o centro geodésico da América do Sul, 
onde floresceu a minha querida Cuiabá. Situada na 
parte mais central da América do Sul, exatamente no 
seu centro geodésico, sendo, portanto, a cidade do co-
ração da América do Sul. Cuiabá, cidade do coração 
da América do Sul.

Mato Grosso deve a Rondon suas mais precisas 
cartas geográficas, obtidas por meio de admirável tra-
balho de determinação e correção de traçados e loca-
lização de rios, serras, vilas e cidades.

No serviço à Pátria, Rondon dedicou a sua vida. 
Jamais aceitou convite para se candidatar a qualquer 
cargo eletivo, mas, nem por isso, deixou de exercer 
uma profunda ação política que até hoje nos influencia. 
Sempre agiu em consonância com os elevados prin-
cípios que o inspiravam, e suas ações foram sempre 
eficientes, humanitárias e pacíficas.

Essas ações renderam a Rondon diversas home-
nagens, que lhe foram prestadas, ainda em vida, por 
diversas instituições culturais e científicas, destacando 
especialmente sua prática indigenista. Foi eleito sócio 
honorário de quase todos os institutos históricos e ge-
ográficos do Brasil.

Após sua morte, ocorrida em 1958, aos 92 anos, o 
Exército Brasileiro fez dele o Patrono da Arma das Comu-
nicações e, em 1968, o Ministério da Educação criou o 
Projeto Rondon, que, durante 15 anos, prestou assistência 
às populações carentes por intermédio da interiorização 
de estágios de estudantes universitários – projeto agora 
retomado pelo Governo do Presidente Lula.

Também no exterior, foram muitos os tributos a 
Rondon. As sociedades de geografia de Paris, Lima, 

Bélgica, Haia e Roma o nomearam membro corres-
pondente no Brasil. Em 1911, o Congresso Universal 
das Raças, realizado em Londres, recomendou que os 
países que possuíssem territórios povoados por índios 
adotassem as práticas implementadas por Rondon 
“no trato com as populações silvícolas”. Em 1954, a 
Universidade de Sorbonne realizou uma sessão es-
pecial para comemorar os 89 anos de Rondon; e, em 
1957, o Explorer’s Club de Nova Iorque, juntamente 
com outras entidades científicas, indicou-o à Acade-
mia de Ciências da Suécia para concorrer ao Prêmio 
Nobel da Paz.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que mais 
dizer sobre esse homem, esse exemplo que tanto nos 
dignifica, que foi Cândido Mariano da Silva Rondon?

Neste momento em que este País carece de 
modelos que sirvam de espelho para esta e para as 
futuras gerações, voltemos nossos olhos para a sin-
geleza e para a integridade de Rondon, que muito tem 
a nos ensinar.

Neste momento em que o mundo discute tanto as 
maneiras de lidar com a “questão ambiental”, Rondon 
nos oferece um modelo de ação que, podemos dizer, 
foi o precursor do que hoje chamamos de desenvolvi-
mento sustentável – atentem bem –, pois praticou uma 
ação indigenista que não impediu o andamento dos 
projetos maiores dos quais estava incumbido: garantir 
a segurança das fronteiras e realizar a incorporação de 
Mato Grosso à economia nacional. E ele conseguiu.

Por tudo o que o Marechal Rondon significa para 
Mato Grosso e para o Brasil, aproveito esta oportunida-
de para sugerir que o Congresso Nacional lhe conceda 
ainda mais duas homenagens. A primeira, que o Es-
tatuto dos Povos Indígenas, em discussão na Câmara 
dos Deputados, seja votado o mais brevemente pos-
sível e que, quando aprovado, passe a denominar-se 
Lei Cândido Rondon. Essa é uma conclamação que 
eu faço da tribuna do Senado da República.

A segunda homenagem que gostaria de sugerir, 
cuja proposição já foi anunciada aqui pelo Senador Ex-
pedido – e eu pretendo subscrevê-la juntamente com 
S. Exª – é que o Congresso Nacional, por ocasião dos 
50 anos da morte de Rondon, em 2008, mande inserir 
o seu nome no Livro de Aço dos Heróis Nacionais, no 
Panteão da Pátria, na Praça dos Três Poderes, ao lado 
dos que hoje lá se encontram para serem eternamente 
reverenciados por todos os brasileiros. Será o primeiro 
mato-grossense a receber esta merecida honraria!

Por isso, faço minhas, Srªs e Srs Senadores, as 
palavras de Guimarães Rosa proferidas quando da sua 
posse na Academia Brasileira de Letras: “As pessoas não 
morrem; ficam encantadas”. Rondon está encantado!

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE(Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Presidência agradece a V. Exª, Senadora 
Serys Slhessarenko, o cumprimento do horário regi-
mental.

Ainda há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, que, 

regimentalmente, tem a palavra por dez minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Gerson Camata, que preside esta solenidade em ho-
menagem a Cândido Rondon; Srªs Senadoras; Srs. 
Senadores; autoridades presentes, peço permissão 
– são tantas as autoridades, que, involuntariamente, 
eu poderia esquecer alguns nomes, o que seria imper-
doável – para saudar, com a força da genética, todas 
as autoridades na pessoa do neto de Rondon.

Brasileiras e brasileiros aqui presentes e os que 
nos assistem pelo sistema de comunicação do Sena-
do Federal, sou do Piauí. Aqueles Estados por onde 
Rondon andou tiveram história diferente. No Piauí, não 
foi Rondon, mas, sim, Jorge Velho, um português, que 
matou muitos índios.

Atentai bem! Muitos dos meus Pares já home-
nagearam Rondon, mas, mesmo assim, também farei 
uma homenagem a ele. Entendo que uma das funções 
do Senado da República, Senador Gerson Camata – e 
aqui estamos para isso –, é o debate de idéias, para 
despertarmos o povo brasileiro, para fazermos leis boas 
e justas, para fiscalizarmos o Governo. Aqui, desperta-
mos idéias. Somos nós que temos essa função! E esta 
homenagem a Rondon foi uma boa idéia.

Aqui estou para trazer à baila o pensamento do 
Senado, que eu represento como Senador. São 181 
anos.

Senador Gerson Camata, quis Deus que V. Exª 
estivesse na Presidência. V. Exª merece aí estar. Deus 
escreve certo por linhas tortas.

Qual é a minha ligação com Rondon? Ele mor-
reu em 1958. Lembro-me de que, à época, eu estava 
interno no Colégio Marista, em Fortaleza, torcendo 
pelo Brasil, que foi campeão. Eu não conheci Rondon. 
Eu o conheço por intermédio dos estudos e da Litera-
tura. Mas ele nos marcou muito. Estudávamos sobre 
ele na escola. Havia escolas sérias, e nós conhece-
mos a história.

Senador Camata, estou aqui, representando o 
Piauí; e o Estado que V. Exª representa entra na histó-
ria. Fui médico, porque quis, numa Santa Casa, onde 
procurava “fazer o bem sem olhar a quem”. De repente, 
chegou à minha cidade o que o País tem de mais belo: 
a juventude do Espírito Santo. Instalou-se um Campus 
Avançado Rondon, lá em Parnaíba. Então, eu, um jo-
vem médico, acolhi aqueles que faziam Medicina e os 

levava para a Santa Casa. Um bem nunca vem só. Isso 
acabou no Brasil. O Campus era tão importante, que 
muitos ficaram e por lá se casaram. Juntaram-se o Piauí 
e o Espírito Santo, dando uma melhor gente para este 
Brasil! Mas ele desapareceu, e Deus me permitiu ser 
Governador do Estado. O Campus Avançado era tão 
grande – e eu já o conhecia, porque tive contato com 
os meninos do Projeto Rondon –, principalmente com 
toda aquela juventude que se integrava Brasil afora.

Senador Gerson Camata, como eu já tinha conhe-
cimento da existência do Campus, fui à universidade 
do Estado de V. Exª e o consegui, como Governador. 
Hoje, na minha cidade, há um centro de fisioterapia 
– imaginem! –, um hemocentro e ainda mais a Polícia 
Federal no Campus Avançado. Tenho saudade. Mas 
foi uma boa idéia do governo revolucionário.

Quem podia expressar melhor do que o Camata, 
do que o Mão Santa, do que os valorosos Senadores 
de Mato Grosso do Sul, de Mato Grosso, de Rondônia 
e do Acre todo esse pensamento? Sem dúvida alguma, 
está aqui: Darcy Ribeiro, discípulo de Rondon! Apren-
demos que Sócrates teve Platão como discípulo, que 
Platão teve Aristóteles como discípulo. O saber chega 
até nós. Darcy Ribeiro foi discípulo de Rondon. Nin-
guém mais do que ele podia traduzir o Senado, que 
deve ser a única instância de ideal e de respeito para 
com a Pátria. Essa é a história do Senado!

Este livro tem o prefácio de Senador Pedro Si-
mon. Quero dizer que, na história deste Senado, João 
Calmon, Darcy Ribeiro e Cristovam Buarque marcaram 
época, sonhando sobre educação no Brasil.

O que dizia Darcy Ribeiro? Senadora Serys, 
aprenda isso e leve ao Partido de V. Exª o que disse 
Darcy Ribeiro. Leve isso às professoras do Brasil, ao 
Presidente Luiz Inácio. Leve apenas o que disse o dis-
cípulo de Rondon – aliás, estas palavras foram men-
cionadas pelo Senador Expedito Júnior: “Matar nunca, 
morrer se for preciso”. Leve ao nosso Presidente da 
República, Senadora Serys, V. Exª que é professora, 
a mensagem do melhor discípulo de Rondon: “Se der-
mos comida e escola às crianças, elas farão o Brasil 
grande do nosso sonho”.

Mais adiante, Senador Camata, o historiador co-
mete um erro. Estamos aqui para consertá-lo, Camata. 
O historiador faz uma análise do primeiro discurso do 
nosso Senador Darcy Ribeiro, citando: “As causas do 
atraso”. O historiador, ao apresentar o livro, comete um 
erro ao dar a Darcy a autoria da frase que diz que “aqui 
é melhor do que o céu, porque, para ir para o céu, é pre-
ciso morrer”. Esta frase não é dele; é de Dinarte Mariz. 
Darcy a repetiu várias vezes, como eu também repito 
algumas aqui, como as de Petrônio. Era um sujeito agra-
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dável nosso Darcy, que repetia tanto essa frase, que o 
autor do livro pensou que ela era dele. Isso é normal.

O primeiro discurso de Darcy – atentai bem que 
esta é a homenagem do Senado, que deve ser a maior 
instância de ideal, de esperança do País! – foi proferido 
em 20 de março de 1991. Já estávamos aqui, Camata. 
O Camata tem muitos quilômetros rodados.

É dito: “Em dia 20 de março de 1991, Darcy Ri-
beiro fez seu discurso de estréia no plenário do Sena-
do Federal”. Fala-se das causas do atraso: “Um tempo 
sem Rondon”. Foi o primeiro discurso daquele que foi 
a luz para a educação, proferido em 1991. Disse o Se-
nador Darcy Ribeiro:

Invoco, primeiro, o herói de minha juven-
tude e dos primeiros passos de minha vida 
profissional – o Marechal Rondon. Ele foi, a 
meu ver, o maior dos brasileiros no plano hu-
manístico. Com Rondon aprendi a amar e a 
respeitar a natureza brasileira e, especialmen-
te, os índios.

Depois, fala dos militares, da Funai. E 
prossegue:

Com Rondon, invoco, também, meu ami-
go Marçal Tupã’i – um dos homens de mais 
alta espiritualidade que conheci. Foi ele que 
saudou o Papa, quando de sua visita ao Brasil. 
Foi também ele que fez o Santo Padre dizer, 
na missa de Manaus, os nomes de cinco líde-
res índios assassinados. Poucos anos depois, 
Marçal foi, ele também, assassinado.

Para concluir o pensamento de Darcy, 
leio o que ele ainda disse:

Só me cabe dizer aqui, agora, lamentan-
do sentidamente, que esta nossa Nação bra-
sileira não precisa mais de índio nenhum para 
existir. Mas não existirá jamais, em dignidade 
e vergonha, se deixar morrerem – morrerem 
até de suicídio – os poucos índios que sobre-
viveram à invasão quinhentista.

Senador Camata, Darcy Ribeiro escreveu sobre 
Rondon em O Indigenista Rondon, na Separata da Re-
vista Cultura, e em Cândido Mariano da Silva Rondon, 
na Separata da Revista de Antropologia da USP. E há 
mais um livro: A Obra Indigenista de Rondon. Ele tem 
vários livros como O Povo Brasileiro: a Formação e o 
Sentido do Brasil, em que fala da formação do povo 
do Brasil; é seu melhor livro. Mas, no último, Senador 
Gerson Camata, Confissões, ele se despede com uma 
sinceridade extraordinária e conta que esteve na hora 
final, no momento da morte de Rondon.

Senador Camata, feliz do povo que não precisa 
buscar exemplos em outras histórias, em outros paí-
ses. O exemplo está aqui: é Rondon.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência agradece a V. Exª o estrito cum-
primento do horário regimental.

Estão encerradas as inscrições.
O último orador inscrito é o Senador Inácio Arruda, 

que tem a palavra por dez minutos, tempo regimental 
a ele concedido.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Pela ordem, Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de registrar a presença de nosso ilustre Deputado 
Alexandre Brito, e gostaria que a Mesa o fizesse.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A Mesa agradece a V. Exª. 

Registro a presença do Deputado Alexandre 
Brito, que representa o Presidente da Assembléia Le-
gislativa...

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Dos Deputados Estaduais Maksuês Leite e Adalto 
Freitas, ambos do Estado do Mato Grosso, atendendo 
à solicitação de V. Exª, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Com a palavra o Senador Inácio Arruda, últi-
mo orador inscrito.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PcdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, autoridades 
que compõem a Mesa, demais convidados que com-
parecem a esta sessão proposta pelo Senador Jayme 
Campos, que homenageia uma vez mais esta figura 
extraordinária da vida pública e política do País, que é o 
Marechal Rondon, faço esta homenagem em nome do 
nosso Partido, o Partido dos Comuns, dos comunistas 
do País. O Partido Comunista presta esta homenagem 
a um humanista porque é o partido do humanismo. So-
mos defensores do humanismo. E Cândido teve essa 
faceta extraordinária.

Um dos episódios mais extraordinários, talvez 
entre tantos que viveu o Marechal Cândido Rondon, 
foi exatamente o cerco à Coluna. Cândido, conhecedor 
da região, talvez o militar que mais conhecia a Região 
Centro-Oeste do Brasil, cercou a Coluna, que, àquela 
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época, não era conhecida como Coluna Prestes. Era 
conduzida por três militares e conhecida como Coluna 
Invicta. Miguel Costa, Carlos Prestes e Siqueira Cam-
pos eram os comandantes. Era a Coluna Invicta. Cân-
dido reuniu ali 14 mil homens. A Coluna tinha 1.300 
homens. Foi um fato extraordinário! A Coluna conse-
guiu sair invicta. Mas Cândido foi chamado ali pela sua 
capacidade, pelo reconhecimento de militar que tinha 
condições de enfrentar a Coluna Invicta. 

Digo isso porque quando o Deputado Aldo Re-
belo foi alçado à condição de Ministro da República, 
na articulação política – e fiz questão de vir aqui res-
saltar esse aspecto da vida pública do País –, foi ao 
Presidente da República e disse: “Senhor Presidente, 
precisamos resgatar um projeto importantíssimo. Va-
mos fazer duas coisas simultaneamente, ligadas a um 
homem da vida pública e histórica do País: um projeto 
que vai fazer com que a juventude conheça o Brasil e 
que vai resgatar a figura extraordinária do Marechal 
Rondon, que é o Projeto Rondon, ligado à juventude 
universitária brasileira”. O Presidente Lula olhou para 
o alto e disse: “Puxa vida! Dá para fazer isso?”. “Dá 
para fazer.” Então, vamos fazer, e vamos retomar o 
Projeto Rondon, para que os estudantes universitários 
voltem a percorrer os rincões do Brasil, a conhecer o 
Brasil profundo. 

E digo isso por quê? Porque um dos objetivos 
que surgiu com a Coluna era também um dos grandes 
objetivos de Rondon: o da integridade do território, da 
nacionalidade, de pensar o Brasil, de pensar o País, 
de reconhecer que o Brasil tinha potencial, que o Bra-
sil não era apenas uma localidade, que o Brasil era a 
sua continentalidade, que o Brasil não terminava em 
um Estado. Era um continente, e seu projeto deveria 
ser integrado. 

Era esse o pensamento de Rondon. Muitos dos 
tenentes e dos oficiais que se enfrentaram na Coluna 
– um exército e outro – muitas vezes queriam a mes-
ma coisa. O objetivo era o mesmo: a integridade do 
território, o desenvolvimento nacional, prosperidade 
para o povo, mais solidariedade e mais humanismo. 
Humanismo era melhorar a qualidade de vida do povo 
e que as etnias existentes no País fossem respeitadas. 
Não queriam apenas catequizar os nativos, mas inte-
grá-los à vida do novo País. Era esse o desejo de Ron-
don, de Darcy Ribeiro e de tantos outros que lutavam 
e lutam por este País continental. Essa é a integração 
do Brasil. É um nacionalismo avançado, para o povo 
brasileiro se integrar ao mundo de forma próspera. 
Esse é o sentimento que buscamos em comum com 
o Marechal Rondon.

Por isso, essas personalidades não desaparecem 
da mente do povo, elas não saem da história, perma-

necem na história, permanecem no meio do povo bra-
sileiro, elas vão-se eternizando, porque estão ligadas 
a esse sentimento de integração, a esse sentimento 
nacional, a esse desejo de ver.

Darcy Ribeiro, em seu livro O Povo Brasileiro, 
quando se refere ao povo novo, que é o povo brasileiro, 
diz que já existe o povo brasileiro. Que ele é diferente; 
é fruto da integração de parte de europeus, de negros 
e de índios, os nossos nativos, que se integraram e 
fizeram surgir o povo brasileiro. E esse povo quer ter 
o seu projeto, projeto também brasileiro, com suas 
particularidades.

Acho que aqui está a essência do sentimento do 
Marechal Rondon: o desejo de que tenhamos, sim, o 
nosso projeto, de que possamos desenvolvê-lo, pois 
o Brasil tem capacidade e muito potencial, tem muitas 
pessoas, muitos homens e mulheres preparados para 
fazer com que o País cresça, desenvolva-se em todos 
os campos, em todos os territórios. 

Veja a biografia desses homens. Se abrirmos a 
História e começarmos com a Independência do Bra-
sil, com a figura extraordinária de José Bonifácio de 
Andrada e Silva, vamos examinar que, antes da sua 
volta ao Brasil, para se integrar à luta pela Independên-
cia, ele já tinha ganhado notoriedade nas academias 
do mundo, já era um homem reconhecido e respei-
tado no chamado mundo europeu, que era o mundo 
reconhecido daquela época, para nós. A “civilização” 
era aquela, a que existia, reconhecida entre nós. Ele 
já era respeitado, estava em todas as academias da 
Europa; já chegava aqui como uma das pessoas mais 
respeitadas do mundo acadêmico. Era um construtor, 
um inventor, que veio para cá, para construir conosco a 
independência, mostrando a capacidade, as condições 
favoráveis que tínhamos para tocar o Brasil. 

Se pegarmos o texto constitucional que foi produ-
zido para a primeira Constituinte brasileira, veremos um 
texto avançadíssimo para a época, que já tocava em 
todos os problemas que hoje enfrentamos. A questão 
ambiental, embora não houvesse, talvez, na época, 
nenhuma ONG, já constava do texto constitucional 
proposto por Bonifácio.

Fazendo um paralelo rápido, embora o tempo seja 
um pouco diferente entre Bonifácio e Rondon, os dois 
já trataram a questão indígena com o fôlego que hoje 
muitas organizações não-governamentais tratam. Eles 
a trataram em sua época, enfrentaram-na com altivez e 
ganharam o apoio de ambos os setores da sociedade, 
para enfrentar os problemas indígenas no Brasil não 
com o aspecto de transformar as nações indígenas em 
nações que pregavam a separação do Brasil, mas em 
nações que se integravam ao Brasil – diferente de al-
guns que acham que devemos desintegrar o território. 
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Não, o pensamento de Bonifácio e de Rondon era o 
da integração do Brasil, com todas essas etnias que 
somavam a nossa formação.

Por isso, meu caro Presidente, queremos reforçar 
esse aspecto de luta pela formação do nosso País, do 
povo brasileiro, da elevação do potencial, da capacidade 
da formação do povo brasileiro, que esteve presente 
no Marechal Rondon. 

Um abraço.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Mesa agradece também ao Senador Inácio 
Arruda o estrito cumprimento do horário regimental. 

Esta sessão deve terminar às 16 horas. O Sena-
dor Arthur Virgílio está inscrito. S. Exª não tem, por-
tanto, dez minutos, mas oito minutos regimentalmente 
concedidos.

V. Exª tem a palavra, Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, fico muito feliz de saber que es-
tamos aqui homenageando um herói brasileiro. Num 
País cheio de heróis, heróis anônimos que lutam pela 
vida no dia-a-dia duro, Senador Inácio Arruda, heróis 
de feitos registrados em determinado momento da his-
tória, que depois caem no esquecimento, registro com 
júbilo o fato de que vai agora para o conhecimento das 
grandes massas, por meio de uma minissérie dirigida 
pelo talentoso cineasta Fábio Barreto e produzida por 
Rodrigo Piovesan a história do Marechal Rondon. 

Eu, de início, sequer tinha a intenção de me mani-
festar nesta sessão. Chegando aqui, percebi duas coisas 
de plano: primeiro, que seria corroborar a omissão da 
historiografia oficial manter eu também o meu insignifi-
cante silêncio, e, de logo, comunico ao Senador Expedito 
Júnior que gostaria de firmar, ao seu lado, o projeto que 
insere o nome de Rondon no Panteão da Pátria.

Os heróis dos outros povos são reverenciados o 
tempo inteiro. De Gaulle é herói, e a França sabe disso. 
Quem com ele marchou ou quem com ele comungou 
de ideais admira tanto a figura De Gaulle na França, 
Presidente, quanto quem porventura lhe criticava o 
que eu também nele criticaria, se francês fosse e se 
tivesse vivido aquele momento: a sua tendência para 
o autoritarismo. Mas era um herói.

Churchill, um herói injustiçado na eleição – mas 
não injustiçado na história – vence a guerra para a 
Inglaterra e perde a eleição distrital no seu país, dei-
xando, portanto, de ser Primeiro-Ministro, numa dessas 
supostas “ingratidões” da vida pública, que nem por isso 
a fazem menos fascinante. Talvez até esses vaivéns 
façam a vida pública mais fascinante ainda.

Tomava conhecimento, pelo neto do Marechal 
Rondon, de que há uma relação de parentesco entre 
a minha mãe e a esposa de Rondon, Dona Eglantina. 
E me deu dados. Meu avô era um farmacêutico ma-
nipulador de fórmulas, muito respeitado em Manaus, 
e mantinha uma farmácia – primeiro, Farmácia Verne; 
depois, Farmácia Nunes. Esse nome me veio à baila, 
com uma carga sentimental muito forte, pela figura 
ilustre do neto ilustre de um homem tão ilustre, como 
Cândido Rondon.

Se tivéssemos de falar dele – e tenho quatro mi-
nutos para dizer isso –, eu poderia repetir o que aqui 
já desfilaram de argumentos outros oradores. 

Quem plantou as bases da integração da Ama-
zônia foi Rondon; quem tratou com respeito antropo-
lógico, histórico, os índios brasileiros foi Rondon, num 
País onde se praticou verdadeiro genocídio contra seus 
índios, algo que a nossa história insiste em não admitir 
como um fato. Não me orgulho desse episódio da vida 
histórica, como também não me orgulho da campanha 
do Paraguai. Não me orgulho. Não basta me dizer que 
Solano López era um ditador, e era, que era sanguiná-
rio, e era, mas nada justifica aquela Entente Cordiale, 
aquela Tríplice Aliança de Brasil, Uruguai e Argenti-
na, para massacrarem, reduzindo substancialmente 
a população de uma nação que hoje é amiga nossa 
e que, felizmente, deixa a rivalidade conosco apenas 
para os campos de futebol. Quanto àquele episódio da 
história, dele não me orgulheço; escrevendo ou falando 
sobre ele, eu o condeno. Mas Rondon está com seu 
nome ligado indelevelmente ao ensino público gratui-
to, à defesa dos índios, repito, às telecomunicações e 
mais ainda ao reconhecimento internacional – museus 
lá fora, e, aqui dentro, o esquecimento.

Dizia-me, ainda há pouco, o Senador Jayme 
Campos, como me dizia ainda há pouco, falando sobre 
Rondon, dizendo que eu deveria, quando nada, assistir 
à sessão, meu prezado e querido amigo Senador An-
tero Paes de Barros; diziam-me esses dois prezados 
colegas que não poderíamos nunca ter uma sessão 
vazia, com poucas pessoas interessando-se pelo tema, 
uma sessão onde as cadeiras estão aqui à disposição 
de quem delas queira fazer uso, numa prova inequí-
voca de que o Brasil precisa, efetivamente, mergulhar 
nas suas águas mais internas; e das águas internas, 
Sr. Presidente, emergir com respeito ao seu passado, 
porque país que não aprende a respeitar o seu passa-
do não é capaz de construir um futuro, efetivamente, 
capaz de abrigar com justiça social, com democracia 
os seus vindouros, as novas gerações. 

Então, se Rondon é esse herói todo que reco-
nhecemos; se Rondon é o homem culto que teve a 
proposta para o Prêmio Nobel da Paz, formulada por 
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nada mais nada menos que Albert Einstein; se é as-
sim, é inexplicável que tenhamos uma Casa vazia de 
presenças da universidade, vazia de presenças de 
estudiosos de História. 

Mas eu concluo mesmo é pela idéia de que pre-
cisamos reverenciar mais os nossos – diz muito bem 
o tema básico da minissérie – Bolívares, os nossos 
Churchills, os nossos De Gaulles, os nossos Jeffersons, 
os nossos heróis. Cada povo tem os seus; cada povo 
tem os seus na medida da sua própria compreensão 
histórica. E entre os nossos está, em posição de hon-
ra, sem dúvida alguma, o Marechal Cândido Rondon 
que, espero eu, com o otimismo que não me abandona 
nunca, a partir desta sessão se possa começar a fazer 
sobre ele e dele uma revisão, uma revisita. 

Que no ano que vem façamos a comemoração 
do seu 51º aniversário de falecimento, mas com Casa 
cheia, Senadora Marisa Serrano, com as galerias 
cheias, porque é absolutamente contristante perceber-
mos essa distância entre quem nos fez, entre quem 
erigiu a nossa civilização e a nossa incapacidade de 
reconhecermos que não estamos aqui e nem chegar-
mos ao ponto em que chegamos, inclusive de amadu-
recimento democrático, sem que muita gente tivesse 
tombado, se sacrificado, tivesse penado pelas matas 
deste País, tivesse se embrenhado nos sertões do 
Brasil para que tivéssemos hoje, Senador Tião Viana, 
este Brasil, que não é o ideal, mas que é um Brasil sem 
dúvida melhor do que o Brasil que a nós foi legado pe-
los nossos pais. E um Brasil, sem dúvida alguma, bem 
menos aperfeiçoado do que aqueles que queremos 
legar para os nossos filhos, para os nossos netos. 

Portanto, que aprendamos com esta sessão esta 
lição e que reverenciemos – sei que se aqui não conse-
guimos fazer milagres, a minissérie da TV Globo vai fazer 
milagres, sim, vai operar o milagre do reconhecimento 
imediato e instantâneo do valor de alguém que sempre 
deveria ter sido cultuado entre os nossos heróis, mas 
aqui me refiro de maneira muito sintética, muito simples 
a um herói brasileiro, entre tantos heróis brasileiros, um 
notável herói brasileiro, o Marechal Cândido Rondon.

Muito obrigado. Era o que eu tinha a dizer. 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Nes-

te caso, será uma minissérie da Rede TV, Senador 
Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Estou 
convencido de que até a nossa TV Senado é capaz de 
fazer algum milagre; a Globo faz muito; a Rede TV faz 
também, é um santo milagreiro também.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Arthur Virgílio, 
pelo cumprimento do horário regimental. A Presidên-
cia quer agradecer às autoridades aqui presentes e 

cumprimentar os Senadores Jayme Campos, Expedito 
Júnior e demais Srs. Senadores pela iniciativa desta 
justíssima homenagem.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Presi-
dente, um minuto, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Tem a palavra V. Exª, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Quero agradecer aos 
Srs. Senadores que compareceram neste ato e aos 
demais convidados que nos honraram sobremaneira 
nesta homenagem a um dos maiores brasileiros que 
é o Marechal Cândido Rondon.

Muito obrigado a todos que compareceram a 
esta sessão solene.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – ES) 
– Obrigado a V. Exª e meus cumprimentos também.

Esta Presidência agradece também ao Depu-
tado Sérgio Ricardo, Presidente da Assembléia Le-
gislativa do Estado de Mato Grosso, agradece a pre-
sença do Professor Dantas da Assembléia de Ron-
dônia, do Desembargador Paulo Lessa, Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, do 
João Carlos Vicente Ferreira, Secretário da Cultura 
e representante do Governador do Estado de Mato 
Grosso, do representante da Assembléia Legislativa 
de Rondônia, Doutor Alexandre Brito, e com muita 
satisfação, muita honra e alegria, a presença do Sr. 
Almazor Rondon, neto do Excelentíssimo Marechal 
Cândido Rondon.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Sr. Senador Flexa Ribeiro enviou discurso à 
Mesa alusivo à presente homenagem para ser publica-
do na forma do disposto no art. 203, combinado com o 
inciso I e §2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, celebrar o centenário da “Comissão Construtora 
de Linhas Telegráficas e Estratégicas de Mato Grosso ao 
Amazonas”, que passou a ser conhecida como Comissão 
Rondon quando o então Major Cândido Mariano da Silva 
Rondon assume seu comando, é celebrar um dos maiores 
feitos do último século. Não é por acaso que o nome de 
Rondon está inscrito em letras douradas, ao lado dos de 
outros grandes exploradores, na Sociedade Geográfica 
de Nova Iorque, que lhe concedeu, em 1914, o Prêmio 
Livingstone. De fato, até hoje Rondon é considerado um 
dos maiores – se não o maior – exploradores de terras 
tropicais do planeta. Durante o meio século que passou 
nas selvas, percorreu cerca de 70 mil quilômetros, num 
espaço que corresponde aproximadamente ao território 
de um país como a França.
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Para nós, brasileiros, no entanto, a importância 
da expedição chefiada por Rondon vai muito além da 
aventura, do feito de um grande explorador. A expedição 
de Rondon representou, de fato, um desses momentos 
cruciais em que tomamos consciência de nós mesmos, 
do que somos. Rondon abriu e revelou para os brasilei-
ros um País profundo, desconhecido, isolado. Abrindo 
caminhos – o percurso de sua expedição definiu o tra-
çado da atual BR-364 –, instalando linhas telegráficas 
e nos ensinando a olhar para a cultura indígena com 
olhos mais compreensivos, Rondon ajudou a ampliar o 
conhecimento que temos de nosso próprio País.

Na década anterior à partida da Comissão Ron-
don, outra expedição ao Brasil profundo e desconhecido 
também nos ajudou a criar nova consciência de nós 
mesmos. Refiro-me, Sr. Presidente, às diversas expe-
dições que constituíram a campanha de Canudos, tão 
intensamente descrita pelo grande Euclides da Cunha 
– contemporâneo de Rondon, apenas um ano mais 
novo. Nada mais revelador da grande obra de Rondon 
do que o contraste entre essas duas expedições: a 
que resultou no massacre de Canudos e a que abriu 
a Amazônia para os brasileiros. Rondon mostrou que 
a marcha do Brasil moderno em direção aos seus rin-
cões mais afastados não precisa ser violenta. Mostrou 
que a integração não implica coerção. É significativo 
que, no mesmo ano em que o exército norte-america-
no massacrou os últimos índios Sioux remanescentes 
da revolta de 1890, Gomes Carneiro e Rondon, que 
então construíam a linha telegráfica Cuiabá-Araguaia, 
tenham mandado afixar uma placa, em Mato Grosso, 
que anunciava que quem perseguisse os índios Bororo 
seria punido pelo Exército Brasileiro.

Não foi por menos que o Congresso Universal 
das Raças e o 18º Congresso Internacional de Ame-
ricanistas, reunidos em Londres em 1912, reagindo às 
atrocidades cometidas no Peru contra índios, apela-
ram para que os países que têm populações indígenas 
em seus territórios adotassem métodos protecionistas 
como os defendidos e praticados por Rondon no Brasil. 
Também não foi por acaso que, até às vésperas de sua 
morte, o nome de Rondon tenha sido diversas vezes 
lembrado para receber o Prêmio Nobel da Paz.

Por tudo o que resultou das expedições de Ron-
don no comando da Comissão que levou seu nome, 
Sr. Presidente, quase podemos dizer que a instalação 
das linhas telegráficas, sua motivação inicial, empa-
lidece. Além de militares e engenheiros, a Comissão 
contou também com cientistas. As várias expedições 
contribuíram largamente para o conhecimento etnoló-
gico, antropológico, lingüístico, geológico, botânico e 
zoológico do interior do Brasil, e ajudaram a numerosos 
cientistas nas suas pesquisas. Só para citar alguns no-

mes mais célebres, entre os cientistas que participaram 
de alguma das expedições, estavam Edgar Roquette 
Pinto, antropólogo, Alípio Miranda Ribeiro e Adolfo 
Lutz, zoólogos, Gastão Cruls, naturalista, Frederico 
Hoehne e João Geraldo Kuhlmann, botânicos, além 
de geógrafos, geólogos e mineralogistas. No final das 
contas, a Comissão Rondon encaminhou ao Museu 
Nacional 3.380 artefatos indígenas, 8.837 espécies 
de plantas, 5.676 espécimes animais, além de identi-
ficar rios – foram 12, ao todo –, acidentes geográficos 
– foram duzentas novas coordenadas geográficas – e 
descobrir diversas jazidas minerais. 

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
Rondon nos deixou diversas heranças – e um desafio. 
Dele herdamos uma visão mais rica de nosso País e 
uma postura mais humanista com relação às popula-
ções originárias do Brasil. A ele devemos o início da 
integração efetiva da Amazônia ocidental ao restante 
do País.

O desafio que nos lega Rondon é o de perma-
necermos fiéis ao seu espírito de pacificador. Hoje, 
não se fala mais de pacificação, mas de inclusão. O 
exemplo de Rondon é ímpar – tanto para sua época 
quanto para a nossa: de aceitação, respeito e valori-
zação da diferença.

Mais ainda, permanecer fiel ao espírito da obra 
de Rondon é ir além: é garantir que os caminhos que 
ajudou a abrir através da selva levem prosperidade e 
justiça para todos os povos que habitam o norte de 
nosso País. Essa é uma obra que, cem anos depois 
de sua expedição, permanece inacabada. Cabe a nós, 
lembrando de seu exemplo, concluí-la.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – A sessão será suspensa por cinco minutos para 
os cumprimentos de praxe e logo a seguir o Senador 
Tião Viana, vice-Presidente, assumirá a Presidência 
para dar continuidade à presente sessão. 

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Está suspensa a sessão.

(Suspensa às 16 horas e 5 minutos, a 
sessão é reaberta às 16 horas e 9 minutos.)

 O Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está reaberta a sessão.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 29, de 
2007, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática, comunicando 
a aprovação em caráter terminativo dos Projetos 
de Decreto Legislativo nºs 47, de 1993; 151, de 
1999; 481, 491 e 516, de 2006; 10, 17, 38, 39, 40, 
41, 42 e 48, de 2007, cujos pareceres foram lidos 
anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento In-
terno, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
aprovado pelo Plenário em 25 de março de 2003, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interpo-
sição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo 
Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº 29/2007 – CCT

Brasília, 18 de abril de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, em 
caráter terminativo, os Projetos de Decreto Legislativo 
nºs 47 de 1993, 151 de 1999, 481, 491 e 516 de 2006, 
10, 17, 38, 39, 40, 41, 42 e 48 de 2007.

Atenciosamente, – Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, Presidente da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS  
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 153/2007, de 25 de abril último, do Ministro da 
Fazenda, encaminhando informações em respos-



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  4  12517 

ta ao Requerimento nº 90, de 2007, do Senador 
Marcelo Crivella; e

– Nº 827/2007, de 26 de abril último, do Ministro da 
Justiça, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 1.179, de 2006, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO  
DO MINISTRO DE ESTADO  

DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

– Nº 2/2007, de 26 de abril último, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 1.142, 
de 2006, do Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 76, de 2007, 
que aprova as Contas do Tribunal de Contas da 
União, relativas ao exercício de 2000; e 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 77, de 2007, 
que aprova as Contas do Governo Federal, do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça, da Justiça do Trabalho, do Conselho 
da Justiça Federal e da Justiça Federal de Pri-
meiro e Segundo graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal e 
Territórios e do Ministério Público da União, re-
lativas ao exercício de 2003.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência comunica que a Medida Provisória 
nº 367, de 2007, que abre crédito extraordinário, em 
favor dos Ministérios dos Transportes e da Defesa, no 
valor global de R$420.575.010,00 (quatrocentos e vinte 
milhões, quinhentos e setenta e cinco mil e dez reais), 
para os fins que especifica, será encaminhada, nos 
termos do § 6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 
– CN, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, onde poderá receber emendas 
(OF/SF nº 17/2006).

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV Nº 367

Publicação no DO 2-5-2007

Emendas até 8-5-2007
(7º dia da publicação)

Prazo final na Comissão 2-5-2007 a 15-5-2007 (14º dia)

Remessa do Processo à CD 15-5-2007

Prazo na CD De 16-5-2007 a 29-5-2007
(15º ao 28º dia)

Recebimento previsto no SF 29-5-2007

Prazo no SF 30-5-2007 a 12-6-2007
(42º dia)

Se modificado, devolução à 
CD

12-6-2007

Prazo para apreciação das mo-
dificações do SF, pela CD

13-6-2007 a 15-6-2007
(43º ao 45º dia)

Regime de urgência, obstruindo 
a pauta a partir de

16-6-2007 (46º dia)

Prazo final no Congresso 30-6-2007 (60 dias)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 435, DE 2007

Requer voto de aplauso ao escritor 
amozonense Milton Hatoum, agraciado com 
a Medalha Péricles Moraes, da Academia 
Amazonense de Letras.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, voto de aplauso ao escritor 
amazonense Milton Hatoum, ao ser agraciado com 
a Medalha Péricles Moraes, da Academia Amazo-
nense de Letras.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja leva-
do ao conhecimento do homenageado e à Academia 
Amazonense de Letras.

Justificação

Autor de diversos livros de grande êxito nacional, 
entre eles Cinzas do Norte, o escritor Milton Hatoum 
acaba de ser homenageado pela Academia Amazo-
nense de Letras, que lhe conferiu a Medalha Péricles 
Moraes. É justa homenagem ao escritor, de grande 
renome na literatura brasileira.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2007. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 436, DE 2007

Requer voto de aplauso à Rede Cal-
deraro de Comunicações, de Manaus, na 
pessoa do Diretor de Tecnologia e Plane-
jamento, Dissica Calderaro, pela conquista 
de quatro prêmios no Congresso Mundial 
da Internacional Newspaper Marketing, re-
alizado em Paris.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do senado, voto de aplauso à Rede Calderaro 
de Comunicações, de Manaus, na pessoa do Diretor 
de Tecnologia e Planejamento, Dissica Calderaro, pela 
conquista de quatro prêmios no Congresso Mundial 
da Internacional Newspaper Marketing Association, 
realizado em Paris.

Requeiro, ademais, que o voto de aplauso seja 
levado ao conhecimento da Exmª Sra. Rita de Araú-
jo Calderaro, Diretora-Presidente da RCC, editora 

de A Crítica, ao Diretor de Tecnologia e Marketing, 
Dissica Calderaro; Redação, Wilson Nogueira, bem 
como, por intermédio da Direção da Rede; ao Geren-
te de Marketing do jornal, Paulo Vieira; ao Gerente 
de Marketing da TV A Crítica, Fernando Vieira, e, 
ainda, aos demais dirigentes, editores, redatores, 
repórteres, fotógrafos, gráficos, cinegrafistas, ope-
radores de vídeo e de áudio e servidores do con-
glomerado vitorioso.

Justificação

O voto de aplauso que requeiro ao senado 
objetiva homenagear a Rede Calderaro de Comuni-
cações, de Manaus, que acaba de conquistar qua-
tro prêmios internacionais de área de Marketing. A 
vitória ocorreu no recente Congresso Mundial da 
International Newspaper Marketing Association, 
realizado este ano em Paris. Concorreram aos 
prêmios 1,6 mil trabalhos, 6 deles conferidos a ve-
ículos brasileiros de comunicação: quatro à Rede 
Calderaro, um ao Correiro Braziliense e outro à 
Gazeta do Povo (Curitiba).

A vitória da RCC é a vitória do Amazonas. 
Como notou  o Diretor de Marketing do Grupo, 
Dissica Calderaro, a Rede abraça boas idéias, com 
o  nosso DNA. Os videoteipes da campanha Abrir 
Janelas para Você, nós fazemos isso todos os dias, 
veiculados em março, conquistaram o prêmio da 
categoria Produção de TV. Na categoria prêmios 
e incentivos, o Grupo venceu com estojos de ma-
deira, contendo esferas, também de madeira, ofe-
recidos como brindes a anunciantes e agências. 
Na catergoria Promoção para Leitura de Jornais, 
a RCC venceu com a série de receitas culinárias 
Guia Boa Mesa, com Mazé Mourão.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2007. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 437, DE 2007

Requer voto de aplauso ao jornalista 
e escritor amazonense Klester Cavalcan-
ti, pelo lançamento de seu livro intitulado 
Sempre um Papo.

Requeiro, nos do art. 222, do Regimento Interno 
e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos anais 
do Senado, voto de aplauso ao  jornalista e escritor 
amazonense Klester Cavalcanti, pelo lançamento de 
seu livro intitulado Sempre um Papo, no dia 3 de maio 
de 2007, em Manaus.
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Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-

vado ao conhecimento do homenageado. 

Justificação

Conhecedor dos problemas e das belezas da 

Amazônia, o jornalista e escritor Klester Cavalcanti 

lançou, no dia 3 de maio de 2007, seu livro Sempre 

um Papo, com enredo voltado para fatos do cotidiano 

de Manaus. Klester é autor de dois outros livros, Di-

reto das Selvas, com relatos do tempo em que viveu 

e trabalhou no Amazonas e Viúvas da Terra, em que 
trata a questão agrária do Brasil.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2007. – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos de aplauso so-
licitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência defere o requerimento que acaba de 

ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata para 
encaminhar o requerimento.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na manhã de hoje, 
foi eleito o novo presidente da CNBB, a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil. Para orgulho e satisfa-
ção dos capixabas, foi exatamente eleito S. Exª Revmª 
Dom Geraldo Lyrio Rocha, atual Arcebispo de Maria-
na. Foi conduzido ao cargo pelo Papa Bento XVI há 
menos de uma semana. Logo a seguir, com 92% dos 
votos – teve 225 votos contra 21 – foi eleito, pratica-
mente por unanimidade, o presidente da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil.

Capixaba da cidade de Fundão, onde nasceu em 
março de 1942, fez o seminário menor (ensino médio) 
em Vitória e, em Mariana, Minas Gerais, o curso de 
Filosofia. Foi ordenado padre em 1967, depois de es-
tudar Teologia na Pontifícia Universidade Gregoriana, 
em Roma, onde também se especializou em Liturgia 
no Pontifício Instituto Santo Anselmo.

Nomeado bispo em 1984, Dom Geraldo foi au-
xiliar de Vitória até 1990, quando assumiu a diocese 
de Colatina, também no Espírito Santo, que dirigiu até 
janeiro de 2002. Como membro do Conselho Episco-
pal de Pastoral da CNBB, foi responsável pelo setor 
de Liturgia entre 1995 e 2003. Foi também presidente 
do Departamento de Liturgia do Conselho Episcopal 
Latino-Americano (Celam), organismo do qual é atu-
almente vice-presidente.

Sucessor de Dom Luciano Mendes de Almeida na 
arquidiocese de Mariana, Dom Geraldo prometeu levar 
adiante a importante obra pastoral que seu predeces-
sor realizou na arquidiocese, ao longo de mais de 18 
anos, obra sempre marcada pela caridade, amor aos 
pobres e por uma grande sensibilidade pelas questões 
sociais. Como titular desse cargo, vai participar da 5ª 
Conferência Geral do Episcopado da América Latina e 

do Caribe, que o Papa Bento XVI abrirá em Aparecida 
(SP) na tarde de 13 de maio.

De tendência moderada, Dom Geraldo sempre 
foi fiel ao seu lema de bispo (Opus fac evangelistae 
– Faz a obra de um evangelista).

Por toda a sua trajetória iluminada, pelo especial 
carinho que devotou aos pequenos, idosos, doentes, 
sofredores, abandonados, encarcerados, pobres e ex-
cluídos de toda a sorte, Dom Geraldo Lyrio Rocha é 
merecedor dos melhores votos de amplo sucesso em 
sua nova missão e do voto de congratulações do Se-
nado Federal, o que requeiro neste momento.

Requeiro, também, Sr. Presidente, que esse voto 
de congratulações seja levado ao conhecimento de:

Sua Santidade Papa Bento XVI
Secretaria de Estado
Cidade do Vaticano – 00193 Roma
Arcebispo de Vitória Dom Luiz Mancilha 

Villela
Rua Soldado Abilho dos Santos, 47
Centro – Cidade Alta
29015-620 – Vitória – ES
Núncio Apostólico Dom. Lorenzo Bal-

disseri
Av. Das Nações – Quadra 801 – Lote 1
70401-900 – Brasília – DF

São os termos do nosso requerimento, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Gerson Camata, a Mesa dará o encaminha-
mento regimental à matéria tratada por V. Exª.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

 
É lido o seguinte:

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência que os se-

nadores relacionados a seguir indicam o Senador 
Demóstenes Torres para exercer o cargo de Líder do 
Bloco Parlamentar da Minoria, a partir do dia 6 de 
maio de 2007.

Sala de Sessões, 26 de abril de 2007. 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, indicações que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– As indicações que acabam de ser lidas serão publi-
cadas e remetidas às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 124/TCE-MT/GPRES-JCN/2007

Cuiabá, 9 de abril de 2007

Sirvo-me do presente para confirmar o recebi-
mento do Ofício nº Of. SF nº 105/2007, por meio do 
qual foi enviado a esta Corte de Contas exemplar do 
Relatório Final nº 6, de 2006-CN, da Comissão Mista 
de Inquérito criada em decorrência do Requerimento 
nº 77, de 2006, do Congresso Nacional, com a finali-
dade de apurar as denúncias envolvendo a “Operação 
Sanguessuga”, realizada pela Polícia Federal.

Informo a Vossa Excelência que o citado Relatório 
foi disponibilizado aos Senhores Conselheiros e respec-
tivas Secretarias de Controle Externo deste Tribunal, 
para subsidiar a análise das contas dos municípios do 
Estado de Mato Grosso nele arrolados.

Atenciosamente, Conselheiro José Carlos No-
velli, Presidente do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente lido será juntado ao processado do 
Requerimento nº 77, de 2006–CN (CPMI das Ambu-
lâncias), e vai à publicação.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, peço a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda.

V. Exª tem a palavra, como Líder, por até cinco 
minutos.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, será instalado nesta segunda-
feira próxima, 7 de maio, na cidade de Montevidéu, o 
Parlamento do Mercosul, que reúne Uruguai, Argen-
tina, Paraguai e Brasil, mais a Venezuela. Temos dois 
países convidados: Chile e Bolívia. A sede desse Par-
lamento será na cidade de Montevidéu.

É um passo muito significativo para essas na-
ções. O Brasil tem um papel muito destacado e de 
muita responsabilidade. E é importante que se possa 
examinar que papel o nosso País vai desempenhar, 
bem como o papel das forças políticas que ali esta-
rão. Ali representarei o meu País, mas também farei a 
representação política do meu Partido, o Partido Co-
munista do Brasil.

Para nós, é muito importante discutir, no âmbito do 
Parlamento do Mercosul, a valorização do trabalho.

Em tempos chamados por nós de neoliberais, o 
mundo do trabalho tem sido bastante desvalorizado. 
A precarização tem sido máxima. Assim, é muito im-
portante que possamos discutir, no âmbito do Parla-
mento do Sul, a valorização do trabalho. Como garantir 
o desenvolvimento econômico e como fazer com que 
os nossos países cresçam e se desenvolvam sem que 
direitos mínimos, fruto de muitas lutas do povo desses 
países, sejam aniquilados, destruídos, retirados? Isso 
tem uma importância muito grande para todos nós.

Valorizar o mundo do trabalho e valorizar o de-
senvolvimento. Como discutir, no âmbito do Parlamento 
do Mercosul, o desenvolvimento e a integração sul-
americana? Para nós é muito importante discutir, no 
âmbito do Mercosul, o desenvolvimento e a abertura 
de novos caminhos em todas essas nações que se 
unem na América do Sul, hoje com direções políticas, 
com governos mais avançados, mais populares, mais 
abertos. Então, como fazer avançar o desenvolvimen-
to econômico com aumento da qualidade de vida do 
povo? Como fazer isso?

Então, queremos promover esse debate ali no 
Parlamento do Sul. Como fazer propostas viáveis? 
Como examinar o que foi feito já na formação de ou-
tros parlamentos que tenham essa natureza? É pos-
sível – e vou propor que se discuta nesses termos, já 
no início dos trabalhos do Parlamento do Sul – que 
se criem fundos integrados para o desenvolvimento 
da nossa região.

Hoje, no Brasil, discutimos e aprovamos a Lei 
de Saneamento Ambiental, que discute a questão da 
construção de casas populares, do esgotamento sa-
nitário, do lixo, da drenagem, da recuperação dos ma-
nanciais hídricos do nosso País. Como fazer isso com 
a nossa região? Por quê? Porque muitos rios e muitas 
bacias são integrados. A bacia do Prata pertence ao 
Mercosul, ou não? O rio Amazonas pertence à região 
inteira; não é um rio separado. As bacias se integram. 
A bacia do Pantanal não é uma bacia do Brasil, mas 
dessa região.

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, mais um minuto e concluo.

Então, como garantir fundos que permitam re-
cuperar essas bacias e, ao mesmo tempo, gerar de-
senvolvimento? Como pegar essas oportunidades de 
geração de desenvolvimento e, ao mesmo tempo, de 
geração de negócios na região? 

A meu ver, nós podemos fazer esse trabalho. O 
Parlamento não pode ser apenas uma Casa de de-
bates; deve ser também uma Casa de idéias que pro-
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movam o desenvolvimento, que gerem o progresso 
da nossa região.

Idealizo, pois, um Parlamento que discuta a valo-
rização do mundo do trabalho, o desenvolvimento com 
integração forte da nossa região. Acho que é possível, 
sim, fazermos um grande trabalho e transformarmos 
aquele Parlamento em um instrumento de debate de 
nossa região.

E quero, Sr. Presidente, propor que nos sente-
mos, já agora, no dia 7 e no dia 8, para discutir. Vou 
apresentar um requerimento ao Parlamento do Sul 
para que nós sentemos com os bancos que já traba-
lham com o fomento em nossos países e em vários 
outros países. Nós temos o Banco Andino, nós temos 
o BID e nós temos o BNDES. Temos de sentar com 
esses bancos e examinar a criação dos fundos. Acho 
que nós temos de fazer esse debate com essas ins-
tituições. O Parlamento não tem de ficar apenas no 
debate político. Ele tem de se integrar ao debate das 
possíveis saídas para uma integração cada vez mais 
forte da América do Sul, já que esse é o nosso grande 
papel naquele Parlamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª a colaboração com o Regimento 
da Casa.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra, Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) 
– Assim que fosse possível, gostaria que V. Exª me 
inscrevesse para falar pela Liderança do PR.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa aguarda a delegação partidária e inscreve 
V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Marisa Serrano 
por cessão do Senador Marco Maciel. 

S. Exª dispõe de até dez minutos.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo 
Federal lançou na última semana de abril o Plano de 
Desenvolvimento da Educação. 

Na verdade, Srs. Senadores, precisamos obser-
var de maneira crítica – sem que isso signifique des-
qualificar a iniciativa governamental – que o Governo 
transformou a educação em um dos seus temas midi-
áticos preferidos nos últimos meses.

Reconheço que o assunto é importantíssimo. Mas 
o chamado Plano de Desenvolvimento para a Educação 
não pode ser resumido a mera peça de propaganda. 

Sabemos que o tema é de interesse geral. Mas 
se fizermos uma leitura detalhada do noticiário dos úl-
timos trinta dias, poderemos observar que o Governo 
conseguiu uma verdadeira proeza: praticamente lan-
çou várias vezes o referido plano, conseguindo ocupar 
espaço importante na imprensa. 

A mágica do Governo Lula é exatamente esta: 
primeiro, levanta um problema velho ao qual não con-
seguiu dar solução efetiva em seu primeiro mandato; 
em seguida, surge uma solução pirotécnica; depois, 
anuncia-se um “plano” que é massificado amplamen-
te pela mídia.

Depois disso, o Ministro da área fala, divulga, 
promete recursos, anuncia números que enchem os 
olhos de todos – e assim todos nós ficamos maravi-
lhados. Por fim, para consagrar o espetáculo, o Pre-
sidente Lula marca o dia estrepitoso para anunciar o 
famoso plano. 

A sociedade imagina – diante de tanta celebração 
dessa agenda positiva – que tudo vai acontecer como 
previsto. E todos – literalmente todos – nos tornamos 
prisioneiros das expectativas geradas pela magnífica 
máquina de comunicação do Governo, que, lembro, só 
no ano passado gastou mais de um bilhão para nos 
convencer da existência do inexistente. 

O fracasso do sistema público brasileiro está es-
cancarado em nossas próprias casas, nas ruas deste 
País e na consciência nacional. O Brasil é um dos úl-
timos alunos da classe no mundo globalizado. 

O que queremos ver a partir de agora são resulta-
dos efetivos e concretos. Os diagnósticos da realidade 
já estão mais do que feitos e refeitos. Mas palavras e 
palanques não solucionam nada além dos momentos 
festivos em que ocorrem. 

Nas últimas semanas, a imprensa brasileira, em 
consagrados e competentes editoriais, reportagens e 
artigos, mostrou claramente o drama e a complexidade 
vivida pela educação no Brasil.

O editorial da Folha de S.Paulo do último dia 
22 foi assertivo e contundente: ”Esgotou-se a fase de 
debates pernósticos sobre educação”. “As metas do 
compromisso merecem apoio. As discussões doravan-
te devem ater-se aos meios para realizá-las”, afirmou 
o editorialista.

O cumprimento do dispositivo constitucional de 
assegurar escola básica de qualidade para todos os 
brasileiros precisa transitar da letra da lei para o plano 
da existência real se quisermos reconstruir os alicer-
ces desta Nação.

Há consenso de que nenhum programa de desen-
volvimento será suficiente para produzir crescimento 
econômico com justiça social se não considerarmos a 
educação básica de qualidade para todos.
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Há uma clara correlação entre educação e de-
sigualdade social. A desigualdade – mãe da injustiça 
brasileira – acompanha todos nós desde o levantar 
ao deitar como um fantasma, como um cobrador im-
placável de uma dívida que não pode ser jogada para 
debaixo do tapete.

Quem garante que nos próximos quatro anos 
acontecerá uma reviravolta na maneira de educar nos-
sas crianças? Se este Governo tivesse apenas quatro 
anos de mandato e não existisse reeleição, Senador 
Mão Santa, o que ficaria marcado como ação política 
deste Governo no sentido de uma educação de qua-
lidade? O plano só saiu no quinto ano. 

O esforço para melhorar é uma obra coletiva e 
exige a participação e o empenho de toda a socieda-
de e, felizmente, podemos constatar iniciativas como 
o “Compromisso Todos pela Educação”, organização 
criada em 2006 sob a coordenação de Milú Vilela, Ana 
Maria Diniz, Vivianne Sena e tantos outros empresários 
e empresárias de sucesso, e que se constitui numa 
espécie de primeira experiência de “PPPs” social ao 
reunir redes públicas de ensino, ONGs, empresas e 
fundações.

A propósito, vem deste movimento o rumo para, 
concretamente, mudar o quadro perverso da educação 
nacional (onde 18% dos jovens entre 15 e 17 anos estão 
fora da escola) ao fixar cinco metas e prazos exeqüí-
veis para o setor, entre elas, a de alcançar o índice de 
80% das crianças de 0 a 3 anos em creches, quando 
esse número atualmente não passa dos 13%. 

Com a educação inserida na agenda do País, o 
que cabe discutir de agora em diante é como realizar 
as metas, como acionar os meios e os mecanismos 
para a sua consecução, entre elas, o de assegurar que 
os nossos alunos permaneçam por um mínimo de seis 
horas diárias em sala de aulas, cujo índice hoje é de 
pouco mais de 1%.

Não podemos admitir mais fracassos na tarefa 
de alfabetizar, de ensinar aquilo que nossas crianças 
e jovens necessitam saber: redigir, ler, realizar as ope-
rações matemáticas, enfim, dar-lhes as condições fun-
damentais para entender a realidade em que vivem.

Embora a educação de qualidade, por si, iso-
ladamente, não assegure bom futuro às gerações 
vindouras, sem ela – todos estão cansados de saber 
– as chances de isso acontecer são próximas de zero. 
Negligenciá-la significa subtrair hoje das crianças e 
jovens o direito a esse futuro.

Somente dessa maneira é que compartilhare-
mos com os nossos educadores o dever de alcançar 
resultados positivos no ensino e formação dos nossos 
filhos, condição que só poderá ser obtida com a par-

ceria e o envolvimento de todas as famílias brasileiras 
nesse processo.

Para isso, é necessário que haja confiança da 
população nas ações do Governo. Confiança signifi-
ca seriedade dos dados estatísticos, que são a base 
para a formulação de políticas públicas. Não é possível 
aceitar a divulgação de índices incorretos em período 
eleitoral, prejudicando Estados como São Paulo, por 
exemplo, e agora, depois de 9 meses, aparecer uma 
nota técnica, informando o equívoco. É fundamental 
também que não existam mais fatos deploráveis como 
a da maioria das escolas de Pernambuco, que estão 
interditadas por falta de segurança na estrutura física. 
É insuficiente que apenas 10% do total de 42 milhões 
de matrículas na rede pública de educação básica 
seja beneficiada com recursos federais neste ano, e 
isso na conta do PDE. E é prioritário que comecemos 
a construir mais creches, pois só assim estaremos 
preparando as futuras gerações. 

Quando eu falo em creche, eu quero lembrar 
que, para o PDE, a proposta do Governo é de 400 
creches anuais. É muito pouco para um País que tra-
balha enormemente para fazer com que as nossas 
crianças tenham mais oportunidades. Todos sabemos 
que há duas condições fundamentais para melhorar a 
educação neste País: a criança começar mais cedo os 
estudos, permanecer mais tempo na escola, e garantir 
que nossos professores sejam mais capacitados.

Sr. Presidente, quero finalizar a minha fala ressal-
tando que, na melhor das hipóteses, estamos atrasados 
em todas as tarefas que representam mudar verdadei-
ramente a história da educação neste País.

Estou convencida de que a reversão da agoni-
zante situação do ensino brasileiro depende mais do 
conjunto da sociedade que do Governo. Reitero que 
precisamos unir os esforços de todos para enfrentar o 
desafio deste século: educar pessoas autônomas que 
tenham pensamento crítico, que consigam associar 
idéias próprias...

(Interrupção do som.)

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) –... 
aos conhecimentos adquiridos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, termino 
aqui...

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Pois 
não, Senador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência faz um apelo aos Senadores que 
atendam ao Regimento e façam o aparte no tempo do 
orador, que já está esgotado.
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O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Nobre 
Presidente Tião Viana, quero apenas dizer aqui que 
tive a felicidade de acompanhar a Senadora quando 
era Deputada Federal. Naquela época, estávamos 
nós na Comissão de Educação. De lá para cá, a no-
bre Senadora continua a defender a educação neste 
País, assim como o Senador Cristovam Buarque aqui 
no Senado.

Acompanhamos, na semana passada, uma ma-
téria do jornal O Globo sobre o ranking da educação 
no Brasil. Não há muito o que comemorar em relação 
a essa reportagem, mas, infelizmente, alguns Sena-
dores estavam festejando a colocação do seu Estado. 
O meu Estado de Rondônia está em oitavo lugar no 
ranking, mas muito abaixo do nível da educação que 
esperamos que ocorra no País. Parabéns pelo pronun-
ciamento de V. Exª na tarde de hoje.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Expedito Júnior.

Concedo um aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 

Marisa Serrano, V. Exª traz à tribuna um assunto so-
bre o qual vou falar em seguida: educação. Mas, V. 
Exª tem mais conhecimento nessa área por dedicar 
sua vida à educação. O Senador Expedito Júnior já 
deu um testemunho de que essa luta vem desde a 
Câmara Federal quando V. Exª era Deputada. Todos 
nós devemos lamentar a situação da educação brasi-
leira. Como diz o Senador Cristovam Buarque, é pela 
educação que vamos transformar este País. Portanto, 
temos de fazer todos os esforços para que o Plano de 
Desenvolvimento da Educação dê certo. Como V. Exª 
disse, esse plano surge tardiamente, mas antes tarde 
do que nunca. Que ele realmente possa vir no senti-
do de levar este País ao nível que se quer. Parece-me 
que estamos comemorando a classificação não da 
terceira categoria do futebol, mas da quinta, da sexta 
categoria. Precisamos comemorar a classificação do 
Brasil na educação na primeira categoria. Vou trazer 
aqui dados do World Economic Forum que mostra o 
caos em que se encontra a educação brasileira.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – É 
verdade, Sr. Senador, até porque a média seis ainda 
é muito baixa e, nas nossas capitais, nas nossas cida-
des, o máximo que alcançamos foi quatro.

Mas quero terminar, Sr. Presidente, rogando que 
os avanços conquistados na era da inovação, da tec-
nologia, da pesquisa constante e sem fronteiras al-
cancem e transformem também a estrutura escolar 
de maneira tão impactante que resulte na invenção 
de um novo Brasil.

Como eu acredito muito, Sr. Presidente, que é por 
meio da educação que construiremos esse novo Brasil, 

em que haja menos diferenças e em que o povo tenha 
mais oportunidades, tenho certeza de que todos desta 
Casa, independentemente de serem ou não da área da 
educação, trabalharão para que esse plano dê certo. 
Nós queremos muito mais do que ele, queremos muito 
mais, mas desejamos vê-lo realmente acontecer.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Expedito Júnior, 

como Líder, nos termos do art. 14, inciso II, alínea “a”, 
do Regimento Interno, pelo prazo de cinco minutos.

A seguir, farão uso da palavra os Senadores Val-
ter Pereira e Flexa Ribeiro.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
Liderança do PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, um dos pressupostos 
das modernas democracias é o reconhecimento da 
igualdade de direitos entre os cidadãos, não se admi-
tindo, em hipótese alguma, tratamento diferenciado ou 
qualquer forma de discriminação. Entretanto, existem 
situações em que esse preceito não é observado por 
descaso ou descrença nas virtudes de um sistema po-
lítico que, acatando embora a vontade da maioria, se 
compromete a respeitar os direitos das minorias.

É o que vem ocorrendo a determinados grupos de 
servidores dos antigos territórios, notadamente os do 
Estado de Rondônia, que, diferentemente da maioria 
dos seus colegas, não foram enquadrados nas carrei-
ras próprias da Administração Pública Federal.

Creio que essa discriminação decorra de uma ne-
gligência cujas conseqüências afetam negativamente 
as contas públicas do meu Estado, a qualidade dos 
serviços prestados à população e, principalmente, a si-
tuação social e econômica dos referidos servidores.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o fato é 
que essa situação irregular, reconhecida por sucessi-
vos governantes, tem sido objeto de inúmeras proposi-
ções que objetivam enquadrar os referidos servidores 
em suas carreiras próprias nos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal.

O Governo Federal, entretanto, Senador Mão 
Santa, institui grupos de trabalho e elabora interminá-
veis estudos com essa finalidade, mas acaba adiando 
as medidas que o caso requer; igualmente, no Con-
gresso Nacional, os projetos de lei e as propostas de 
emenda à Constituição encaminhados por diversos 
colegas parlamentares não tiveram ainda o condão 
de solucionar essa irregularidade.

A falta de perspectiva para essa questão torna-
se ainda mais paradoxal quando se sabe que há qua-
se um consenso entre parlamentares e autoridades 



12580  Sexta-feira  4  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2007

governamentais sobre a necessidade de promover o 
reenquadramento dos citados servidores. 

Em 2005, por exemplo, a solução parecia próxima. 
Em audiência pública realizada no dia 22 de novembro, 
na Comissão da Amazônia, Integração Nacional e De-
senvolvimento Regional, o Ministro Paulo Bernardo, do 
Planejamento, afirmou que até o final daquele ano o 
Governo daria uma solução para a situação funcional 
dos servidores dos extintos territórios federais.

Findou-se o ano de 2005, transcorreu o de 2006 
e, pelo andar da carruagem, outros transcorrerão sem 
que essa questão seja regularizada.

O que mais nos deixa surpresos, Sr. Presidente, 
é saber que essa questão não comporta maiores po-
lêmicas. Há um razoável consenso sobre a legalidade 
e a conveniência das providências necessárias.

Em uma rápida pesquisa, vimos que o reenqua-
dramento dos servidores dos ex-Territórios já foi objeto 
de PECs apresentadas pelos Senadores Moreira Men-
des, Valdir Raupp e Fátima Cleide, e pelos Deputados 
Sérgio Miranda e Nilton Capixaba.

É objeto também do PLS nº 130, de 2005, do 
ilustre Senador e ex-Presidente da República José 
Sarney, cuja aprovação terminativa ocorreu na CCJ. 
O projeto tramita na Câmara dos Deputados desde 
maio do ano passado.

A necessidade de se promover o reenquadramen-
to é reconhecida também pelas autoridades do Poder 
Executivo. Na audiência pública a que me referi, reali-
zada em 2005, o Ministro Paulo Bernardo admitiu que 
os servidores dos ex-Territórios acumulavam perdas 
salariais em relação aos demais servidores federais, 
ao mesmo tempo em que outros participantes desta-
cavam a despesa assumida pelo Estado de Rondônia, 
ao qual coube o ônus de pagar esses mesmos servi-
dores como se fossem estaduais.

Para melhor compreensão desse problema, es-
pecialmente pelos colegas Parlamentares de outras 
regiões, tomo a liberdade de fazer um histórico bastan-
te resumido, remontando à Lei Complementar nº 41, 
de dezembro de 1981, que, mediante a elevação do 
território de mesmo nome, criou o Estado de Rondô-
nia. A citada lei estabelecia que as despesas com os 
servidores civis e militares seriam de responsabilidade 
da União até o exercício de 1991.

Em 1988, o art. 14 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias (ADCT) transformou os então 
Territórios de Roraima e de Amapá em Estados fede-
rados, aplicando os mesmos critérios e normas ob-
servados quando da criação do Estado de Rondônia.

Dez anos depois, a Emenda Constitucional nº 
19, de 1998, determinava que fossem enquadrados 
à Administração Federal os servidores integrantes 

da carreira policial militar dos ex-Territórios Federais 
do Amapá e de Roraima que estivessem no exercício 
regular de suas funções quando da elevação dos Ter-
ritórios a Estados; e ainda os policiais militares admi-
tidos por força de lei federal, custeados pela União; e 
os servidores civis, nos mesmos Estados, com vínculo 
funcional já reconhecido pela União.

Em 2002, a Emenda Constitucional nº 38, ao 
inserir o art. 89 no ADCT, determinou que fossem in-
corporados aos quadros da Administração Federal os 
integrantes da carreira militar do ex-Território de Ron-
dônia que prestassem serviço regularmente quando 
da elevação à condição de Estado federado.

A irregularidade no tratamento dispensado ao 
Estado de Rondônia foi corrigida, como vimos, ape-
nas parcialmente. Ao determinar o acolhimento dos 
policiais militares, a Emenda Constitucional nº 38 ig-
norou os servidores das áreas de saúde, educação, 
meio ambiente e fiscalização, ora contemplados no já 
citado PLS nº 130, do Senador José Sarney.

Além disso, os próprios policiais militares já incor-
porados pela Administração Pública Federal têm sido 
marginalizados na implementação dos planos de car-
reira do Governo Federal, com significativo desgaste 
no poder aquisitivo da categoria.

Sensíveis às dificuldades das famílias desses 
servidores, os Parlamentares de Rondônia, mas tam-
bém de outras bancadas, têm-se manifestado em favor 
desses trabalhadores, por meio de proposições legis-
lativas e apoio às suas reivindicações.

Na verdade, Sr. Presidente, a incorporação des-
ses servidores à Administração Pública federal seria 
benéfica e justa para eles, mas o seria também para 
o Estado de Rondônia, que, desonerado desses cus-
tos, teria mais recursos para aplicar na melhoria dos 
serviços e em investimentos de responsabilidade da 
administração estadual.

Por todos esses motivos, gostaria de obter o apoio 
dos nobres Colegas e também de contar com a sen-
sibilidade das autoridades governamentais para que 
essa antiga e justificada reivindicação possa, enfim, 
deixando o âmbito da retórica e dos bons propósitos, 
efetivar-se como medida de incontestável acerto da 
Administração Pública.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pelo tempo a mim 
dado nesta tarde.

 Durante o discurso do Sr. Expedito Jú-
nior, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Flexa Ribeiro, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço ao nobre Senador Expedito Júnior.
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Flexa Ribei-
ro, acabei de receber um telefonema do Prefeito de 
Uruçuí, sul do Piauí, importante cidade, banhada pelo 
rio Parnaíba e pelo rio Balsas, que vêm do Maranhão. 
Olha, este é o retrato do Brasil: o Banco do Brasil foi 
assaltado no início desta tarde. Os bandidos toma-
ram tudo. Levaram, além do dinheiro, três reféns: o 
vice-prefeito Gilberto Gonçalves, o gerente do Banco, 
Dejamilson, e um funcionário. Houve tiroteio. Esse é 
o retrato do Brasil.

Uruçuí é a capital da soja no Piauí. O prefeito é 
o ex-deputado Chico Filho, e é a cidade onde mora a 
mãe do nosso Adelmir Santana, a Dona Amélia San-
tana, D. Neuzinha, que deve estar apavorada. Esse é 
o retrato do Brasil. 

E o pior – a vergonha! – é que o Vereador Jacinto 
Teles, do PT – esse não é aloprado, apesar de o PT 
ter mais aloprados –, um homem de vergonha, Presi-
dente do Sindicato dos Funcionários da Secretaria de 
Segurança e de Justiça, denunciou que o número de 
assassinatos é quatro vezes maior do que o anuncia-
do pelo Governo. Enganando, enganando, mentindo e 
mentindo, o PT vai governando o Piauí e o Brasil. 

Então, chamo a atenção do Ministro da Justiça, 
porque o Piauí era um Estado tranqüilo. E, ainda mais, 
quero denunciar que 25 policiais da Polícia Rodoviária 
Federal foram transferidos agora, agora – isso é uma 
vergonha! O Boris Casoy não pode mais dizer, mas 
eu posso –, para o Rio de Janeiro devido aos Jogos 
Pan-Americanos. Não tenho nada contra o Pan, mas 
isso é uma vergonha. Já haviam sido transferidos 250 
policiais de Brasília e 250 do resto do Brasil. 

Sr. Ministro da Justiça, bem-aventurados os que 
têm fome e sede de justiça! É o povo do Piauí. Tiraram 
25 policiais rodoviários do Piauí, que está sofrendo 
esses assaltos. No Piauí, não tem vulcão nem terre-
moto, mas entrou a praga do PT. Está aí o resultado 
para todos verem. E foram transferidos 25 policiais 
da Polícia Rodoviária para dar segurança aos Jogos 
Pan-Americanos.

Reivindico ao Ministro da Justiça, Tarso Genro, 
que analise a segurança no Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, 
do PMDB do Rio Grande do Sul. 

S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais dois.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, gostaria de me inscrever pela Liderança da 
Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª já está inscrita.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, trago hoje a esta tribuna, 
para reflexão, um assunto que julgo dos mais impor-
tantes nestes nossos dias: a perda, cada vez maior, 
da confiança da população nas instituições pilares da 
democracia, motivada pela prática da corrupção, cada 
vez mais presente no noticiário do dia-a-dia.

Em 1997, a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal promoveu, atendendo a 
requerimento de minha autoria, amplo debate sobre a 
chamada Operação Mão Limpas, acontecimento dos 
mais importantes, na Itália, para combater a corrupção 
em todos os escalões de poder naquele país. Com-
pareceram, no Senado, os Procuradores Piercamillo 
Davigo e Paulo Ielo, e o relato de suas experiências 
nos encheu de esperanças pela ética na política, tão 
necessária, há tanto tempo, tanto lá como cá. Mal sa-
bíamos que, ao contrário das nossas expectativas, 
esse mesmo Congresso teria ainda de se ocupar com 
investigações de toda ordem, como se as lições re-
passadas pelos procuradores italianos significassem 
experiências sem nenhuma importância.

Passados dez anos, com tantas Comissões Par-
lamentares de Inquérito, pouca coisa mudou em nossa 
história. Ainda bem que, no início do próximo mês, o 
Brasil vai receber a visita do Sumo Pontífice! Depois 
do que tem acontecido nos últimos tempos, com a 
descoberta de que continua havendo tamanho desvio 
na conduta ética, espalhado por todos os Poderes da 
República, inclusive no Judiciário, parece que, além 
das orações cada vez mais intensas – quem sabe? –, 
resta-nos “apelar para o Papa”.

No ano passado, assistimos ao noticiário vindo 
de Rondônia, onde não sobrou quase nenhuma ins-
tituição, na operação realizada pela Polícia Federal 
em nome da Justiça. Não fossem as algemas, uma 
foto de tanta gente importante junta, poderia parecer, 
para os incautos, um acontecimento próprio das colu-
nas sociais. Se homens tão importantes, tão ilustres, 
dos mais altos escalões dos Poderes não estivessem 
algemados, aquela pareceria uma reunião social. Lá 
estavam juízes, promotores, deputados, empresários, 
advogados, procuradores, assessores top de linha e 
outros “colunáveis”. Entretanto, para nós, era Rondônia, 
Estado dos mais importantes para nossa História, mas 
longe de nós, geograficamente. Parecia, portanto, que a 
corrupção generalizada estava distante e localizada.
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Mas, de repente, é o Rio de Janeiro. E Rio de 
Janeiro é mais Brasil, pelo menos como tentam nos 
provar a mídia, as novelas, o noticiário e o sotaque dos 
artistas e dos apresentadores. Não são, numa típica dis-
criminação velada, juízes, desembargadores, policiais 
e advogados rondonienses, nortistas ou nordestinos: 
são cariocas de Ipanema, do Leblon e de Copacabana. 
São brasileiros de grife, de grife especial!

Não sei se fico mais ainda amargurado com as 
prisões ocorridas no Rio ou se me encho de esperan-
ça, quando vejo alcançados pela Justiça brasileiros 
de andares superiores da escala social, cidadãos até 
aqui acima de qualquer suspeita e que se escudavam 
no poder e na glória. Pode parecer contraditório, mas 
creio que estou experimentando os dois sentimentos. 
Experimento o sentimento de amargura, porque vejo 
a corrupção campear em todos os segmentos da so-
ciedade brasileira, inclusive naqueles que são pagos 
com dinheiro público exatamente para coibir o mau 
uso dos recursos que faltam para diminuir a escuri-
dão do analfabetismo e para curar a dor nas filas dos 
hospitais, mas também experimento o sentimento de 
esperança, porque vejo no interior desses mesmos 
segmentos guardiões da coisa pública que se movem 
pelos mais belos princípios do cumprimento do dever 
e que não se curvam a pressões de qualquer nature-
za. Ética e coragem são a marca desses brasileiros, 
verdadeiramente de primeiro escalão, que merecem 
nosso respeito, nossa admiração. Eles estão, sobretu-
do, no Ministério Público, na Procuradoria e na Polícia 
Federal, da qual tantas vezes se fala, com tantas crí-
ticas, com tantos fatos graves, mas, desta vez, há de 
se conhecer a bravura, a garra e a coragem com que 
vem agido. Nunca, como agora, investigaram-se tantos 
crimes previdenciários. E lá estão a Polícia Federal e 
o Ministério Público.

O dinheiro de quem só lhe resta, muitas vezes, 
a fraca luz no fim do túnel, como tantos aposentados 
e pensionistas já em idade avançada, estava sendo 
desviado para robustos e iluminados cofres de finan-
ciamento de campanhas e para contas paradisíacas 
em ilhas fiscais cercadas de corrupção por todos os 
lados.

Nunca, igualmente, foram desbaratadas tantas 
quadrilhas de desvio de dinheiro público na saúde, 
na Receita Federal, no orçamento e em muitas outras 
fontes inesgotáveis de malversação. E lá também es-
tão a Polícia Federal e o Ministério Público.

É esta, para mim, a maior razão para tamanho 
aumento da criminalidade em todos os seus aspectos: 
o País parece caminhar para um clima que Durkheim 
chamou de anomia social, isto é, de ausência ou de 
enfraquecimento das regras sociais, o que, em Socio-

logia, se diz quando há conflitos de normas sociais, 
levando as pessoas a se sentirem desestimuladas a 
respeitar as leis. Nesses casos, a sociedade perde os 
freios necessários para limitar as ações das pessoas. 
É o que dá sinais no Brasil quando os cidadãos pas-
sam a não acreditar nas suas instituições e aí lançam 
mão de alternativa, normalmente na ilegalidade, para 
suprir o que o Estado ou mesmo o que a vida não lhes 
oferecem. Daí a segurança paralela, o mercado negro, 
a pirataria, a sonegação, o assalto para alcançar a 
moda, a água no leite, o benzeno na gasolina, a fari-
nha no remédio, o metanol na cachaça, entre outros 
tantos desvios. É assim que, sabedor da impunidade 
e alimentado pela baixa legitimidade das instituições, 
o crime se multiplica.

A baixa qualidade do serviço público e a corrup-
ção alimentam, por exemplo, a sonegação. Por que 
pagar tanto imposto se a saúde, a segurança pública 
e a educação deixam a desejar e se o contribuinte 
sabe que parte do que ele paga sairá pelos ralos da 
corrupção? A opção que ele encontra é sonegar, na 
sua concepção, “para ser menos roubado” ou para lhe 
restar dinheiro para buscar, na iniciativa privada, a es-
cola, o hospital e a segurança que o Estado não lhe dá. 
Como acreditar num Poder, qualquer que seja ele, que 
é sustentado pelo imposto pago pelo cidadão, quando 
a televisão mostra seus mais eminentes representantes 
presos por corrupção? Como acreditar no Judiciário, 
por exemplo, se a Justiça é parcial? Como confiar no 
Congresso, com tantos sanguessugas e mensaleiros? 
Como crer no Executivo, com tantas notícias de desvio 
dos recursos públicos?

Daí até a generalização pode ser um passo. Não 
é à toa, por exemplo, que o Congresso recebeu, em 
pesquisa recente, mísero 1,1% de aprovação. A pes-
quisa dá ao Congresso 1,1% de aprovação.

Grosso modo, numa mera simulação, e se man-
tido esse percentual, para a população, dentre os 594 
parlamentares, haveria apenas seis que merecem nota 
respeitável, que trabalham, que defendem os interes-
ses da sociedade e que não são corruptos. É por isso, 
talvez, que, ao ser perguntado se ele acha que há po-
lítico honesto, responda: “Tem! Uma meia dúzia”. É o 
1,1% da nossa simulação! Também como exemplo, qual 
seria a avaliação do Judiciário, hoje, com a prisão de 
um vice-presidente de um Tribunal Regional Federal? 
Com a suspeita do envolvimento em falcatruas de um 
integrante do Superior Tribunal de Justiça? A partir do 
episódio dos mensaleiros, qual a repercussão negativa 
para o Governo Federal como um todo? Como será 
avaliado o Governo Federal? 

Dessa generalização ao risco de ruptura insti-
tucional pode ser outro passo. O que irá acontecer 
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quando tal “estado de anomia social” atingir um es-
tágio incontrolável? Ou será que já não atingiu? Por 
exemplo, em termos de segurança, como vive, hoje, a 
população da cidade do Rio de Janeiro? E do Estado 
de Rondônia? Como é, hoje, a situação de segurança 
pública na cidade de Porto Alegre, se comparada com 
dez anos atrás? Pensando nos mesmos termos, o que 
aconteceu com as cidades do interior gaúcho e do in-
terior brasileiro, antes sinônimos de lugares pacatos 
e, na grande maioria, bucólicos até? O que poderá fa-
zer essa mesma população se ela não mais acreditar 
definitivamente no Estado, nas leis e nas normas que 
regem a sociedade civilizada? Quem pode, em termos 
financeiros, continuará recorrendo às câmeras de se-
gurança, aos carros blindados, às cercas elétricas de 
milhares de volts, aos capangas e aos guardas costas, 
assim por diante.

Para quem pode muito pouco ou nada, restam as 
milícias, o narcotráfico, que emprega, dá “segurança” e, 
muitas vezes, saúde, educação, feijão, arroz e pão. E, 
num próximo momento, a quem recorrerá? À justiça pe-
las próprias mãos? Não estariam aí, portanto, as raízes 
de tamanha violência? Por que essa mesma violência 
atinge hoje, enquanto autores e vítimas, igualmente, 
os ricos e os pobres? Não seria a tal anomia social, ou 
seja, a falta de estímulo, para cumprir as regras legais, 
ou, ainda, a certeza absoluta da impunidade?

A diferença é que a Justiça bate de forma distinta 
nos dois segmentos da sociedade. O pobre se envol-
ve com o crime e a Justiça o alcança. Para o rico, a 
Justiça descansa. Aliás, o crime praticado pela cha-
mada “camada de cima” da sociedade parece haver 
se transformado em uma espécie de merchandising 
para advogados de grife.

Enquanto isso, o pobre, que roubou o pote de 
margarina, nem cliente é. Fica na fila da Defensoria 
Pública, que, no caso, é ela que não conhece o clien-
te. Mais do que isso: o pobre não conhece a justiça. E 
conhece, apenas, a polícia.

Sr. Presidente, cada vez mais indivíduos estão 
deixando de acreditar nas regras sociais e legais e 
nas instituições encarregadas de colocá-las em práti-
ca. Estão aí as razões segundo as quais as pessoas 
perderam valores e referências. É a sensação da im-
punidade de uns e da fragilidade de outros.

Está se construindo um país paralelo, com regras 
próprias e estruturas marginais para fazê-las cumprir. 
E, pior, na “Constituição deste mesmo país paralelo há 
apenas um capítulo: “Cumpra-se!” Cumpra-se o que 
determinar as estruturas marginais. 

Enquanto isso, podemos, principalmente nós, 
Parlamentares, no Congresso Nacional, discutir temas 
isolados, propostas específicas, leis para um país legal 

que existe cada vez menos, num combate desorga-
nizado ao crime organizado. Leis, que se sabe, nem 
sempre serão cumpridas, ou, pior: poderão ser nego-
ciadas, como agora no Rio de Janeiro, exatamente por 
quem cabe fazê-las cumprir. 

De que valerão nossas leis neste estado de ano-
mia social, se elas poderão cair no descrédito ainda 
na “placenta” legislativa? Se a população passar a 
acreditar, generalizadamente, que as instituições que 
vão colocá-las em prática também pertencem ao país 
paralelo?

O que pensar, Sr. Presidente, de um Congresso 
que passa a maioria do tempo com sua Ordem do Dia 
com todas as deliberações sobrestadas por medidas 
provisórias, instrumento que transfere para o Executivo 
a atribuição de legislar, neste caso em causa própria? 
Quanto custa, aos olhos da população, um Congresso 
paralisado? 

O que pensar de um Executivo que se vale de 
mensalões para aprovar matérias de interesse da Na-
ção? De um Judiciário que só judicia, segundo as leis, 
para as camadas mais pobres? E que é, ao contrário, 
guardião da impunidade para os mais abastados?! 

Eu acho que não estamos dando o devido valor 
a essa perda de legitimidade de nossas instituições 
legais. Nem mesmo ao Estado marginal, que se apro-
veitou, cada vez mais, do desmonte do Estado legal. 
Portanto, não adianta somente combatermos o Esta-
do marginal, se não reconstruirmos o Estado legal. 
Se continuarmos inertes, estaremos passando para a 
população a imagem de que, de fato, somos uma meia 
dúzia. De que a instituição é descartável. Há que se ter 
uma atitude institucional nos três Poderes. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 
Simon, peço um aparte. Presidente Flexa Ribeiro, que 
tem sensibilidade política e responsabilidade na dire-
ção da Casa...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Nobre Senador Mão Santa, o Senador Pedro Simon 
já teve o tempo prorrogado por quatro vezes. V. Exª 
quer aparteá-lo?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quero louvá-lo, 
em nome do País, se V. Exª me permitir.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Eu pediria apenas que V. Exª usasse o tempo ne-
cessário e fosse conciso, porque, para louvar o Sena-
dor Pedro Simon, V. Exª levaria o restante do tempo 
da sessão.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 
Simon, atentai bem, Brasil, meu Partido! Eu votei, nas 
eleições de 2002, no Presidente Luiz Inácio.

(Interrupção do som.)
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Lúcia 
Vânia, o Senador Mercadante, Líder do Governo, veio 
me pedir a opinião do PMDB da governabilidade. Eu 
digo: é simples. Há um homem que representa todos 
os nossos sonhos, todas as nossas grandezas: Pedro 
Simon. V. Exª nos faz voltar à Grécia – é ligeiro. Hoje 
é tudo rápido – à época de Diógenes, andando com 
aquela lamparina toda noite. “Que fazes, Diógenes? O 
que procuras? Um homem de vergonha” – responde. O 
homem de vergonha está aí. Para terminar, eu citaria 
Shakespeare – to be or not to be: that’s the question –, 
que disse sobre a honestidade: “Do jeito que o mundo 
anda, ser honesto é ser escolhido entre dez mil.” V. Exª 
era o nosso escolhido para dar grandeza ao Governo 
que o povo do Brasil sonhara.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Obrigado 
pela gentileza de V. Exª, Senador Mão Santa. 

Sr. Presidente, está mais do que tarde para que 
devamos discutir e colocar em prática, a nossa versão 
da “Operação Mãos Limpas”.

Há 10 anos, com a vinda dos juristas italianos, 
lançamos a nossa “Operação Mãos Limpas, e ficou 
no lançamento. A legitimidade do Legislativo aumenta, 
quando investiga os seus próprios integrantes. Prova 
disso é que as CPIs, quando instaladas para investigar 
possíveis desvios de conduta de Parlamentares, ao 
contrário do que se pode imaginar, turbinam a legiti-
midade do Congresso. Obviamente, isso deve ocorrer 
também com os outros Poderes da República. Isso in-
dica também que a população exige uma “Operação 
Mãos Limpas”.

Temos que recuperar urgentemente a legitimida-
de de nossas instituições democráticas. Não há como 
permanecer por mais tempo com o Executivo, o Le-
gislativo e o Judiciário sob a pecha de que “são todos 
iguais”. De que todos são “mensaleiros”, pagantes ou 
recebedores. De que tanto a lei como a sentença têm 
preço. O Estado, com suas entranhas abaladas pela 
septicemia da corrupção, tem que ser remontado na 
sua plenitude. A impunidade não pode continuar mi-
nando as instituições pilares da democracia. 

Eu acho que o discurso óbvio de “que se cumpra 
a Constituição e as leis” não será suficiente. De nada 
valerá estarmos aqui compondo um aparato legal para 
um Brasil democrático, se continuarmos tendo consci-
ência de que o nosso trabalho poderá ter leituras vie-
sadas, para fortalecer privilégios e punições de acordo 
com os degraus da sociedade brasileira. A população 
exige que “todos sejam iguais perante essas mesmas 
leis”. E que se punam os transgressores indistintamen-
te, atinja a quem atingir. 

É hora, portanto, de retomarmos, não só a idéia, 
mas também a prática do que discutimos tão exausti-

vamente com os procuradores italianos na “Operação 
Mãos Limpas”. Na época, promovi a edição de uma 
separata, com a transcrição de todos os debates. Pois 
bem, essa mesma separata dormita hoje nas pratelei-
ras frias das bibliotecas coletivas e particulares. Na sua 
grande maioria, páginas desgastadas pelo tempo. Mas 
elas mantêm um conteúdo que nunca foi tão atual. É 
preciso retomá-las o quanto antes. É pouco começar 
de novo, mesmo porque o novo, de tão prometido e não 
cumprido, sempre se aprecia e se aproxima precoce-
mente dos limites da senilidade. É preciso recomeçar 
do ético. Antes que seja tarde!

Eu creio, Sr. Presidente, na profundeza da since-
ridade do meu pronunciamento. Eu creio. Acredito que 
o Senado principalmente está fazendo um belíssimo 
trabalho. Penso que a nossa Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania está fazendo um trabalho exem-
plar. Penso que o Congresso está agindo. Mas não é 
suficiente. Agimos assim: uma lei aqui, outra lei ali e 
outra acolá. Não vai resolver.

A Operação Mãos Limpas, na Itália, foi para va-
ler. Cem deputados foram cassados. Três ex-Primei-
ros Ministros foram para a cadeia. O presidente da 
empresa de automóveis mais rica e mais importante 
da Itália foi parar na cadeia. Empresários e mais em-
presários foram presos. A Itália mudou, porque, com 
aquela operação, perceberam que se tratava de outra 
realidade. E, a partir da Operação Mãos Limpas, até 
a marginalidade, da qual a Itália é padrão e exemplo 
para o mundo, viu-se abalada. É isto que precisamos 
fazer, Sr. Presidente: ter coragem de tomar uma ati-
tude, atinja a quem atingir. Caso contrário, leis virão, 
pessoas morrerão e os jornais publicarão a manchete 
“Operação Mãos Limpas” e tudo o mais, mas a situa-
ção ficará igual até o momento – não sei quando – em 
que algo ocorrer.

Sr. Presidente, o que há de mais importante no 
mundo de hoje – V. Exª sabe disso mais do que eu 
– são os chamados condomínios fechados. É a moda. 
Não apenas os milionários, mas também a classe 
média alta reúne-se em condomínios tanto na cidade 
como na praia. No jornal há matérias pagas, com pá-
ginas e páginas, sobre lançamentos de condomínios, 
um mais espetacular que o outro. Esses condomínios 
são verdadeiras cidades dentro da cidade. Há tudo no 
interior dos condomínios: salão de festa, baile, clube, 
polícia, avenidas, recreação. Tudo o que se pode ima-
ginar há nos condomínios. O cidadão passa o dia nos 
condomínios e não sai dali. Quer cinema? Há cinema 
ali dentro. Quer show? Trazem um show para ali. Quer 
piscina? Há piscina ali. Tudo o que se pode imaginar. 
E nos mais ricos, entram e saem de helicóptero. Essa 
situação está se multiplicando. Nós vamos a uma praia 
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no Rio de Janeiro ou em São Paulo e passamos 30 
dias afastados dos ilustres, porque eles ficam no inte-
rior do condomínio. Está se fazendo um afastamento. 
Até quando eu não sei.

Quando vejo, na Rainha do Mar, ali perto, em 
Atlântida, aqueles condomínios espetacularmente 
luxuosos e fenomenais, cercados de favelas, não sei 
até quando durará essa situação. Não é possível haver 
essas duas sociedades, Sr. Presidente. Ou iniciamos, 
ou o Lula, que é o Lula, inicia o projeto que ele está 
fazendo, se for à pena de fazer mais obras por meio 
das quais os ricos ficarão mais ricos e os miseráveis 
mais miseráveis, não sei aonde iremos parar.

Muito obrigado pela tolerância gentilmente cedida 
por V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Sou eu quem agradeço a V. Exª, nobre Senador Pe-
dro Simon.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra como Líder do PSDB, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra à Líder da Minoria, Senadora 
Lúcia Vânia, e, em seguida, ao nobre Líder do PSDB, 
Senador Arthur Virgílio.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Como Líder. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria primeiramente de cumprimentar 
o Senador Pedro Simon, que traduziu, no seu discur-
so, o pensamento da maioria dos Parlamentares desta 
Casa, aqueles que trabalham e lutam para que o Se-
nado Federal seja reconhecido pela sociedade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, causou-
nos estranheza o que aconteceu ontem na Câmara dos 
Deputados, quando da votação da PEC que eleva de 
22,5% para 23,5% a arrecadação do Imposto de Renda 
e do IPI. A base aliada do Governo se comprometera, 
em várias reuniões que fizemos aqui no Congresso 
Nacional, a votar unanimemente em favor desse au-
mento, que eleva o FPM de 22,5% para 23,5%, e, de 
repente, sem mais nenhuma explicação, ela se retirou 
ontem do plenário impedindo a votação dessa PEC, 
que, sem dúvida nenhuma, é importantíssima para os 
prefeitos de todos os municípios do País.

E a estranheza se torna maior depois da pro-
messa do Presidente aos prefeitos, depois da qual 
vim a esta tribuna e alertei para o não cumprimento 
das promessas.

Ontem, ao anunciar que havia recebido instruções 
do Ministério do Planejamento para não votar a PEC, 
o Líder do Governo afirmou que os técnicos se deram 
conta – veja bem, Sr. Presidente – de que não havia 
dinheiro disponível para pagar as prefeituras. 

Mais do que a falta dos recursos, o que preocu-
pa é o fato de o Presidente e sua equipe não estarem 
falando a mesma linguagem. Pior, o Presidente faz 
promessas que depois não podem ser cumpridas. Dei-
xou as pessoas na expectativa de que a partir deste 
mês haveria uma solução para os graves problemas 
dos municípios. 

E o que vimos ontem? A desautorização da fala 
do Presidente perante a nação brasileira.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, te-
nho certeza de que o Líder do nosso Partido, Senador 
Arthur Virgílio, vai trazer este assunto a esta tribuna, e 
vamos continuar falando sobre a questão do FPM, tão 
prometida. E, em relação a isso, para nossa surpresa, 
assistimos aos Senadores e Deputados, em reuniões, 
com seus Prefeitos, dos seus Estados, assumindo aqui, 
com toda a veemência, a defesa do aumento de 1% 
para os municípios.

Então é natural que, na próxima semana, este 
Senado, esta Casa, traga este assunto novamente à 
discussão até que o Governo se pronuncie a respeito 
desta atitude da base aliada do Governo, ao se retirar 
de uma votação tão importante.

Sr. Presidente, trago a esta tribuna, hoje, um tema 
que considero de grande relevância. 

O aumento e a euforia internacional pelo biodiesel 
estão tornando a produção de cana um atrativo que ul-
trapassa os tradicionais estados produtores do País.

Em Goiás, o meu Estado, por exemplo, várias 
usinas e destilarias têm-se instalado gerando pers-
pectivas altamente positivas.

Em março, foi formalizada parceria nipo-brasileira 
para viabilizar financiamentos de projetos de biocom-
bustível no Estado.

Pelo acordo, estão garantidos recursos em tor-
no de 600 milhões de dólares para execução, ainda 
em 2008, das obras de construção do alcoolduto que 
ligará os terminais da Petrobras, no Município goiano 
de Senador Canedo, a Paulínea, em São Paulo. De 
acordo com os técnicos da Fazenda Estadual, a ven-
da do produto poderá render ao País cerca de R$ 2,5 
bilhões anualmente.

A expectativa é de que, da totalidade exportada, 
60% saia das usinas goianas, uma vez que grande 
parte do alcoolduto passará pelo Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, com toda 
certeza, o Brasil não pode ficar atrás na corrida mun-
dial pelo biodiesel.

Nesta sexta-feira, o relatório do Painel Intergo-
vernamental de Mudanças Climáticas da ONU vai su-
gerir que os governos dêem ênfase ao etanol como 
energia até 2.020. 
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No entanto, é preciso que o Governo e também 
nós, legisladores, nos voltemos para uma grave ques-
tão social que estampa as páginas dos jornais desde 
o último fim de semana. 

Refiro-me à situação dos cortadores de cana, mo-
tivo de pesquisa na Universidade Estadual Paulista.

Segundo a socióloga Maria Aparecida de Moraes 
Silva, a exigência de maior produtividade por traba-
lhador encurtou o seu ciclo de vida útil para 12 anos, 
equiparando-o ao do tempo dos escravos.

Depois de 12 anos de trabalho, eles ficam im-
possibilitados, tanto o homem quanto a mulher, para 
exercer qualquer atividade, seja nos canaviais ou em 
outro lugar.

De acordo com o Ministério da Saúde, cada tra-
balhador perde cerca de oito litros de água por dia, 
numa jornada que ultrapassa dez horas. As doenças 
crônicas, especialmente do aparelho respiratório, são 
inevitáveis.

A obrigação da colheita de 10 toneladas, segundo 
os sindicatos dos bóias-frias e a própria pesquisadora, 
é extenuante. 

Além disso, eles são obrigados a trabalhar com 
apenas uma refeição ao dia, insuficiente para as 10 
horas em que passam nos canaviais.

Segundo a União da Indústria de Cana-de-Açúcar, 
os empresários do setor já estão iniciando mudanças 
no sentido de beneficiar os cortadores, inclusive com 
contratos de trabalho e assistência médica.

Em Goiás, já existe uma experiência com bons 
resultados. Trata-se da Usina Boa Vista, em Quirinópo-
lis, que está investindo na capacitação do trabalhador, 
na sua saúde, na educação de seus filhos.

Creio, Srªs e Srs. Senadores, que o Governo, 
ao estimular as indústrias o aumento da produção de 
cana-de-açúcar, deve exigir a contrapartida da respon-
sabilidade social.

Isso significa que os empresários do setor devem 
seguir o exemplo de Boa Vista e investir na capacitação 
profissional, na saúde, em habitação e educação.

Creio também que o Senado deve fazer a sua par-
te, ouvindo tanto representantes dos usineiros quanto 
dos cortadores. Eles devem ter os seus direitos garan-
tidos por lei, talvez até mesmo por uma legislação dife-
renciada, dadas as condições em que trabalham.

Gostaria de encerrar o meu pronunciamento, su-
gerindo um momento de reflexão sobre o Dia 1º de Maio. 
Durante todo este mês, devemos comemorar, refletir, 
analisar as relações de trabalho no nosso País.

Embora já tenha passado, é sempre oportuno 
que analisemos com rigor as condições de trabalho, 
renda e saúde de todos os brasileiros responsáveis 
por fazer girar a roda da nossa economia.

Agradeço, Sr. Presidente, e deixo aqui a minha 
preocupação externada. Certamente, o Líder do nosso 
Partido, Arthur Virgílio, deve também focar a questão 
do aumento do FPM que nos preocupado todos, nesta 
Casa, a partir de hoje. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Parabéns, Senadora Lúcia Vânia. A preocupação de 
V. Exª é de todos nós, pelo não-cumprimento da pala-
vra do Governo para com os prefeitos, por ocasião da 
10ª Marcha a Brasília.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, do 
Amazonas, Líder do PSDB.

S. Exª terá cinco minutos, prorrogáveis por mais 
dois.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a Senadora Lúcia Vânia tem absoluta 
razão. Diziam os do Governo que a Oposição estaria 
obstaculizando o cumprimento dessa promessa pre-
sidencial, ou seja, 1% a mais do FPN para rateio en-
tre os Municípios. No entanto, ontem, o Governo, de 
maneira solerte, retira as suas bancadas do Plenário 
justamente porque fica a nu que não havia nenhuma 
intenção do Governo de cumprir esse compromisso. 
Para mim, a pior coisa do mundo é alguém – pessoa 
jurídica ou física – que não é afeito a cumprir os seus 
compromissos.

Outro dia, Sr. Presidente – depois entro em dois 
assuntos regionais ‑, procurei o Senador Marcelo Cri-
vella, de maneira leal, como é a minha forma de agir, 
e lhe falei que estava inquieto com o Ipea, com as no-
tícias de que o partido dele, o PRB, estaria querendo 
aparelhar o Ipea. S. Exª me disse que seria enérgico 
ao desmentir isso. Não tomei conhecimento desse 
desmentido até o momento, mas estou vendo aqui a 
página 3 do jornal O Globo de hoje intitulada “Temor 
ronda o Ipea. Técnicos do instituto de 40 anos temem 
partidarização sob o comando de Mangabeira”.

Não vou comentar a figura do Professor Manga-
beira Unger, porque para mim ela é pra lá de esquisita, 
pra lá de bizarra. Vou dizer apenas que é intolerável 
fazerem fisiologia no Ipea. Intolerável! Aliás, deveria 
ser intolerável fazê-lo em qualquer lugar. Mas, se são 
fisiológicos, que façam em outros lugares, não façam 
no Ipea, não façam no IBGE, porque eles vão pôr a 
perder um trabalho de muitas décadas desses dois 
órgãos de enorme responsabilidade técnica.

Muito bem, Sr. Presidente. Dito isso, tenho as-
suntos do meu Estado. É uma notícia que corre no 
Amazonas. E é lá mesmo que deveria correr essa no-
tícia, tamanho o absurdo que ela informa: os postos 
do Ibama no médio Amazonas, coração da Grande 
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Floresta, serão fechados! O mais ameaçado é o es-
critório regional de Itacoatiara e, com ele, também os 
postos de Parintins e Manacapuru. E aí, sem dúvida, a 
devastação que ronda a floresta só vai aumentar!

Quase não dá para acreditar, mas é a grita geral, 
e o assunto foi noticiado pelo Jornal Amazonas em 
Tempo, de Manaus, na sua sucursal de Itacoatiara, 
que também apontou a precariedade desses postos e 
da sua principal atividade, que é a fiscalização.

Por tudo isso e para que o assunto ganhe ainda 
mais dimensão, estou anexando a este pronunciamento 
o inteiro teor do Manifesto pela não extinção do Escri-
tório Regional do Ibama em Itacoatiara.

Sr. Presidente, tenho ainda outra notícia que me 
deixa bastante apreensivo; afinal de contas, é mais 
uma manobra inteiramente despropositada contra o 
Amazonas! Mais do que tudo, uma ação manhosa 
e sagaz, que pode comprometer, no mínimo, quase 
1.200 empregos diretos de trabalhadores da Videolar, 
do Pólo Industrial de Manaus.

O que tenho em mão não é nenhuma nota impro-
visada ou denúncia oca! Vem de uma empresa séria, 
a Videolar, que detém informações de gestões que es-
tariam sendo praticadas por alguns governadores do 
Nordeste junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia 
e da Indústria e Comércio. Neles, teria dado entrada 
pleito que propõe o enquadramento de mídias virgens, 
como CD-R e DVD-R, hoje produzidos apenas na Zona 
Franca de Manaus, na categoria de “bens de informáti-
ca”. E esses bens estão catalogados como não sendo 
de informática.

Muito bem, Sr. Presidente, em defesa da Vide-
olar, que conheço, basta lembrar que não se trata de 
mera empresa que se vale de proteção fiscal. Nada 
disso! Ela investiu no Pólo Industrial de Manaus, nos 
últimos dois anos, nada menos do que R$60 milhões, 
aplicados na aquisição e montagem de 20 linhas de 
altíssima tecnologia, para ampliar a produção de CD-
R e DVD-R.

E mais: neste ano, a Vídeolar já iniciou novos 
investimentos, que vão totalizar R$69 milhões, para a 
aquisição de montagem de outras 21 linhas de produ-
ção desses itens. No total, serão 41 linhas de produção, 
gerando 1.137 empregos diretos.

Faço, pois, um alerta para que os Ministros da 
Indústria e Comércio e da Ciência e Tecnologia não 
permitam a derrocada da Zona Franca de Manaus, 
onde há, sobretudo, seriedade, capacidade técnica 
e qualidade.

Para que conste dos Anais do Senado, estou 
anexando a este pronunciamento a íntegra da carta-
denúncia que recebi hoje da empresa.

Sr. Presidente, para encerrar, trago uma notícia 
boa para o meu Estado. A Montadora Mahindra iniciará, 
em junho, a venda de picapes e utilitários esportivos 
fabricados em Manaus, para atingir a um público que, 
na visão dos executivos da empresa, “está desassisti-
do”. Em visita ao País, o Presidente mundial da divisão 
automotiva da companhia indiana, Pawan Goenka, 
disse que a marca vai entrar no Brasil “com produtos 
de qualidade e custo viável”.

Na verdade, tenho esperança de que esse núcleo 
produtivo possa ser adensado no meu Estado. Lá es-
teve o Embaixador da Índia recentemente. Perguntado 
sobre essa empresa, que é indiana, ele nos informou 
que são produtores de grande porte e de grande se-
riedade empresarial.

Portanto, Sr. Presidente, para encerrar, eu trouxe 
três notícias, duas delas preocupantes: uma é o fecha-
mento do Ibama no Município de Itacoatiara; afinal de 
contas, queremos ou não manter de pé a floresta? A 
segunda é sobre uma injustiça que se pratica, com uma 
concorrência de baixa qualidade por Estados que não 
ganham nada se tirarem esse segmento do Amazo-
nas; e o Amazonas perde muito – e perde milhares de 
empregos – se perder esse segmento. A denúncia que 
fiz parte da empresa Videolar. A terceira é uma notícia 
boa, a da empresa Mahindra, que pretende iniciar sua 
produção de utilitários em Manaus.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUN-
CIAMENTOS DO SR. SENADOR ARTHUR 
VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, mais uma manobra solerte, inteiramente 
despropositada, contra o Amazonas. Mais do que tudo, 
uma ação manhosa e sagaz, que pode comprometer 
no mínimo quase 1 mil e 200 empregados da Videolar, 
da Zona Franca de Manaus.

O que tenho em mãos não é nenhuma nota im-
provisada ou denúncia oca. Vem de uma empresa 
séria, a Videolar, que detém informações de pleito de 
alguns Governadores do Nordeste, junto ao Ministérios 
da Ciência e Tecnologia e ao da Indústria e Comércio. 
Ali teria dado entrada pleito que propõe o enquadra-
mento de mídias virgens, como CD-R e DVD-R, hoje 
produzidos apenas na ZFM, na categoria de bens de 
Informática.

Se isso acontecer, vai ser muito difícil a ZFM con-
correr com itens produzidos em outros locais.

Em defesa da Videolar, que conheço, basta lem-
brar que não se trata de mera empresa que se vale 
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de proteção fiscal. Nada disso: a Videolar investiu no 
PIM, nos últimos dois anos, nada menos do que R$60 
milhões, aplicados na aquisição e montagem de 20 li-
nhas de altíssima tecnologia, para apliar a produção 
de CD-R e DVD-R.

E mais, neste ano, a Videolar já iniciou novos 
investimentos, que vão totalizar R$69 milhões, para a 
aquisição de montagem de outras 21 linhas de produ-
ção desses itens. No total, serão 41 linhas de produção, 
gerando 1.137 empregos.

Faço pois um alerta, para que os Ministros da 
Indústria e Comércio e da Ciência e Tecnologia não 

permitam a derrocada da ZFM, onde há, sobretudo, 
seriedade, capacidade técnica e qualidade.

Para que conste dos Anais do Senado, estou 
anexando a este pronunciamento a íntegra da carta-
denúncia que recebi hoje da Videolar.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, essa notícia corre no Amazonas. E é 
lá que deveria mesmo correr, tamanho o absurdo que 
ela informa: os postos do IBAMA no Médio Amazonas, 
coração da Grande Floresta serão fechados!

O mais ameaçado é o escritório regional de Ita-
coatiara e, com ele também os postos de Parintins 
e Manacapuru. E aí, sem dúvida, a devastação, que 
ronda a Floresta, só vai aumentar!

Quase não dá para acreditar, mas é a grita geral e 
o assunto foi noticiado pelo jornal Amazonas em Tempo, 
de Manaus, que também apontou a precariedade desses 
postos e da sua principal atividade, que é a fiscalização.

Não dá, mesmo para contemporizar! O assunto é 
urgente. Urgente e grave! Tanto que a Ministra do Meio 
Ambiente, a Senadora Marina Silva, diz que os postos 
não serão fechados e sim reestruturados.

Será bom se for verdade, mas, até agora, a ban-
cada federal do Amazonas na Câmara dos Deputados, 
não recebeu qualquer resposta formal ao Manifesto 

(Originais ilegíveis fornecidos pelo autor.)
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contra a extinção daquelas unidades. Confio na Minis-
tra, mas estou de olho!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando o 
assunto é Amazonas, não se pode contemporizar. Eu 
não aceito nada de condescendência e sei que esse 
é o pensamento que predomina no meu Estado. A 
bancada federal do Amazonas pensa do mesmo jeito 
e, nisso tudo, o que é preciso, e com urgência, é uma 
definição, já, urgente. O Amazonas e a Floresta não 
podem correr risco, como poderia ocorrer com o fe-
chamento dos postos do IBAMA. 

Por tudo isso e para que o assunto ganhe ainda 
mais dimensão, estou anexando a este pronunciamento 
o inteiro teor do Manifesto pela não extinção do Escri-
tório Regional do IBAMA em Itacoatiara.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Flexa Ribeiro, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Pedro Simon, Srª Senadora Lúcia 
Vânia, Srs. Senadores, eu gostaria, neste momento, 
com a devida licença do ilustre colega Senador Cris-
tovam Buarque, um especialista no assunto, de levar 
ao conhecimento da Nação o caos que se instalou no 
setor educacional brasileiro.

Senador Eduardo Suplicy, o Presidente Lula es-
teve recentemente no Fórum Mundial de Economia. 
É exatamente esse assunto que o World Economic 
Forum traz para o conhecimento de nós brasileiros. 
Relatório 2006/2007 – elaborado por essa entidade 
internacional independente que, visando à melhoria 
das condições mundiais em vários campos, mede o 
grau de preparação de uma nação para participar e 
beneficiar-se do desenvolvimento da tecnologia de in-
formação e comunicação, coloca o Brasil em 53º lugar 
entre os 122 países incluídos na pesquisa. Essa colo-
cação mediana, Senadora Lúcia Vânia, só foi possível 
graças à contribuição da iniciativa privada em vários 
setores e parâmetros examinados. Senão, vejamos, 
grau do uso da Internet para negócios: o Brasil ficou 
em 23º lugar. Capacidade para inovação: o Brasil ficou 
em 29º lugar. Gastos das empresas com pesquisa: o 
Brasil ficou em 30º lugar. Exportação de produtos de 
alta tecnologia: o Brasil ficou em 31º lugar. Qualidade 
de fornecedores locais:

37º lugar. Grau de treinamento de funcionários: 
38º lugar. Intensidade da concorrência: 40º lugar.

Já no campo estatal, estamos péssimos. No que 
se refere, por exemplo, à carga tributária, tão decanta-
da aqui, Senador Sérgio Guerra, e seus impactos na 
economia brasileira, nosso Brasil ficou no 122º lugar, 
ou seja, em último lugar entre os países pesquisados. 
Senador Arthur Virgílio, no quesito do peso da regula-
mentação governamental, estamos um pouco melhor, 
em penúltimo lugar, 121º lugar. E estamos agarrados 
na lanterna no que se refere à dificuldade para abrir 
novos negócios – 113º lugar.

Isso mesmo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, o Brasil, entre os 122 países pesquisados, ficou 
em 122º lugar em relação a carga tributária, na triste 
lanterna desse campeonato liderado pela Dinamarca 
e pela Suécia.

Mas o que chama mais a atenção nesse rela-
tório...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Flexa Ribeiro, permite-me um aparte?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Com 
muita honra, Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Temos um 
Governo que se sustenta basicamente na conjuntura 
internacional econômica favorável e nas reformas feitas 
no período anterior, por mais que, levianamente, antes 
houvessem denominado aquele período de herança 
maldita. V. Exª faz um discurso da maior percuciência, 
da maior clarividência. Antes de reforçar o que disse a 
Senadora Marisa Serrano, registro, com tristeza, que, na 
recente avaliação do MEC sobre avanço ou não avanço 
educacional, o meu Estado, apesar da pujança do seu 
pólo industrial, ficou em último lugar. Em penúltimo ficou 
o Piauí, do Senador Mão Santa. Isso é lamentável e 
merece uma advertência muito séria ao Governador do 
Estado, para que veja o que de fato não anda bem por 
lá. Em segundo lugar, Senador Flexa Ribeiro, reforço 
a denúncia feita aqui pela Senadora Marisa Serrano 
ainda há pouco. É muito grave. Na campanha, o MEC 
coloca São Paulo – e quem estava na eleição era o 
ex-Governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, contra 
o Presidente Lula, que disputava a reeleição – em 22º 
lugar. Depois, uma notinha técnica meio tímida, meio 
canhestra, meio andando de banda, repõe São Paulo 
no seu lugar verdadeiro, um Estado que, em relação 
ao restante do Brasil, tem um ensino privilegiado. Per-
gunto: retificaram depois porque já havia passado a 
eleição e haviam vencido? Erraram antes de boa-fé? 
Erraram por incompetência? Ou seja, a Senadora Ma-
risa Serrano está propondo a convocação do Ministro 
Haddad, figura que tenho respeitado. Disse isso a ele 
pessoalmente. Ele apresentou um bom plano para a 
Nação, mas perde completamente a credibilidade se 
não vier, de peito aberto, explicar-nos isso. Perde a 
credibilidade! Não dá para acreditar em quem faz um 
jogo eleitoreiro brincando com índices de educação, 
torcendo com fins eleitoreiros. Ele tem de vir para cá 
mostrar: se errou por incompetência, que se purgue; 
se errou por leviandade, sinceramente, ele, para mim, 
acaba. Cheguei a elogiá-lo publicamente outro dia e 
quero elogiar o plano que ele propôs. Não sei se eles 
têm capacidade técnica e operacional de executar o 
plano, mas o plano é bom, bastante bom. Porém, para 
mim, desaparece tudo se falecer esse quesito essencial 
na vida pública, que é a confiabilidade e a credibilidade. 
No mais, V. Exª põe, de novo, a nu outro episódio da 
falta de gerência que estamos vivendo no País.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Nobre 
Senador Arthur Virgílio, incorporo o aparte de V. Exª 
ao meu pronunciamento, que reforça tudo aquilo que 
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já disse e que vou continuar a falar, sobre a questão 
lamentável da situação da educação em nosso País.

Como eu dizia, o que chama mais atenção nes-
se relatório do World Economic Forum é a qualidade 
do sistema educacional brasileiro, que ficou na 112ª 
posição entre os 122 países, e a qualidade da escola 
pública do Brasil, que alcançou a pífia 111ª posição. 
No campo educacional, Senador Pedro Simon, esta-
mos atrás do México, do Chile, da Índia, da Malásia 
e da Jamaica, para citar apenas alguns casos, e a 
anos-luz de distância dos países europeus e da Amé-
rica do Norte.

O World Economic Forum, quero esclarecer, é 
uma entidade fundada em 1971, tem sede em Ge-
nebra, na Suíça, e é de caráter imparcial, sem fins 
lucrativos.

Elabora, anualmente, o The Global Information 
Technology Report, uma valiosa ferramenta de com-
paração internacional.

Os dados que hoje trago a público, Senador Edu-
ardo Suplicy, nos foram fornecidos pela Srª Irene Mia, 
economista sênior do WEF, que se reuniu com o ilus-
tre Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia 
nesta Casa, Senador Wellington Salgado, com a mi-
nha participação, e mostrou-nos como a triste realida-
de da educação e o peso excessivo da regulação, da 
burocracia e da tributação do Governo vêm freando o 
desenvolvimento do País.

Os dados do World Economic Forum sobre a 
educação brasileira, Senador Sérgio Guerra, batem 
com a realidade educacional revelada pelo próprio 
Ministro da Educação Fernando Haddad, no momento 
em que o Governo do Presidente Lula acaba de lan-
çar mais um plano, o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE).

Revela o Ministro Fernando Haddad que o nú-
mero de escolas no Brasil sem energia elétrica chega 
a 18 mil. A maior parte dessas escolas fica em áreas 
rurais, principalmente nos grotões da pobreza nas re-
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Elas concen-
tram cerca de 1,5% dos alunos matriculados no País. 
O número equivale a cerca de 840 mil alunos que fre-
qüentam escolas, Sr. Presidente, sem energia elétrica. 
E não podemos, nesse contexto, deixar de mencionar 
as afirmações do Governo sobre suas realizações na 
universalização do acesso à eletricidade, através do 
Luz para Todos, que é o Luz no Campo, do Governo 
anterior.

Quero deixar registrado aqui o meu apoio ao 
Plano de Desenvolvimento da Educação do Presi-
dente Lula. Torço para que as idéias saiam do papel 
e para que o Governo destine mais recursos para a 

educação básica, especialmente para a valorização 
dos professores.

Senador Sérgio Guerra, concedo o aparte a V. 
Exª, dizendo que todos nós temos a certeza absoluta 
de que o caminho é priorizar a educação básica, com 
recursos necessários para melhorar o salário dos pro-
fessores, melhorar a qualificação dos professores, e 
para termos a educação básica em tempo integral.

Ouço V. Exª, nobre Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 

Flexa, o seu discurso, que coloca a questão da educa-
ção brasileira em uma perspectiva de avaliação inter-
nacional e que faz apreciações sobre fatos brasileiros 
que comprometem o sistema de educação de forma 
dramática, insere-se em um contexto que, penso, deve 
ser o centro das preocupações do Senado e do Con-
gresso. Há uma distância enorme entre o discurso e 
a prática; maior ainda entre a propaganda e os fatos. 
Rigorosamente, todos que apostam em um Brasil, de 
fato, melhor – o tal desenvolvimento sustentado –; to-
dos que imaginam que o País pode se transformar, 
de fato, em uma Nação com um mínimo de justiça 
social e com progresso verdadeiro, não podem dei-
xar de considerar o seguinte: não há progresso, não 
há desenvolvimento sustentado, não há liberdade 
consistente se não houver, efetivamente, esforço de 
educação. Mais ainda: com os padrões de educação 
vigentes, históricos e agravados, agora, toda aventura 
do Brasil para o futuro não é para um cenário que nos 
remeta a uma situação semelhante à do Canadá, por 
exemplo, ou à de países que resolveram sua questão 
de pobreza e transitam no âmbito da justiça social; ao 
contrário, remetem-nos, com clareza, com absoluta 
coerência, para um quadro de divisão social contun-
dente. Não importa que alguns milhares ou milhões 
ganhem o suficiente para não morrer de fome, importa 
que vai cada vez mais ampliar-se a distância entre os 
que têm – que são muito poucos – e os que não têm 
de fato, que são a grande maioria do povo. No mais, é 
um esforço precário. Não podemos gastar tempo. Não 
vamos convencer ninguém de que o Brasil vai mal por-
que cresceu 4% quando deveria ter crescido 6%. Isso 
não é capaz de ter explicitação na compreensão ime-
diata da população, mas o contexto da sua palavra de 
hoje, essa tem. Como seremos um País de fato justo? 
Quando teremos um governo de fato progressista, que 
no passado se poderia denominar de Esquerda, se o 
fato objetivo é que, seja do lado da educação, seja do 
lado da saúde, enfim, nos fundamentos que podem 
sustentar a população, há uma enorme falha, uma 
total incompetência, uma brutal e completa ineficiên-
cia? Quando não, corrupção; quando não, imprecisão; 
quando não, gestão da pior qualidade. O reconheci-
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mento dessa pobreza real do Brasil, que faz com que 
sejamos sempre potencialmente um país rico e, de fato, 
um país pobre, está explicitado em seu discurso, cuja 
organização, lucidez e propriedade elogio, porque se 
faz num momento em que penso que a discussão no 
Brasil vai começar a mudar de qualidade. Chega de 
pega-ladrão! Não vai ser este Governo que vai fazer 
com que eles caminhem para a cadeia. Vamos atrás de 
fazer o País melhorar no sentido objetivo, denunciando 
ao Brasil a grande frustração, a grande fraude que é a 
máquina do Governo atual, ou seja, a chamada ação 
governamental do Presidente Lula.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Sérgio Guerra, agradeço a V. Exª o aparte, que com-
plementa, exatamente pela lucidez, aquilo que venho 
anunciar e lamentar à Nação brasileira.

V. Exª diz, Senador Sérgio Guerra, que todos nós, 
Parlamentares, brasileiros, estamos torcendo para que 
os planos do Presidente Lula – o Plano de Aceleração 
do Crescimento e o recente Plano de Desenvolvimento 
da Educação – dêem certo, saiam do papel e se tor-
nem realidade.

O Presidente Lula terá o apoio da Oposição. Falo 
em meu nome e tenho certeza de que falo em nome 
do PSDB. Vamos votar a favor das medidas necessá-
rias para que o Plano de Aceleração do Crescimento 
e o Plano de Desenvolvimento da Educação se tor-
nem realidade.

Como bem disse o Senador Sérgio Guerra, nós 
temos agora, Senador Pedro Simon, de nos voltar para 
a gestão desses planos, a gestão da máquina do Go-
verno, dos gastos públicos, melhorar a sua qualidade, 
para que tudo dê certo e possamos ter recursos sem 
ter que aumentar a carga tributária. Com certeza abso-
luta, ao diminuir a carga tributária, o Brasil terá maior 
competitividade internacional.

Senador Pedro Simon, concluo, agradecendo-
lhe a generosidade, dizendo que só assim poderemos 
reduzir as distâncias entre a educação nacional e a 
dos países desenvolvidos. Essa é a triste realidade 
da educação brasileira, em que milhões de brasileiros 
continuam sem escola, em que os planos de erradi-
cação do analfabetismo não saem do papel, em que 
o ensino básico continua recebendo apenas migalhas 
de um Governo que gasta muito mais com o ensino 
superior.

É triste registrar que um outro levantamento pro-
cedido pela Organização para a Cooperativa e Desen-
volvimento Econômico entre os trinta países membros 
e quatro associados, Brasil, Chile, Israel e Federação 
Russa, Senador Pedro Simon, brasileiros que nos as-
sistem pela TV Senado – e esse dado é estarrecedor, 
Senadora Lúcia Vânia – revela que o Brasil é o país 

que menos gasta com educação primária: 870 dóla-
res per capita.

Portugal gasta 4.489 dólares per capita com a 
educação primária, ou seja, cinco vezes mais do que 
gasta o Brasil.

Não é dessa forma, Senador Pedro Simon, com 
certeza absoluta, que nós vamos fazer o Plano de De-
senvolvimento da Educação dar certo. Nós precisamos 
sair do discurso para a prática. É muito fácil, Senador 
Pedro Simon, dizer que a educação é prioritária. É muito 
fácil dizer que, no Brasil, as futuras gerações terão o 
mesmo nível educacional do que estudantes dos pa-
íses de Primeiro Mundo. É fácil discursar. Mas vamos 
unir nossas forças. Vamos juntar nossas inteligências. 
Presidente Lula, nós estamos aqui para ajudá-lo, para 
ajudar o País, para que possamos realmente tornar 
realidade esse sonho que é de todos nós.

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Concede-me 
um aparte, Senador?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cedo o aparte a V. Exª, Senadora Lúcia Vânia.

O Senador Cristovam Buarque é um lutador per-
manente pela educação, juntamente, com vários Se-
nadores e Senadoras aqui. Vamos todos trabalhar, 
lutar, nos unir para que o sonho se torne realidade, 
para que o PED se torne realidade. Assim, o Brasil 
poderá dar condições dignas de escola para todos os 
brasileiros, não só para aqueles da área urbana, mas 
também para aqueles cujas escolas não dispõem de 
energia elétrica, como disse aqui.

Lamentavelmente, falta energia elétrica em vá-
rias escolas da minha região, no Norte, no Nordeste, 
no Centro-Oeste e nas regiões menos favorecidas. 
Mas todos são brasileiros, todos têm direito a receber 
informação e, por meio da educação, melhorar a qua-
lidade de vida.

Concedo um aparte à Senadora Lúcia Vânia, 
contando com a generosidade do Presidente Pedro 
Simon.

A Sra. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador Flexa 
Ribeiro, eu gostaria, rapidamente, apenas de elogiar 
o discurso de V. Exª. O tema que V. Exª traz aqui hoje 
é da mais alta importância, e a profundidade com que 
V. Exª aborda o assunto engrandece, sem dúvida ne-
nhuma, nossa Casa e o nosso trabalho. V. Exª tem sido 
extremamente aplicado nos temas que dizem respeito 
não apenas à parte empresarial, mas também à parte 
social. Admiro V. Exª pela dedicação e especialmente 
pela sua colaboração no sentido de ajudar a alavancar 
o desenvolvimento do País. Portanto, receba os meus 
cumprimentos.

(Interrupção do som.)
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A Sra. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Aproveito 
a oportunidade para dizer que V. Exª está coberto de 
razão. Fiquei surpresa, na semana passada, quando 
a Senadora Ideli Salvatti assomou à tribuna para dizer 
que havia 16 mil escolas sem energia elétrica no País. 
Fiquei surpresa de ela não ter esse conhecimento, por-
que, quando participei do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil, o primeiro fato que detectamos foi a 
falta de iluminação nas escolas. Iniciamos um proje-
to de eletrificação dessas escolas através de energia 
solar, o que foi inteiramente ignorado. Hoje, depois de 
cinco anos de atuação, o Governo descobre que há 16 
mil escolas sem energia. Tomara que ele não apenas 
reconheça as 16 mil escolas, como também venha a 
suprir a deficiência dessas mesmas escolas. O meu 
abraço e, principalmente, os meus cumprimentos por 
esse profundo pronunciamento de V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sou eu 
que agradeço à nobre Senadora Lúcia Vânia, uma de-
fensora permanente das causas sociais.

Segundo o Ministro Haddad não são apenas 16 
mil, mas, lamentavelmente, 18 mil escolas no Brasil 
sem energia elétrica.

Encerro o meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
após apresentar o melancólico retrato do Brasil que o 
Governo Federal não mostra na propaganda oficial. O 
documento da análise das pesquisas feitas pelo World 
Economic Forum se encontra no site da entidade e na 
Comissão de Assuntos de Tecnologia. Portanto, todos 
os Senadores e todo o Brasil podem ter acesso a es-
sas informações.

Senador Pedro Simon, faço votos de que, após a 
pesquisa do ano de 2008 em relação a 2007, se Deus 
me permitir ter vida, eu volte à tribuna para dizer que 
o Brasil melhorou e muito sua posição em relação à 
educação. Para isso, o Presidente Lula conta com o 
nosso apoio e, com absoluta certeza, com o apoio de 
todos os brasileiros e de todos os Parlamentares.

Obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 

– Tenho certeza de que V. Exª terá saúde. Por isso, V. 
Exª já está inscrito para pronunciar-se sobre o assunto 
na devida oportunidade.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Pedro Simon, que preside esta sessão de 3 de maio 
de 2007, Senadoras e Senadores aqui presentes...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Senador Mão Santa, por estar ocasionalmente pre-
sidindo a sessão com V. Exª na tribuna, quero dizer 
que, no Rio Grande do Sul, é impressionante a credi-
bilidade e a simpatia que V. Exª tem. V. Exª é a primeira 

pessoa a que todos fazem referência, e é difícil haver 
outro Estado que assista mais a TV Senado do que o 
Rio Grande do Sul. 

Alguém perguntou: “Por que ele é Mão Santa?” 
Eu respondi: “Não é o que você pensa, não é porque 
ele dá dinheiro aos pobres. Ele é Mão Santa porque 
era um grande médico, fazia operações fantásticas, 
verdadeiros milagres, e seus clientes o apelidaram 
assim.” Ele disse: “Mas é uma boa pessoa, não é Se-
nador?” Eu falei: “É uma boa pessoa.”

O seu prestígio é muito maior do que V. Exª ima-
gina.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
sistema de comunicação, Senador Pedro Simon, diga 
às irmãs e aos irmãos do Rio Grande do Sul que estou 
consciente de que não sou, Senadora Lúcia Vânia, mão 
santa. São mãos humanas de um cirurgião, guiadas 
por Deus, que salvavam uma vida aqui e outra acolá. 
Mas diga lá que sou filho de mãe santa: ela é terceira 
franciscana, como V. Exª. Daí o meu nome, Francisco. 
Senadora Lúcia Vânia, aquele que mais se aproximou 
de Cristo e que andava com uma bandeira: paz e bem. 
Senadora Lúcia Vânia, atentai bem, é difícil viver no 
Brasil. O povo brasileiro é heróico. Não é heróico só 
o gaúcho, da batalha dos Farrapos, precursor da de-
mocracia; Bento Gonçalves, lanceiros negros, aqueles 
que foram os ícones da valorização do trabalho: Alberto 
Pasqualini, Getúlio Vargas, João Goulart, Lindolfo Mon-
teiro e os três extraordinários Senadores que temos 
aqui – Paim, Zambiasi e Pedro Simon –, comandados 
por Pedro Simon. 

Mas é difícil. Vimos aqui hoje: temos a maior carga 
de impostos. Sabemos, Senador Pedro, que imposto 
tem de haver. Está na Bíblia: Jesus, é justo pagar o 
imposto do César? Que retrato está cunhado aí nes-
sa moeda? César! “Dai a César o que é de César e a 
Deus o que é de Deus”. Imposto tem de ter! 

Mas, se esse Cristo andasse hoje aqui, diria: 
“Não, não dê mais, não! Os aloprados já estão levan-
do muito!”.

Vamos entender, Senador Gilvam Borges: de doze 
meses que trabalhamos, cinco meses são para pagar 
os impostos. Nós, que trabalhamos, pois os aloprados 
não trabalham! Gosto do Presidente Luiz Inácio da Sil-
va, porque ele é sincero! Ele reconheceu que é uma 
ilha rodeada de aloprados por todos os lados.

Então, nós, que não somos os aloprados, que 
trabalhamos, de doze meses de trabalho, damos cinco 
meses para o Governo. Cinco, cinco! Você que está me 
ouvindo: são 76 impostos! Já fiz esse pronunciamento, 
levou o tempo todinho, Senador Pedro Simon, porque 



Maio de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  4  12599 

são 76 impostos e li um por um! Setenta e seis impos-
tos tem este País, tem o Governo que está aí.

E mais, esse Governo não é PT, é PB – Partido 
dos Banqueiros. E chega o Senador Geraldo Mesqui-
ta! Não acaba a CPMF, tudo é feito para proteger os 
bancos. É o juro mais caro do mundo. Enrolam, mas é 
aquele negócio todo mês: diminuiu, mas tem o spre-
ad, aumenta o valor do talão, do serviço! Não diminui, 
quem tem cheque sabe! Para todo mundo, é um ano 
de banco. Então, de cada 12 meses, são seis meses 
para o Governo. É por isso que está todo mundo ato-
lado. Não sai do que está, sonha.

Mas, Senador Pedro Simon, pior está o meu Piauí. 
Senador Geraldo Mesquita, entraram lá uns aloprados. 
Quero dizer – está aqui – que lá no Piauí é mais caro. 
Hoje está saindo do Piauí, sabe para quê, Lúcia Vâ-
nia? Esses aloprados são danados. Está aqui no jor-
nal Diário do Povo, Cíntia Lucas, Editora de Cidade 
– aliás, está aqui o prédio, fui eu que construí, bonito, 
está cheio de aloprados lá. Olha aí, sabe o que está 
dizendo? Está aqui, Cíntia Lucas, Editora de Cidade, 
mulher, mulher é verdadeira, não mente: 

As taxas cobradas pelo Detran do Piauí são consi-
deradas as mais altas do Nordeste. As diferenças che-
gam a até 300%, quando se fala, por exemplo, em taxa 
de alteração de dados. Já a taxa do 1º emplacamento 
aqui é até 70% mais cara, se comparada aos outros 
Estados do Nordeste. Outro exemplo da discrepância 
é a segunda via para o chamado DUT (Documento 
Único de Trânsito) que, no Maranhão, custa R$47,22 
e, no Piauí, a mesma segunda via não sai por menos 
de R$113,75.

Aloprados, ladrões que há por aí, já mandei a mi-
nha família retirar as placas dos carros no Maranhão. 
Olha, isto tudo aqui é rolo, não dá tempo para ler.

Diz ainda a jornalista Cíntia Lucas:
Outro exemplo de como a taxa de serviço no Piauí 

é alta é a emissão de segunda via de CRLV (Certifi-
cado de Registro e Licenciamento de Veículo), que, 
no Maranhão, custa R$44,14 e, no Piauí, R$78,75. [O 
Governo do Piauí é do PT; o do Maranhão é de outro 
partido, graças a Deus.] As diferenças também podem 
ser percebidas nas diárias por depósitos de veículos. 
Enquanto no Maranhão custa R$3,00, no Piauí sai 
por R$7,00. 

Se prender uma moto, por dia, a pessoa paga 
R$7,00.

Há mais aqui. “Além do Fato”, Zózimo Tavares, jornal 
Diário do Povo: “Toma dinheiro do povo...” “Jornal ataca 
Governo do Piauí devido à taxa abusiva do Detran”. 

Isso tudo aqui é o rolo.
Mas o rolo é pior: o Governo do Piauí terceiriza 

com a firma Fidúcia de Documentos LTDA, de Brasí-

lia, a cobrança de taxas a veículos que foram compra-
dos com contrato de financiamento. Automóvel paga 
R$250,00; moto paga R$175,00. Isso não tem em ou-
tros Estados. Se é financiado, paga.

O contrato do Governo de Estado com a Fidúcia 
paga 80% do valor à empresa, ficando o Estado com 
apenas 25%. Ninguém teve conhecimento de licitação 
realizada para legalizar o contrato. São os aloprados 
do PT assaltando o Piauí.

Tenho muitos documentos, não dá tempo de ler. 
Outro jornal publica: “Taxa abusiva: será que 

tem caroço nesse angu do Detran?”. O povo quer sa-
ber – diz o jornal – qual a opinião do vereador Jacinto 
Teles, do PT, sobre o milionário contrato do Detran 
com a empresa que cobra taxa de registro de finan-
ciamento de carros e motos. Outros Estados não co-
bram essa taxa.

Senador Pedro Simon, governei o Estado do Piauí 
e vou dizer como funciona isso: tem algumas multas 
que a Polícia Rodoviária Federal...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador Mão Santa, há um orador à espera de usar 
a tribuna. Pergunto a V. Exª quanto tempo necessita 
para concluir seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Não espero 
a sensibilidade de V. Exª, porque tenho a certeza dela. 
Serei o mais breve possível.

A Polícia Rodoviária veio me chamar – e vou di-
zer porque V. Exª pode ser o Governador do Amapá. 
Aprendi muito com o Senador Pedro Simon. Lembro 
de um convênio para que 90% das multas da Polícia 
Rodoviária Federal viessem para o Governo Federal 
e 10% para o Estado. 

Eu disse que não assinava. Então, eles não tinham 
instrumento para cobrar, precisavam do Detran. Ora, 
eu ia deixar multar meu Estado todo, para ficar 90% 
aqui, nessa ilha de fantasia do Governo de Brasília? 
Era melhor ninguém receber. Ficou com o povo. 

Hoje o povo do Piauí está empobrecido, com 
muitas dificuldades, as empresas não recebem. Há 
um caos administrativo por causa disso. E mais ain-
da, lá existem mais secretarias que no Governo de 
Minas Gerais. 

Agradeço ao Senador Gilvam Borges. O que que-
remos é o seguinte: o Presidente da República teve 
a franqueza de declarar que existiam aloprados aqui. 
Quero denunciar que eles foram para o Piauí. Os alo-
prados estão lá. Antes as pessoas iam emplacar os 
carros no Ceará, no Maranhão, no Tocantins, justamente 
porque o Piauí estava mais instrumentalizado. Agora 
ocorre o inverso: todos os veículos são emplacados 
no Maranhão, no Ceará, no Tocantins.
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Então, queríamos pedir ao Presidente da Repú-
blica – pois é isso que está atrapalhando o governo 
dele – que se lembre e também ao PT que Getúlio 
Vargas presidiu este País quinze anos e quando saiu 
não tinha uma geladeira.

Não é preciso, Gilvam Borges, buscar exemplos 
na história em outros países; os exemplos estão aqui. 
Neste País houve austeridade. 

Essas são as nossas palavras, para o Ministro 
da Justiça e o Presidente da República verem que o 
Estado do Piauí está sendo explorado pelos aloprados 
do PT que estão dirigindo o país.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Pedro Simon, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Senador Mão Santa, a Mesa agradece a sem-
pre vigilância de V. Exª, com a grande atuação de um 
Senador reconhecido no País todo como o grande 
guardião deste Plenário.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

S. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Gilvam Borges, Presidente desta sessão, 
gostaria de ressaltar que um dos nove candidatos pre-
sidenciais à sucessão do Presidente George Walker 
Bush, chamado Tommy Thompson, que foi Governador 
do Estado de Wisconsin e Secretário da Saúde e dos 
Serviços Humanos do Presidente Bush, ou seja, Mi-
nistro do Governo do Presidente Bush, por ocasião da 
reunião em que foi lançado candidato a Presidente, fez 
uma proposta para pôr fim à guerra civil no Iraque.

Ele acha que a receita do petróleo deve ser divi-
dida em três partes: um terço deve ir para o governo 
central do Iraque, um terço deve ser dividido entre os 
dezoito territórios, e um terço ser dividido entre os ci-
dadãos iraquianos. Uma proposta semelhante àquela 
que eu apresentei, no sentido de que possa o Iraque 
seguir o exemplo do Alasca, instituindo um dividen-
do para todos os seus habitantes. Uma proposta que 
guarda relação com a de uma renda básica de cida-
dania aprovada pelo Senado Federal e pela Câmara 
dos Deputados e sancionada pelo Presidente Lula em 
8 de janeiro de 2004.

Entrevistado pela CNN, por diversos entrevista-
dores, disse o governador e candidato a Presidente 
Tommy Thompson que ele tem quatro proposições 
para que se termine o conflito entre os Estados Unidos 
e o Iraque. Gostaria que fossem protegidas as tropas 

norte-americanas, dando-lhes os recursos necessários. 
Acredita que é muito importante que haja no Iraque 
a responsabilidade de votar. Propõe que, nos dezoito 
territórios do Iraque, haja a eleição de seus próprios 
governadores e líderes. Menciona que há dezoito ter-
ritórios. Então, que eles elejam seus próprios líderes 
para contribuir e para que não haja uma guerra tão 
forte entre xiitas, sunitas e curdos.

No que diz respeito à proposta que estou pro-
priamente comentando, menciona com suas próprias 
palavras:

Um terço da receita do petróleo vai para o Governo 
Federal; um terço vai para os dezoito governos territo-
riais, e um terço para cada homem, mulher e criança. 
Fazemos isso no Alaska, e funciona muito bem. Se fi-
zerem isso no Iraque, todo homem, mulher e criança 
estará assegurando que a produção de petróleo seja 
expandida, e, assim, como o Iraque tem a segunda 
maior reserva de petróleo do mundo, logo depois da 
Arábia Saudita, haveria uma forma de estimular que 
todas as pessoas participem na riqueza da nação, algo 
que vai encorajar os pequenos negócios, que reforçará 
as oportunidades para todos, fazendo com que cada 
iraquiano participe da riqueza da nação.

Quero saudar o Sr. Tommy Thompson pela pro-
posição e dizer que será próprio que essa proposição 
seja mais bem debatida entre todas as pessoas no 
Iraque e nos mais diversos países.

Acabo de reiterar ao Presidente da Câmara de 
Comércio Brasil/Iraque, Sr. Jalal Chaya, que me dispo-
nho a aceitar o convite do Parlamento iraquiano para 
estar lá. Atendi o apelo do Ministro Celso Amorim, do 
Secretário-Executivo, Samuel Pinheiro Guimarães, 
de adiar um pouco a viagem diante dos problemas de 
segurança que estavam acontecendo inclusive dentro 
da área verde, onde se encontra o Parlamento iraquia-
no. Tenho a convicção de que a proposta de o Iraque 
estar, de alguma maneira, adaptado às suas circuns-
tâncias, seguindo o exemplo do Alasca, pioneiro e tão 
bem-sucedido, significará algo muito positivo para a 
democratização e a pacificação do Iraque.

Presidente Gilvam Borges, saliento que recebi 
um convite para me encontrar, em junho próximo, com 
o Presidente Horst Köhler, da República Federal da 
Alemanha, na Universidade de Karlsruhe, onde o seu 
Presidente, o empresário e professor Werner, acaba 
de publicar um livro sobre uma renda para todos na 
Alemanha, que vem tendo grande sucesso editorial. 
Nesse encontro, também estará presente o Prêmio 
Nobel da Paz, Muhammad Yunus, exatamente para 
discutir essa proposição.

Da Universidade da Cidade do México acaba de 
chegar um outro convite para que, no México, venha-
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mos a discutir, com outros especialistas no assunto, a 
proposta da renda básica de cidadania.

Sr. Presidente Gilvam Borges, tenho me colocado à 
disposição do Presidente Lula, dos Governadores e dos 
Prefeitos, para preparamos o caminho da passagem, da 
transição do Bolsa Família para o dia em que tivermos 
a renda básica de cidadania em que V. Exª, Senador 
Gilvam Borges, os 81 Senadores, o Presidente Lula, a 
Xuxa, o Pelé, toda e qualquer pessoa, todo e qualquer 
empresário bem-sucedido – todos! –, o José, o João, a 
Maria, a ninguém será negado. Todos teremos o direito de 
partilhar da riqueza desta Nação por meio de uma renda 
básica suficiente, na medida do possível, para atender 
às necessidades vitais de cada um.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente Gilvam 
Borges.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– A Mesa agradece o pronunciamento de V. Exª.

Não há mais oradores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 

emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2006 

(nº 7.154/2002 na Casa de origem), que altera o art. 

96 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pre-

ver renúncia à aposentadoria concedida pelo Regime 

Geral de Previdência Social.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.

Sobre a mesa, requerimento de audiência da Co-

missão de Assuntos Econômicos, que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – O requerimento lido será incluído em Ordem 
do Dia oportunamente.

Passa-se à votação dos Requerimentos nºs 440 a 
445, de 2007, lidos no Expediente – licença a membros 
da representação brasileira no Parlamento Mercosul 
para desempenho de missão no exterior.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 

– AP) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
Não chegou à Presidência informação sobre 

acordo de Lideranças para deliberar sobre as matérias 
constantes dos Itens 1 a 9 da pauta.

A Presidência encerra a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimento 
para 2006, em favor de diversas empresas es-
tatais, no valor total de sete bilhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e sete milhões, quinhentos e 
oitenta e cinco mil, novecentos e setenta e sete 
reais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor global de oito 
bilhões, oitocentos e oito milhões, novecentos 
e cinqüenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
oito reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 335, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 4, de 2007, que dá nova 
redação a dispositivos das Leis nºs 9.636, de 
15 de maio de 1998, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 11.124, de 16 de junho de 2005, 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 9.514, 
de 20 de novembro de 1997, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 
de fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987; 
prevê medidas voltadas à regularização fundi-
ária de interesse social em imóveis da União; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 335, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 5, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 353, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 5, de 2007, que 
dispõe sobre a revitalização do setor ferro-
viário, altera dispositivos da Lei nº 10.233, 
de 5 de junho de 2001, e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória 
nº 353, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 341, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 6, de 2007, que alte-
ra as Leis nºs 9.657, de 3 de junho de 1998, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 11.314, de 3 
de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 
2006, 11.355, 11.356, 11.357 e 11.358, de 19 
de outubro de 2006, 8.025, de 12 de abril de 
1990, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 341, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007
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5 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 339, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2007, que regulamen-
ta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais de Educação – FUNDEB, de que trata 
o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 14 de 
fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis 
nºs 9.424, de 24 de dezembro de 1996; 10.880, 
de 9 de junho de 2004; e 10.845, de 5 de março 
de 2004; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 339, de 2006).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 347, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2007, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal – CEF (proveniente da Medida Provi-
sória nº 347, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 348, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 8, de 2007, que institui o Fundo 
de Investimento em Participações em Infra-Estru-
tura – FIP-IE e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 348, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 349, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2007, que institui o 
Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FI-FGTS, altera a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 349, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 11, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 352, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11 de 2007, que dis-
põe sobre os incentivos às indústrias de equi-
pamentos para TV Digital e de componentes 
eletrônicos semicondutores e sobre a proteção 
à propriedade intelectual das topografias de 
circuitos integrados, instituindo o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da In-
dústria de Semicondutores – PADIS e o Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Equipamentos para a TV digital 
– PATVD; altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993; e revoga o art. 26 da Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005 (proveniente da 
Medida Provisória nº 352, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º.6.2007

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 124, de 2006 (nº 7.514/2006, 
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na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 11.196, de 
21 de novembro de 2005 (estabelece incen-
tivos fiscais para empresas que investem em 
pesquisa científica e tecnológica).

Pareceres nºs 260 e 261, de 2007, das 
Comissões de

– Assuntos Econômicos, Relator: Sena-
dor Francisco Dornelles, favorável ao Projeto, 
com a Emenda nº 2-CAE, de redação, que 
apresenta; e

– de Educação, Relator: Senador Flávio 
Arns, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
11.3.2007)

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64,  

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Eduardo Azeredo, favo-
rável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, nos 
termos da Emenda nº 7-CCT (Substitutivo), 
que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 
14.4.2007)

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

13 
EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI  

DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea “d” do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
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figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 2, de 2007, tendo como primei-
ro signatário o Senador Marco Maciel, que 
acrescenta parágrafo ao art. 17 da Constitui-
ção Federal, para autorizar distinções entre 
partidos políticos, para fins de funcionamento 
parlamentar, com base no seu desempenho 
eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, na 
Casa de origem), que institui o dia 6 de dezembro 
como o Dia Nacional de Mobilização dos Homens 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e à alínea “b” do inciso III do 
art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro de 
1988 (dispõe sobre os embargos para o Tri-
bunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ.
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23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

27 
REQUERIMENTO Nº 123, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 123, de 2007, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando voto de aplauso ao 
ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos da 
América, Al Gore, pelo documentário intitu-
lado “An Inconvenient Truth” (Uma Verdade 
Inconveniente).

Parecer favorável, sob nº 267, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Os Srs. Senadores Joaquim Roriz, Eduardo Azere-
do, Arthur Virgílio, Renato Casagrande, Romero Jucá, 
Papaléo Paes, Cícero Lucena e a Srª Senadora Lúcia 
Vânia enviaram discursos à Mesa para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o art. 210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
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O SR. JOAQUIM RORIZ (PMDB – DF. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, Brasília, uma cidade planejada, a Capital 
do Brasil, sede da União, dos três Poderes constituídos. 
Como sabemos, não é uma cidade comum.

O Governo do Distrito Federal não pode governar 
somente para o povo do DF, tem que pensar também 
na tranqüilidade dos Poderes da República instalados 
em Brasília e também nas inúmeras representações 
diplomáticas.

Mesmo com a migração estável no DF. Como po-
demos gerar os empregos para os que aqui vêem, se 
não conseguimos nem para os que aqui residem.

Hoje se vive um clima de intranqüilidade em Bra-
sília com este nível altíssimo de desemprego. É preo-
cupante, Srªs. e Srs. Senadores. 

Eu como Senador, representando o Distrito Fe-
deral e como governador do DF, por quatro vezes, é 
normal que as pessoas venham ao meu gabinete, re-
clamar, pedir, solicitar e mesmo implorar que o gover-
no local reveja a sua política de demissão de 17 mil 
funcionários, pais de famílias e, ainda, temos mais de 
10 mil pessoas que trabalhavam no ICS, que hoje es-
tão desempregadas.

As empresas locais não têm como absorver esta 
mão de obra, ocasionando assim, um efeito cascata, 
que é mais desemprego pela falta de renda para a po-
pulação, fazendo com que as vendas do comércio caiam 
assustadoramente, provocando mais demissões.

Eu como Senador, telefonei duas vezes para o 
Governador Arruda, no entanto, não obtive sucesso. O 
objetivo do telefonema era para pedir, ou se for preciso 
implorar, que não deixe estas pessoas desemprega-
das, passando fome. 

São famílias inteiras que vão ao meu gabinete 
pedir empregos. Já estão pedindo até comida.

Continuando esta situação poderemos chegar 
a um estado de caos social irreversível. Tenho certe-
za que isso não acontecerá, pois o governador tem 
consciência do seu papel com a preservação da boa 
qualidade de vida do Distrito Federal.

Tive que subir a esta tribuna para pedir ao Go-
vernador Arruda, que faça o que o povo pede, o que 
o povo quer; mais empregos, que reveja a política de 
demissão em seu governo.

Sei que o Arruda como cristão vai analisar com 
cuidado este pedido do povo do Distrito Federal.

Fico com o coração partido, quando as pessoas, 
famílias chegam ao meu gabinete e quando falam co-
migo nas ruas de Brasília e, me perguntam, o que eu 
posso fazer para que elas não continuem desemprega-
das, passando fome e toda sorte de necessidades.

Sr. Presidente, eu particularmente estou preocu-
padíssimo com esta situação. Vou continuar fazendo es-
forços junto ao Governador Arruda para que ele pense 
mais um pouco e reveja esta política de demissões.

Muito obrigado
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a despeito de inúmeras conquistas que 
vêm sido alardeadas pelo atual governo em diversos 
setores da economia, muitos são aqueles índices que 
de forma contrária apresentam-se menores em relação 
a outros países em desenvolvimento.

Quando falamos em globalização da economia 
não podemos nos furtar à realidade que impera em todo 
o mundo, do grande e crescente número de negócios 
que hoje são realizados através da internet.

Países asiáticos, cujos governos implementaram 
ações concretas para estabelecer bases estruturais e 
de políticas para uma economia pronta para a internet, 
como Hong Kong, Cingapura e Taiwan, apresentaram 
real crescimento em relação á ranking anteriores, de 
acordo com o centro de estudos Economist Inteligence 
Unit que, em parceria com o Instituto IBM, desde 2000 
analisa os países com melhor “prontidão eletrônica”.

Dinamarca, Suécia e Estados Unidos lideram a 
lista dos 69 países avaliados quando se trata de inte-
grar tecnologia e comércio eletrônico.

O Brasil está na 43ª posição caindo dois lugares 
desde o ano passado.

Dentre os critérios avaliados estão o tipo de co-
nexão disponível e o comprometimento do governo em 
usar a internet e criar políticas para facilitar o acesso 
à rede.

Esses fatores contribuem para que, mais uma 
vez, nos preocupemos à medida em que as demais 
nações do mundo trabalham para diminuir o abismo 
digital e melhorar o ambiente on line para realização 
de negócios e crescimento da economia.

Assim, torna-se cada vez mais premente que 
o governo brasileiro busque se adequar a essa nova 
ordem mundial para que o país possa acompanhar o 
crescimento dos demais países avaliados.

Solicito que a matéria em anexo veiculada no 
sítio www.terra.com.br, em 27 de abril de 2007, passe 
a integrar os Anais dessa Casa.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no final do mês passado, durante a Sessão 
Especial em homenagem ao Dia do Exército, defendi o 
reaparelhamento das Forças Armadas, que, entre ou-
tras missões relevantes, é fundamental na defesa das 
áreas de fronteira na Amazônia. Sustentei, então, que, 
com o Exército Brasileiro, a Aeronáutica e a Marinha 
complementam essas atividades, adiantando, ademais, 
que o conceito de segurança nacional é, na atualidade, 
abrangente e, por conseqüência, exigente.

As exigências são de ordem tecnológica. E pe-
dem inovações, incluindo laboratórios especializados 
para pesquisas da fantástica biodiversidade amazônica 
bem como para a proteção da área contra a chamada 
biopirataria e o desmatamento.

Pouco depois da justa homenagem, tomei ciência 
de relato do 9º Distrito Naval, que, até o final do mês 
passado, esteve sob o comando do Vice-Almirante 
Gerson Carvalho Ravanelli, agora Diretor de Portos e 
Costas da Marinha.

O relato confirma o que, pela manhã, lembrei 
aqui neste Plenário, a propósito da atuação das For-
ças Armadas na Amazônia. 

A Amazônia Ocidental, área estratégica por exce-
lência de 2 milhões e 200 mil quilômetros quadrados, 
abrange, além do meu Estado, o Amazonas, o Acre, 
Roraima e Rondônia. Ali serpenteiam 21 mil quilômetros 
de rios navegáveis, neles circulando 90% do volume 
total de cargas que sustentam a economia regional. 
São 35 mil embarcações e comboios de balsas, es-
tabelecendo a interligação interior. Não é sem razão 
que, na Amazônia, tem especial significado a frase: 
Aqui,os Rios é que comandam a Vida!

Nessa área, a presença das Forças Armadas é 
mais do que justificada, pelo que, esta manhã, defendi 
o aumento dos efetivos militares ali baseados.

O relatório do 9º Distrito Naval informa com “a 
missão da Marinha no controle das calhas fluviais da 
soberania do País.”

No período de dois anos do comando do Vice-
Almirante Ravanelli, o 9º Distrito Naval ali realizou 19 
mil abordagens, com a apreensão de 1.230 embar-
cações durante as ações de patrulha e de inspeção 
naval. Esses números dão uma idéia dos riscos a que 
a Amazônia está constantemente exposta, justifican-
do-se o aparelhamento à altura das Forças Armadas 
ali baseadas.

Além dessas ações, em defesa da soberania bra-
sileira, há mais de 20 anos a Marinha vem prestando 
bons serviços de assistência médica e de orientação 
sanitária aos ribeirinhos, com embarcações denomi-
nadas Navios da Esperança. Essas ações atendem 

às populações de 450 comunidades isoladas às mar-
gens dos rios navegáveis. Nos dois anos do comando 
do Vice-Almirante Ravanelli, foram realizados 358.910 
atendimentos. Só por ocasião da forte estiagem do 
ano passado, a Marinha foi decisiva no atendimento 
às famílias atingidas.

Desejo saudar o ilustre Vice-Almirante Gerson 
Carvalho Ravanelli, que se despede da Região para 
nova missão, deixando notável saldo de boas reali-
zações, significativas para aprimoramento da defesa 
nacional na área de fronteiras da Amazônia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para dizer que o 1º de maio de Evo Morales 
passa longe da visão de atualidade e remete a Bolívia, 
país amigo, nossa vizinha, ao ultrapassado terreno do 
mandonismo ideológico, como se fosse ele, o Presi-
dente, o dono único da verdade, também única.

A população boliviana merece nosso respeito, 
a admiração de todos nós e o apreço dos brasileiros. 
Assim nós a vemos, não sem um pouco de pena pelo 
Governo que ali se implantou.

O Brasil, que mantém boas relações com a Bo-
lívia deve acompanhar o desenrolar dos aconteci-
mentos nesse país amigo. Não se trata de qualquer 
gesto de desapreço, insisto, ao povo boliviano, mas 
tão somente para resguardar os interesses do País e 
do Continente.

Os jornais noticiam os atos de ontem em La Paz. 
Na Folha Online extraio esse trecho:

(....) Durante o anúncio de terça-feira, Evo 
Morales também mandou um recado, sem citar 
o nome, à empresa brasileira (Petrobrás): 

“Algumas empresas dizem que vão nos 
processar no CIADI [Centro Internacional para 
Arbitragem de Disputas sobre Investimentos]. 
Mas nós decidimos sair do CIADI porque só 
os Estados Unidos saíram vitoriosos neste 
organismo de arbitragem internacional. Todos 
os demais perderam e as empresas sempre 
saíram ganhando”, afirmou.

Um pouco de prudência, nunca é demais. A Pe-
trobras, que tem negócios na Bolívia, vê com certo 
receio o andar das imposições de Evo Morales. É o 
que diz o noticiário:

PETROBRAS E ESTATAL BOLIVIANA DIVERGEM 
SOBRE CONTRATOS 

Marcia Carmo 
Enviada especial da BBC Brasil a La Paz

A partir desta quarta-feira entram em vi-
gor os 44 contratos assinados em outubro do 
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ano passado entre o governo boliviano e as 
12 petroleiras instaladas no país, entre elas 
a Petrobras.

O governo boliviano e a Petrobras, no 
entanto, divergem sobre o significado da for-
malização desses contratos.

Por tudo isso, como país integrante do Conti-
nente, estou anexando a este pronunciamento o no-
ticiário de hoje, que relata os mais recentes atos de 
Evo Morales.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gosta-
ria de dizer também que desde junho do ano passado, 
portanto há quase um ano, os polícias do Rio Grande 
do Norte aguardam uma solução para três pendên-
cias, previstas no PLS nº 122/2007, do ilustre Sena-
dor Garibaldi Alves, que anistia os integrantes daquela 
corporação militar.

Uma comissão desses polícias procurou-me hoje 
e deles recebi cópia de “Carta Aberta” aos Senadores 
e Deputados Federais, pedindo apoio para aprovação 
da proposição, que, garantem, fará justiça aos milita-
res potiguares, restabelecendo a paz no Rio Grande 
do Norte.

O pleito desses militares, contido no texto do do-
cumento anexo (que encaminho aos Anais do Senado) 
resulta de entendimentos mantidos com o Governo po-
tiguar por ocasião de movimento reivindicatório, com 
paralisação de 15 dias. O pleito, em síntese, prevê o 
restabelecimento da Gratificação denominada GF1, 
auxílio-moradia e auxílio-fardamento.

No documento que vai para os Anais, é relatada 
a reivindicação dos polícias militares do Rio Grande 
do Norte.

Estou de acordo com projeto, de iniciativa do 
Senador Garibaldi e referendado pelos outros dois 
Senadores do Rio Grande do Norte, Rosalba Ciarline 
e José Agripino.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro as-
sunto é para dizer que num mesmo dia, duas boas 
novas para a Amazônia ressaltam a importância da 
tecnologia para a nossa mais estratégica região.

A primeira, informa que a Amazônia ganha, a 
partir de maio, novo sistema de monitoramento por sa-
télite, controlado pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais, o INPE. A inovação junta-se ao Programa 
de Detecção de Exploração Seletiva-DETEX para a 
missão de flagrar eventuais ações que ameacem as 
florestas, especialmente nas concessões federais.

A outra refere-se ao empenho para ampliar pes-
quisas científicas com o trabalho que vem desenvol-
vendo a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Amazonas, com o objetivo de fortalecer o Sistema 
de Ciência e Tecnologia local. 

Acerca desse trabalho, recebi há pouco informa-
ções do Presidente da FAPEAM, Dr. Odenildo Teixeira 
Sena. A Fundação está fortemente empenhada em am-
pliar essa área. Entre outros trabalhos, está em curso 
ali projeto de pesquisa com células-tronco, a que fiz 
referência neste Plenário, ao pedir Voto de Aplauso 
à Dra. Adriana Malheiros, responsável pelo projeto, 
integrante de programa de pesquisa para o Serviço 
Unificado de Saúde, o SUS. O trabalho da Dra. Adria-
na é financiado pela FAPEAM, em cooperação com o 
Ministério da Saúde.

Além dela, outros pesquisadores atuam naquela 
Fundação, com projetos igualmente voltados para a 
melhoria da Saúde no Amazonas.

São, ao todo, 18 projetos em andamento, que, a 
seguir, enumero para que a relação passe a constar 
dos Anais do Senado da República. São eles:

1 – Protocolo de pesquisa com células-
tronco em pacientes com cardiopatia isquêmi-
ca, a cargo da Dra. Adriana Malheiros;

2 – Avaliação da qualidade do diagnós-
tico de Malária no Estado do Amazonas, Dra. 
Ana Ruth Lima Arcanjo;

3 – Avaliação do Sistema de Mortalida-
de (SIM) no contexto do SUS no Estado do 
Amazonas, Dr. Bernardino Cláudio de Albu-
querque;

4 – Análise genômica de vírus isolados 
na Amazônia, Dra. Cristina Maria Borborema 
dos Santos;

5 – Prevalência, sensibilidade a antibió-
ticos e caracterização genética das bactérias 
aeróbias mais freqüentes e resistentes isoladas 
de processos infecciosos de pacientes com do-
enças hematológicas da Fundação HEMOAM, 
Dra. Cristina Mota Ferreira; 

6 – Impacto do Programa Nacional de 
Suplementação de Ferro em Crianças aten-
didas na rede pública de saúde em diferen-
tes ecossistemas amazônicos, Dra. Dionísia 
Nagahama;

7 – Otimização do Ensaio-Reação em ca-
deia da Polimerase em tempo real para quanti-
ficação dos níveis séricos de RNA do vírus da 
hepatite delta, dra. Dagmar Kiesslich;

8 – Impacto da contaminação por mer-
cúrio na Amazônia; níveis de mercúrio em 
pacientes atendidos em ambulatórios do SUS 
em Manaus, Dr. Domingos Sávio Nunes de 
Lima;

9.-Aspectos de implantação e implementa-
ção na Fundação de Medicina Tropical no Ama-
zonas, Dr. João Vicente Braga de Souza;
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10 – Aspectos m pacientes com Piomie-
site Tropical e sua aplicação para o SUS. Drª 
Maria Melo Damian;

11 – Análise de métodos bacteriológicos 
e moleculares de cepas de Mycocabacterium 
tuberculosis aos fármacos dos esquemas te-
rapêuticos de combate à tuberculose, Dr. Mau-
rício Morishi Ogusku;

12 – Caracterização Molecular da Defi-
ciência da G-6-PD em população de área en-
dêmica de Malária de Manaus, Dra. Mônica 
Regina Farias Costa;

13 – Caracterização Fenoptica e Genotí-
pica dos Enteropatógenos isolados de crianças 
de 0-10 anos de idade, com diarréia aguda e 
de repetição na região de Manaus, Dra. Patrí-
cia Puccinelli Nogueira;

14 – Desenvolvimento de insumos rea-
gentes para diagnóstico rápido de malária, Dr. 
Paulo Afonso Nogueira;

15 – Consolidação do Laboratório de 
Biologia Molecular de Malária da Fundação de 
Medicina Tropical do Amazonas, para detec-
ção e Genotipagem de plasmódium farmacos 
resistentes no Estado do Amazonas, Dr. Pedro 
Paulo Ribeiro Vieira;

16 – Alcoolismo e Saúde da Família no 
interior do Amazonas, Dr. Rodrigo Otávio Mo-
retti Pires;

17. – Receptores entracitários alterna-
tivos ao Sistema Duffy na infecção malárica 
por P. vivax no Amazonas, Dr. Sérgio Roberto 
Lopes Albuquerque;

18 – Vigilância da síndrome feoni-aguda: 
uma proposta de consórcio para otimização do 
diagnóstico clínico, diagnóstico, laboratorial e 
vigilância epidemiológica de doenças febris no 
Amazonas, Dr. Wornei Silva Miranda Braga.

Encerro, transmitindo aplausos à Fundação de 
Amparo a Pesquisas do Estado do Amazonas, bem 
como ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais.

As duas notícias são relevantes. Não se entende 
o futuro da Amazônia sem a pesquisa científica.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a difícil 
fase em que, na atualidade brasileira, vivem milhares 
de cidadãos, leva-os a verdadeiros malabarismos para 
simplesmente... Viver!

No meu Estado, muitos amazonenses enfrentam 
essas dificuldades e recorrem ao trabalho praticamente 
informal na luta nada fácil pela sobrevivência. Ali, eles 
formaram o Sindicato dos Vendedores Autônomos e, 

em mensagem que me enviaram, declaram-se tristes 
porque nem sempre conseguem, como gostariam, reco-
lher tributos, penso que previdenciários, pela condição 
que ostentam, a de vendedores autônomos.

(...) Enfrentamos muitas dificuldades, 
Senador, mas, nem por isso, deixamos de, 
com o nosso trabalho, dar nossa contribuição 
à população amazonense.

Esses trabalhadores esforçam-se, como posso 
aferir pelo relato que deles recebi. E encontram tem-
po para ajudar outras parcelas da população do Ama-
zonas, menos favorecidas que eles, prestando-lhes 
assistência social e de saúde, como a distribuição de 
sopas, alimentos e medicamentos nos bairros perifé-
ricos de Manaus.

Dentro dessa prática, começaram a realizar ações 
de cidadania, incluindo uma festa em homenagem ao 
Dia das Mães, na Praça 14 de janeiro, na Capital do 
meu Estado.

Por essa manifestação de amor ao próximo, que 
vem de uma parcela também sofrida, pela força das 
desigualdades sociais em nosso País, saúdo os ama-
zonenses que formam o Sindicato dos Vendedores 
Autônomos do Amazonas, ao ensejo da Festa pelo Dia 
das Mães, que promovem desde a manhã de hoje.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gosta-
ria ainda de dizer que no mês passado, referi-me aqui 
à interdição do aeroporto de Tefé, determinada pelas 
autoridades, em 5 de dezembro, por causa de uma 
lixeira situada a 2 mil metros da pista. Em conseqü-
ência, havia riscos para a segurança dos aviões pela 
concentração de urubus na área. 

Recentemente, foram restabelecidas as opera-
ções de pouso e decolagem em Tefé, que é pólo re-
gional, juntamente com outros municípios, servindo 
de alternativa para outros aeroportos. Além disso, é o 
único na região que dispões de combustível, servindo 
de ponto de abastecimento para as aeronaves que se 
dirigem para as cidades próximas. Com a supressão dos 
vôos, toda essa região ficou praticamente isolada.

A reabertura deu-se já na sexta-feira, quando 
os aviões da Rico e da Trip voltaram a operar em Tefé. 
A desinterdição deve-se a uma determinação do Juiz 
Federal Ricardo Augusto Sales. Ele assim procedeu 
porque sem o lixo, mesmo sem ser removida para local 
mais distante, passou a contar com a ação do Institu-
to de Proteção Ambiental do Amazonas, mantendo o 
local limpo sem lixo exposto a céu aberto, que atraia 
os urubus.

Felicito as autoridades amazonenses pela iniciati-
va e ao Juiz Ricardo Augusto. Num Estado que depende 
basicamente de ligações hidroviárias, os aviões são 
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indispensáveis. Para se ter uma idéia, basta lembrar 
que, ao longo dos cinco meses em que esteve inope-
rante, o aeroporto de Tefé foi usado para 10 vôos de 
emergência, os únicos então autorizados.

Igualmente, felicito a população de Tefé e da 
região.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

2-5-2007 – 10h11 

BOLÍVIA ASSINA CONTRATOS 
E ASSUME CONTROLE DO PETRÓLEO E GÁS 

da Folha Online 
da Efe

Doze petrolíferas começaram a firmar nesta quar-
ta-feira (2) 44 novos contratos com o governo da Bolívia, 
que passa a controlar integralmente a produção interna e 
a comercialização de petróleo e gás. A entrada em vigor 
de novos contratos com as multinacionais do setor foi 
festejada ontem pelo presidente do país, Evo Morales, 
durante as festas de 1º de Maio, Dia do Trabalho.

Os acordos entram em vigor seis meses após 
terem sido assinado os originais e um ano e um dia 
depois de Morales ter anunciado a nacionalização dos 
hidrocarbonetos.

O presidente da companhia petrolífera hispano-
argentina Repsol YPF, Luis García Sánchez, foi um 
dos primeiros a assinar documentos com seu colega 
da empresa estatal YPFB (Yacimientos Petrolíferos 
Fiscales Bolivianos), Guillermo Aruquipa.

Na Prefeitura de La Paz estão também repre-
sentantes da Petrobras, da franco-belga TotalFinaElf, 
British Gas e de outras multinacionais.

Depois das assinaturas, Aruquipa e os executi-
vos das petrolíferas irão ao Palácio Quemado, sede 
da Presidência boliviana, para um ato de protocolo 
com Morales.

A demora na entrada em vigor dos novos con-
tratos ocorreu por causa de a uma longa e traumáti-
ca ratificação parlamentar, que teve que ser repetida 
neste ano devido a erros cometidos por subalternos de 
Morales na primeira ocasião, em novembro passado, 
entre outras incidências.

Esses erros, que incluíram o envio ao Congresso 
de documentos diferentes dos assinados em outubro 
com algumas petrolíferas, custaram o cargo do anterior 
presidente de YPFB, Manuel Morales Olivera, terceiro 

dos quatro que a empresa teve durante o ano após o 
anúncio da nacionalização.

Nacionalização
Ao fazer o anúncio oficial ontem, Morales afirmou 

que, além do setor de petróleo e gás, as medidas tam-
bém afetarão o setor de telefonia e a criação de um 
banco de fomento.

A estatal boliviana YPFB afirma que as exporta-
ções de gás natural para o Brasil não serão afetadas 
pela interrupção simbólica. Segundo a Petrobras, nada 
muda na relação com a Bolívia, pois o país já havia 
concordado, no ano passado, com a reestatização dos 
ativos de petróleo e gás.

A Petrobras afirmou ainda que continua a nego-
ciar o preço do ressarcimento da nacionalização de 
duas de suas refinarias (Villaroel, em Cochabamba, e 
Guillermo Elder Bell, em Santa Cruz de La Sierra). O 
impasse ocorre porque a Bolívia quer pagar um preço 
inferior ao valor de mercado. 

Ontem, o presidente da estatal brasileira, José Sér-
gio Gabrielli, disse que a vigência dos novos contratos, 
assinados entre as operadoras estrangeiras e a estatal 
YPFB, é positiva. A companhia passará a pagar menos 
impostos e dividirá custos e lucros com a YPFB.

“As negociações continuam desde maio de 2006 
até agora e esperamos achar uma boa solução”, afir-
mou Gabrielli em entrevista coletiva em Houston, nos 
Estados Unidos, onde participa da Offshore Techno-
logy Conference (OTC), maior evento da indústria de 
petróleo offshore no mundo.

Recado
Durante o anúncio de terça-feira, Evo Morales 

também mandou um recado, sem citar o nome, à em-
presa brasileira. 

“Algumas empresas dizem que vão nos 
processar no CIADI [Centro Internacional para 
Arbitragem de Disputas sobre Investimentos]. 
Mas nós decidimos sair do CIADI porque só 
os Estados Unidos saíram vitoriosos neste 
organismo de arbitragem internacional. Todos 
os demais perderam e as empresas sempre 
saíram ganhando”, afirmou.

Morales disse ainda que se as empresas nacio-
nalizadas pedem segurança jurídica, a Bolívia pede 
respeito às suas leis.

O ministro de Hidrocarbonetos do país, Carlos 
Villegas, porém, foi mais cuidadoso em suas declara-
ções. “Um país precisa de investimentos e, por isso, não 
queremos confiscos, mas negociações, deixando claro 
que a maioria [acionária] sempre será da Bolívia.”
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AMAZÔNIA CORTE SELETIVO  
TERÁ VIGIA EM MAIO

A Amazônia ganha no mês que vem um novo 
sistema de monitoramento por satélite. O Detex (De-
tecção de Exploração Seletiva) será controlado pelo 
Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) e de-
verá flagrar a exploração de madeira, especialmente 
nas concessões federais. O sistema se junta ao Pro-
des, que mede a área desmatada, e ao Deter, que vê 
desmate em tempo real.

CARTA ABERTA

Ilustríssimos Deputados Federais e Senadores 
da República

As Associações abaixo assinadas vêm por meio 
desta, levar ao conhecimento de V. Exa a situação atual 
dos Policiais Militares do nosso Estado: em 2006, a PM-
RN fez um movimento reivindicatório de 15 (quinze) dias 
pelo qual ao final negociou com o Governo do Estado 
uma tabela salarial que passaria a ter seus efeitos finan-
ceiros a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2007.

Para implantação da referida tabela, mesmo já 
havendo previsão orçamentária – LDO (Lei de Diretri-
zes Orçamentárias) e LOA (Lei do Orçamento Anual) 
– era necessário uma lei complementar do Executivo 
para o Legislativo criando três gratificações perdidas 
pela categoria no ano de 2000, sendo elas:

1 – GF1 (Gratificação de Função);
2 - Auxílio Moradia;
3 - Auxílio Fardamento.

Passados 8 (oito) meses de espera por parte da 
categoria, pela chegada do referido projeto a Assem-
bléia Legislativa as Associações abaixo assinadas 
enviaram ofícios ao Secretário de Segurança Pública 
e Defesa Social, ao Comando da Polícia Militar e ao 
Governo do Estado do RN, solicitando audiência para 
esclarecimentos quanto ao não cumprimento do acor-
do assinado no dia 28 de junho de 2006 entre PM e 
Governo do Estado.

Informamos ainda, que o referido documento  
(TERMO DE ACORDO E COMPROMISSO) foi utili-
zado pelo Comando da PM como moeda de troca de 
votos no ano de 2006 (denunciamos o fato na Promo-
toria da Justiça Eleitoral – processo em andamento), 
por sentir-se traídos no dia 11 de fevereiro do corren-
te ano (data da primeira Assembléia Geral Unificada, 
com a presença de 1.500 policiais) levamos para o 
Secretário de Segurança Pública e Defesa Social a 
indignação da categoria que não entendendo a que-
bra do compromisso assinado por cinco Secretários 
de Estado, dois Comandantes Militares (PM e CBOM), 
pelo Presidente da Assembléia Legislativa e com o 

aval do Ministério Público resolveu cruzar os braços 
em sinal de protesto.

O resultado do protesto de 23 dias por parte da 
categoria vem relatado através de cópias anexas, não 
bastasse as prisões que foram efetuadas em todo o 
Estado do RN, contabilizando 1.300 policiais presos, 
suas famílias foram vítimas de pressões psicológicas 
orquestradas por alguns oficiais a serviço do Comando 
da PM, informamos ainda, que a ACS e a ASSPMBM-
RN tem acompanhado essas famílias que sofrem junto 
com o Policial Militar a tensão que paira de possíveis 
expulsos tendo em vista os procedimentos continu-
arem a serem abertos mesmo os policiais terem se 
apresentado espontaneamente.

É importante também lembrar que o índice de 
criminalidade de nosso Estado aumentou considera-
velmente com a redução de nosso efetivo, tendo em 
vista nosso déficit de Policiais no Estado ser de 3.300 
homens para nos aproximarmos da recomendação 
da Organização das Nações Unidas e estarmos com 
1.300 homens presos domiciliarmente sem poder servir 
e proteger a população norte-rio-grandense.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, é com muita alegria que estou 
anunciando a eleição do novo presidente da Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB): o capixa-
ba Dom Geraldo Lyrio Rocha, de 65 anos. Arcebispo 
nomeado de Mariana, Minas Gerais, Dom Geraldo foi 
eleito, na manhã desta quinta-feira, pela Assembléia 
Geral da CNBB, que se reuniu em Itaicí, município de 
Indaiatuba, em São Paulo.

Dom Geraldo foi eleito como 92% dos votos con-
tra 8% dos demais candidatos. Venceu a eleição quase 
que por unanimidade, levando 225 votos contra apenas 
21 votos para outros candidatos.

Levantamento feito pelo jornal A Gazeta de Vitória 
informa que “D. Geraldo Lyrio é nascido em Fundão, no 
Espírito Santo. Foi bispo auxiliar de Vitória; bispo dioce-
sano de Colatina, também no Espírito Santo; e arcebispo 
de Vitória da Conquista, na Bahia, de onde foi transferido 
agora para Mariana, onde sucede D. Luciano Mendes 
de Almeida. Dom Luciano faleceu de 7 de agosto do ano 
passado, e também foi presidente da CNBB”. 

Ele é vice-presidente do Conselho Episcopal Latino 
Americano (Celam), de tendências avançadas social-litúr-
gicas com atuação moderada. Dom Geraldo foi nomeado 
bispo em 14 de março de 1984 para trabalhar como bis-
po auxiliar de Vitória. Em Colatina, foi bispo diocesano. 
Passou ainda por Vitória da Conquista, na Bahia, onde 
exerceu a função de arcebispo. Ele deixa a cidade para 
assumir o comando da arquidiocese de Mariana. 
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O jornal nos informa ainda que “em seu período 
de formação, Dom Lyrio cursou filosofia no Seminário 
Coração Eucarístico de Jesus, em Belo Horizonte. O 
curso de teologia foi realizado na Pontifícia Univer-
sidade Gregoriana, em Roma. Também na Itália fez 
o mestrado em filosofia pela Pontifícia Universidade 
Santo Tomás de Aquino e especialização em liturgia, 
pelo Pontifício Ateneo Santo Anselmo”.

Creio que a expressão do meu orgulho, da minha 
alegria reflete o sentimento de todos os capixabas, num 
momento tão especial para os católicos, já que daqui a al-
guns dias o Brasil receberá a visita do Papa Bento XVI. 

Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o dia de hoje é um dia histórico. Dia três 
de maio é o Dia do Taquígrafo e a data coincide com a 
abertura dos trabalhos da Primeira Assembléia Cons-
tituinte do Brasil, que foi instalada em 3 de maio de 
1823, dia em que os taquígrafos do Poder Legislativo 
trabalharam pela primeira vez.

Quero fazer então um tributo àqueles que no Sena-
do Federal desempenham a arte de escrever tão rápido 
quanto se fala, como tão bem a taquigrafia foi classifica-
da por Karl Faulmann, na Áustria de 1888. Homenageio 
também todos os taquígrafos do nosso país.

A Subsecretaria de Taquigrafia, subordinada à Se-
cretaria-Geral da Mesa do Senado, é responsável pelo 
registro das sessões plenárias da Casa e do Congresso; 
mesmo com todo avanço tecnológico, de reconhecimento 
de voz em moderno sistema de áudio, o modelo taqui-
gráfico continuará sendo sempre o mais eficaz. 

A recomendação do nosso prezado Ministro Rai-
mundo Carreiro, ex-Secretário – Geral da Mesa do Se-
nado, aos taquígrafos sempre foi a do “ rigor absoluto 
na transcrição do que é ouvido e na identificação de 
quem falou, sem dubiedades”. 

Para o Carreiro, assim como para todos nós par-
lamentares, a “Subsecretaria de Taquigrafia é uma das 
principais vértebras da instituição”.

O historiador G. Sarpe, no seu livro Prolegome-
na ad Tachygraphiam Romanam, publicado em 1829 
acredita que o primeiro discurso taquigráfico foi um de 
Cícero, no ano de 70 Antes de Cristo. Ao que parece, 
Cícero foi o primeiro a divulgar o uso da taquigrafia; a 
idéia básica era simplificar para dar velocidade.

O historiador e filósofo grego Plutarco, que viveu 
de 46 a 120 Depois de Cristo relatou a organização 
de um serviço de taquígrafos notários no Senado Ro-
mano. Enfim, o que se sabe é que na Roma antiga os 
taquígrafos também trabalhavam muito. 

O Império Romano contava com cerca de 300 
escolas de taquigrafia; não havia homem de letra, de 

guerra ou de governo que não conhecesse e obtivesse 
vantagem da taquigrafia. Outros Grandes personagens 
da História Mundial tiveram secretários taquígrafos ou 
eles mesmos eram conhecedores do sistema , tais como 
Marco Terêncio Varrão; Caio Júlio César; Júlio César 
Otaviano; Imperador Tito Flávio Vespasiano; Plínio, o 
Velho; Plínio, o Moço; Marco Fábio Quintiliano; Eunápio; 
Papa Fabiano, que em 238 Depois de Cristo recomen-
dou que os padres aprendessem taquigrafia; São Gerô-
nimo; Papa Júlio I; Papa Dâmaso; Alexandre, o Severo; 
Papa Pio XI; Papa Pio XII; Santo Agostinho; Guglielmo 
Marconi; Blaise Pascal; Victor Hugo; Thomas Jefferson; 
Fiodor Dostoievsky, Júlio Verne; Mahatma Ghandi; John 
Seteinbeck; e Leon Tostoi, entre outros tantos nomes de 
políticos, poetas, eruditos, religiosos, filósofos, cientis-
tas, inventores e escritores que utilizaram a taquigrafia 
para expressar-se com precisão e rapidez. 

A estes fatos curiosos e históricos, Senhoras Se-
nadoras e Senhores Senadores, é preciso acrescentar 
que, naquela época, já que não havia papel, os roma-
nos taquigrafavam em tabuletas que eram constituídas 
de duas pranchas retangulares de madeira ou de mar-
fim, com uma pequena margem elevada ao longo dos 
quatro lados; e usavam , ao invés de lápis, um ponteiro 
que tinha, de um lado uma ponta aguda com a qual 
se escrevia na cera, e do outro lado o formato de uma 
lâmina ou melhor, de uma espátula, que usavam para 
apagar o que estava escrito, alisando a cera. 

Senhor Presidente,
A Subsecretaria de Supervisão Taquigráfica do 

Senado Federal que atua com sobriedade e fidedigni-
dade desde o Império, tem na figura do seu ex Diretor 
Carlos Benedicto Cunha de Menezes o seu mais ilus-
tre símbolo de contribuição ao engrandecimento da 
taquigrafia não só no Senado, como na Assembléia 
Legislativa do Distrito Federal, para onde foi convida-
do em 1992, já aposentado pelo Senado, a elaborar o 
Manual de Serviço Taquigráfico daquela Casa.

Sua jornada de contribuição à classe e ao ser-
viço púbico ampliou-se para o exterior, em ações de 
implementação do setor, no Legislativo, assim como 
na formação de novos multiplicadores para dar conti-
nuidade ao ensino da milenar arte da taquigrafia. 

O servidor do Senado Carlos Benedicto Cunha de 
Menezes, que faleceu em 18 de julho de 2006, quando 
em exercício da Direção da Subsecretaria de Taquigra-
fia do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, 
sempre se esforçou na luta pelo reconhecimento dos 
taquígrafos brasileiros. 

E enfrentou desafios, se privando do convívio 
com a família, para levar seus conhecimentos sobre a 
Taquigrafia ao povo africano – carente de informações 
e recursos – e para implantar e organizar a Seção de 
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Taquigrafia da Assembléia Legislativa de Guiné Bissau, 
a convite da USAID, agência americana responsável 
pela implementação de programas de assistência eco-
nômica e humanitária em todo o mundo.

Deixou valioso legado a duas gerações de taquí-
grafos na família e um marco de guerreiro idealista, que 
lutou pela regulamentação da profissão a qual, por in-
crível que pareça, até hoje não é reconhecida. 

Quero ainda, Sr. Presidente, congratular-me com 
a União Nacional dos Taquígrafos que nestes dias 3, 4 e 
5 de maio realiza, em Belo Horizonte o seu III Congres-
so Eleitoral e o VIII Encontro Nacional da Unataq-Brasil, 
eventos que reúnem os profissionais e professores do 
setor e ocasião em que a família do Advogado, Jornalista, 
Taquígrafo e Professor Carlos Benedicto está recebendo 
uma comenda pelo valor daquele grande brasileiro, que 
lutou incansavelmente pela regulamentação da profissão, 
com o objetivo de angariar melhorias das condições de 
trabalho e de aposentadoria para a classe, buscando 
coesão dos profissionais, para possibilitar inovação e 
modernização das atividades inerentes ao exercício da 
profissão, em face do avanço tecnológico.

A todos taquígrafos do Senado Federal, o meu 
abraço.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segun-
do assunto é para dizer que no dia 23 de abril deste 
ano, foi realizado em São Paulo o seminário “Melho-
res Práticas em Prevenção de Acidente de Trabalho 
– Como se adequar ao Decreto nº 6.042/07 e investir 
em segurança do trabalho”.

Esse Decreto presidencial regulamenta a Lei nº 
11.430, de dezembro de 2006, aprovada nesta Casa.

Fico contente, como Líder do Governo no Senado, 
por ter ajudado a aprovar esta matéria e verificar que 
empesas respondem positivamente aos incentivos e se 
preparam para investir em segurança do trabalho.

Infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, no Brasil 
ocorrem 12,6 acidentes para cada 100 mil trabalhadores 
por ano, ao passo que esse índice é de 7,6 na França; 
5,5 na Alemanha; 4,2 na Finlândia e 2,7 na Suécia.

O Conselho Nacional de Previdência Social es-
tima que a ausência de segurança os ambientes de 
trabalho no Brasil tenha gerado, no ano de 2003, um 
custo de cerca de R$32,8 bilhões. Deste total, R$8,2 
bilhões correspondem a gastos com benefícios aci-
dentários e aposentadorias especiais.

Considerando que naquele ano a necessidade de 
financiamento do Regime Geral de Previdência Social 
foi de R$27 bilhões, verificamos que apenas os custos 
diretos dos benefícios acidentários equivaleram a 30% 
da necessidade de financiamento.

O Estado de São Paulo responde por pouco mais 
de 46% dos acidentes de trabalho registrados no Brasil. 

É oportuno, portanto, ler a declaração do Coordenador 
da Área de Saúde do Trabalhador da Secretaria Estadual 
de Saúde de São Paulo, em 2005, Koshiro Otani:

“Eu diria que é uma tragédia social. Mor-
rer um trabalhador a cada uma hora e meia no 
Estado de São Paulo é mais do que a guerra 
do Iraque, do que a guerra do Vietnã e mais do 
que as mortes causadas pelas armas (Folha 
on line, 30/10/2005).”

Quero, portanto, deixar registrado nos Anais do 
Senado Federal a importância desse seminário reali-
zado em São Paulo. Ele serve como sinal de que as 
empresas entenderam o objetivo desse ordenamento 
jurídico, objetivo que é apenas o de reduzir os acidentes 
e as doenças relacionadas ao trabalho, conforme pude 
esclarecer quando da discussão da Medida Provisória 
nº 316, de 2006, que deu origem àquela Lei.

Quero, por fim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, incentivar que todas as empresas no Brasil 
se preparem para as devidas adequações à Lei, de 
modo que possam aproveitar a redução em até 50% 
das contribuições que pagam ao Seguro de Acidente 
de Trabalho.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, venho à tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “Oposição derrota governo 
e aprova CPI das ONGs”, publicada no O Estado de S. 
Paulo em sua edição de 16 de março do corrente.

A matéria destaca que já são duas as CPIs que 
ameaçam o governo Lula neste segundo mandato. Se-
gundo a reportagem, além da investigação do apagão 
aéreo, que tem levado a Câmara a dias de obstrução 
pela oposição, o Senado aprovou ontem a criação da 
chamada CPI das ONGs. O objetivo da comissão, se-
gundo a matéria, é investigar denúncias de que ONGs 
e organizações da sociedade civil receberam irregular-
mente recursos do governo federal durante a primeira 
gestão do presidente Lula.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “TV para o Executivo” 
publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo, em sua 
edição de 15 de março de 2007.

No editorial o jornal paulista critica a intenção do 
governo Lula de investir R$250 milhões na criação de 
uma Rede Nacional de Televisão Pública. O editorial 
afirma que a “iniciativa não é má”. Mas lembra que o 
histórico do governo Lula no campo da comunicação 
social não é dos melhores já que o governo petista 
tentou criar mecanismos para “democratizar” a infor-
mação. “Como os planos do governo ainda são embrio-

nários, é cedo, para saber se a iniciativa é séria ou se 
é mais uma tentativa petista de interferir na liberdade 
de informações e aumentar o numero de vagas para 
companheiros na máquina estatal”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido editorial passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Novo apagão amplia 
desgaste de autoridades do setor aéreo”, publicado 
pelo O Estado de S.Paulo, de 3 de abril de 2007.

A matéria destaca que a crise causada pelo 
motim dos sargentos controladores de vôo não só 
maculou a hierarquia e disciplina da Aeronáutica, 
mas também evidenciou a omissão da Anac, que, 
como órgão regulador, tem por atribuição implemen-
tar políticas estabelecidas pelo Conselho Nacional 

de Aviação Civil, Conac, composto por diferentes 
Ministérios.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-

rar os trabalhos, agradecendo a todos os servidores da 

Casa e agradecendo a Deus pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 
minutos.)
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